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PERFIS E PERCURSOS 
Introdução à Parte IV

A relação entre saber e técnica tem atravessado, nas últimas décadas, várias disciplinas especializadas no campo da Sociologia, e das Ciências Sociais em geral, sendo frequentemente (re)actualizada com base na incorporação dos efeitos resultantes da difusão e utilização das novas tecnologias de informação (TIC) e da transformação dos modelos de produção e organização do trabalho que tendem a caracterizar, presentemente, a economia e a sociedade (Castells, 1998). As (re)composições das bases sócio-profissionais convencionais daí resultantes têm contribuído para que se registem importantes processos de reestruturação dos modelos de socialização e de identificação, tanto familiares, como profissionais e formativos, em grande parte explicados pela introdução de outras dimensões como a incerteza, a flexibilidade e a transitoriedade nas trajectórias sociais e contextos profissionais.


No campo da Sociologia do Trabalho, por exemplo, na base da relação entre qualificação e técnica tem estado, de forma explícita ou implícita, um certo paradigma explicativo forjado no determinismo tecnológico. Com efeito, nos anos 70, as explicações sobre a evolução das qualificações profissionais oscilaram entre uma abordagem optimista ou pessimista, em regra ideologizada, para, nos anos 80, se reconhecer a necessidade de requalificação de certos trabalhadores em função dos contextos e situações de trabalho. Nos anos 90, na reflexão sobre a pertinência da própria noção de qualificação são introduzidos, de forma complementar ou concorrencial, outros termos como o da competência ou o dos saberes (saber-saber; saber-fazer…) - os parâmetros da evolução tecnológica assim o exigiram… (Freire, 1993; Malicet, 1997; Madureira, 2000; Kovács, 2002). Esta evolução semântica e operacional é aliás muito bem explicada por Gilbert de Terssac (1996) nas “três teses” que desenvolve sobre as qualificações, em que faz uma súmula das mutações de significado por que passaram as expressões “fazer”, “saber-fazer” e “saber-que-fazer”.

Segundo Terssac (1996), a tese da qualificação em termos de “fazer” define um conjunto de capacidades e de conhecimentos socialmente definidos e requeridos para a execução de um determinado trabalho. A tese da qualificação em termos de “saber-fazer”, emergente na década de 80 e no contexto das reestruturações das empresas, pretendia, por sua vez, já abrir algum espaço à intervenção não prescrita dos operadores para fazerem face aos imprevistos e às avarias dos equipamentos produtivos. As prescrições das funções e operações a realizar são tomadas como indicações incompletas que, para funcionarem de um modo óptimo, apelam à capacidade individual, aos conhecimentos e “truques” de cada trabalhador. Daí a “tolerância” das qualificações com o objectivo de assegurar o normal funcionamento produtivo, mesmo que não se reconheçam formalmente outras dimensões ocultas e qualitativas integrantes como as qualificações “tácitas” e de natureza “colectiva” e “polivalente”. Com a progressiva “intelectualização” da produção fala-se, a partir de então, de “novos modelos de produção” que se alimentam destas dimensões recuperadas das qualificações.


Finalmente, a tese da qualificação em termos de “saber-que-fazer” chega nos anos 90, com a reconhecida necessidade de conceder autonomia ao trabalhador, dada a imprevisibilidade e os riscos que comportavam e comportam os actuais “contextos de acção” nos espaços de trabalho. A mobilização de conhecimentos e saberes teóricos, comunicacionais, relacionais e simbólicos (valorização de esquemas mentais de interpretação e representação de informações), para além dos saberes técnicos específicos, “permite definir o que é necessário fazer, analisar o contexto, reelaborar os objectivos a atingir, organizar a acção no seio de um colectivo” (Terssac, 1996: 227). Assim, a qualificação “reencontrada” acompanha a própria estruturação dos espaços de trabalho actuais.


Independentemente do perfil mais antropocêntrico ou tecnicocêntrico, mais neotaylorista ou sociotécnico do(s) modelo(s) de organização sócio-económica prevalecente(s), a evolução semântica porque passou o conceito da qualificação (e associado a este o dos saberes e o das competências) ajuda também a testemunhar a dinâmica de transformação registada no binómio trabalho versus emprego. De facto, a realidade mostra-nos que são também diferentes os significados e o valor social assumidos pelo trabalho e pelo emprego. Estamos numa sociedade diferente com modelos socioeconómicos distintos, em que a forma como se trabalha, como se vinculam os trabalhadores, como funciona o mercado de trabalho e o sistema de emprego tem-se vindo a alterar profunda e rapidamente. 

A primeira e inequívoca ilação que podemos extrair é a de que ao se reflectir sobre as transformações em curso, referenciáveis grosso modo à flexibilidade dos processos produtivos, organizacionais e do sistema de emprego, importa reconhecer a actualidade da centralidade do trabalho nesta sociedade de transição.


A segunda ilação remete-nos para a mutação constante e a proliferação de uma certa ambiguidade na forma como deve ser definido o trabalho e o emprego dada a diversidade de formas, estatutos e tendências actualmente co-existentes. Se o trabalho, como vimos na Parte I, se refere a uma actividade que pode ser ou não remunerada, produtiva ou não produtiva no sentido económico restrito, o emprego pressupõe uma actividade remunerada articulada com as condições que definem a utilização da mão-de-obra, ou seja, de acordo com um certo quadro jurídico-legal vigente. Nesse sentido ter um trabalho pode ou não ser incompatível com o estatuto de desempregado, assim como o não trabalho não tem necessariamente o mesmo significado de desemprego, já que pode representar diversas situações, desde inactividade à frequência de acções de formação.


A terceira ilação que importa reter diz respeito ao papel crescente que o saber e a técnica têm na definição do perfil profissional e de empregabilidade individual e colectiva (Brandão Moniz, 1998; Madureira, 2000; Kovács, 2006). A incorporação progressiva da ciência no processo de trabalho, ou das novas tecnologias nas formas de organização do trabalho, legitimou e reforçou as antinomias teórico/prático, intelectual/empírico, técnico/manual, exacto/impreciso estruturando desigualmente as qualificações e o peso social das mesmas. Neste contexto se deve compreender o discurso dominante da necessidade de aposta na qualificação, que fez elevar o peso social da formação/educação acompanhado quer pelo aumento massivo da procura (novos alunos interessados em investir em percursos de escolarização mais prolongados incluindo obtenção de um diploma do ensino superior) quer também da oferta. Trabalho e emprego associaram-se, inexoravelmente, nas últimas décadas do séc. XX a formação/educação embora com significados e expressões próprias de acordo com a área profissional e/ou o contexto. A formação/educação se, por um lado, ajudou a delimitar competências e saberes necessários para o desempenho profissional, por outro lado, também ajudou a “abrir” o mercado de trabalho e de emprego, na medida em que ajudou/ajuda a preparar sistematicamente novos candidatos a emprego e à inserção profissional de acordo com os requisitos do “saber-que-fazer” necessários, traduzindo-se tal num aumento da concorrência e da competitividade, nem sempre socialmente justa ou igualitária (a respeito, relembremo-nos da teoria da segmentação social de Bourdieu (1980; 2003)).


Por fim, a quarta e última ilação a ter em linha de conta é a de que as estratégias de flexibilização da economia nas suas vertentes produtiva, formativa, funcional, salarial, duração do horário de trabalho, vínculo laboral, entre outras, introduziram importantes mudanças no trabalho e no emprego, em geral, e nas formas de recrutamento e de transição para o mercado de trabalho de novos trabalhadores, em particular. Senão vejamos. A carreira profissional deixa de ser fazer exclusivamente numa organização, num mercado interno alegadamente estabilizado e previsível, para se passar a construir a partir da acumulação de experiências profissionais. Por outro lado, as pressões no sentido de uma “empregabilidade permanente e estável”, de todos e de cada um dos trabalhadores, desloca a análise que até então se tinha focalizado na (des)articulação educação-emprego, para uma outra centrada nos comportamentos, as atitudes e os saberes a possuir pelos trabalhadores. Estamos, segundo alguns autores (Madureira, 2000; Almeida, 2007), claramente numa fase em que se procura impor uma visão restritiva neoliberal de empregabilidade, fazendo-se centrar o “ónus da prova” no indivíduo, no candidato a emprego e/ou no trabalhador e nas suas respectivas competências. Nesta linha de pensamento, quer o poder político, quer o poder económico tendem ser desresponsabilizados, rejeitando-se, abusivamente, o efeito da interacção social, a noção de sistema, os princípios fundamentais do interaccionismo, como que anulando toda a evolução da abordagem científica registada na Sociologia, e nas Ciências Sociais em geral, durante, pelo menos, o séc. XX.


Se a realidade demonstra, por um lado, que a procura, a conquista e a manutenção de um emprego claramente se jogam em princípios e pressupostos diferentes de há algumas décadas, por outro lado, também evidencia que o ter ou não emprego, o conseguir ou não emprego, ou o ter maior ou menor potencial de ser empregável é fruto de uma interacção complexa de factores em que se cruzam variáveis de natureza individual e colectiva. A empregabilidade embora possa ser “mensurável” individualmente, não deve ser resumida ao indivíduo, mas deve sim ser vista como produto da interacção específica entre recursos pessoais, de grupo, e de contexto e características sócio-económicas do locus envolvente. Foi com base neste pressupostos que delineámos e conduzimos o processo de desocultação empírica das questões de investigação inicialmente definidas, cujos resultados apresentamos com detalhe nesta Parte, subdivididos em 2 capítulos, a saber:

· Capítulo IX: Empregabilidade e Inserção Profissional: determinantes individuais;

· Capítulo X: Empregabilidade e Inserção Profissional: determinantes contextuais.


Face aos actuais desafios e características do mercado de trabalho e do sistema de emprego, identificam-se e caracterizam-se os perfis de empregabilidade dos diplomados no Instituto Politécnico de Beja tendo subjacente a assunção de que os mesmos são directamente influenciados por factores de natureza pessoal e contextual, que de forma interactiva conduzem à individualização do perfil final de entrada e de capacidade de manutenção no mercado de trabalho.

Capítulo IX. Empregabilidade e Inserção Profissional: determinantes individuais

Introdução ao Capítulo IX


Ao reflectir sobre a empregabilidade e os percursos de inserção profissional dos alunos diplomados no Instituto Politécnico de Beja sou forçada a explorar uma dupla vertente analítica: a relativa aos factores que se podem “jogar” no plano individual e os correlativos ao locus contextual (local, nacional e supranacional) em que se insere cada indivíduo.

 
Se nos centrarmos, numa primeira fase, na componente individual é fácil compreender que o estudo do perfil de empregabilidade e do(s) percurso(s) de inserção profissional deve incluir a exploração do que o indivíduo e, como é, as suas características individuais e biográficas, as razões das suas escolhas, o seu percurso formativo, o seu trajecto de transição para o mercado de trabalho/emprego, as representações e as atitudes assumidas neste domínio. Não assumir esta opção analítica implicaria rejeitar o incontornável sentido e significado social do indivíduo, da pessoa.

Cada pessoa tem a sua identidade construída no domínio da individualidade e da sociabilidade, isto é, fruto do cruzamento e da interacção do “eu” com a sociedade e, particularmente, com os seus modelos de acção e de regulação. Cada pessoa é um actor social influenciado pelas suas características individuais (por exemplo: biográficas...), pelas características dos outros com os quais interage, pelas suas escolhas e preferências, pelo seu percurso de socialização e de construção da identidade, pelas características do contexto de acção, pelos constrangimentos e oportunidades que modelam o seu espaço de acção, enfim, cada actor é “produto” (e “produtor”) de um “espaço” dinâmico de factores que em espiral sistematicamente retroalimenta e transforma.


É tendo como base estes pressupostos que devem ser lidos e interpretados os resultados obtidos ao nível das “determinantes” individuais dos perfis de empregabilidade e de inserção profissional, assumidos como indicadores estruturantes mas não exclusivos do processo.
IX.1. Características individuais e familiares

A caracterização do grupo em estudo foi efectuada tomando em consideração a heterogeneidade que distingue a fase de vida pós-conclusão de um curso superior, marcante no processo de desenvolvimento psicossocial de qualquer indivíduo. Embora se possam reconhecer traços comuns associados a esta fase de vida, a vivência individual determina a heterogeneidade, e, associada a esta, estão processos sociais e culturais que podem ser fortemente contrastantes.

A heterogeneidade de perfis de vivência pós situação de diplomado é passível de identificação logo a partir do contexto e perfil social de origem, o que proporciona diferentes trajectórias de vida e interesses, objectivos e expectativas.

Uma primeira caracterização dos perfis sociodemográficos dos diplomados no Instituto Politécnico de Beja (IPB), tomando como referência variáveis como a idade e o género, permite identificar um conjunto de regularidades, que dão já indicações relevantes sobre as condições sociais de existência destes estudantes e respectivas trajectórias de vida. 

A análise por escalões etários realça a concentração mais significativa na faixa etária dos 26-30 anos (48,6% dos inquiridos). A média de idades é de 27 anos, sendo que cerca de 75% da amostra em estudo tem até 28 anos. 

	

	Média
	
	26,95

	Percentis
	25
	24,00

	
	50
	26,00

	
	75
	28,00

	Tabela 12. Idade

 Fonte: Inquérito 2004


Quando se considera a distribuição segundo o género, constata-se que, no conjunto, os rapazes apresentam uma distribuição etária um pouco mais velha (em termos médios as estudantes são 1 ano mais novas do que os seus colegas do sexo oposto). Talvez se possa ver aqui a existência de comportamentos diferenciados relativamente à escolarização em função das articulações género-idade, bem como o reflexo de trajectórias de maior sucesso das raparigas no percurso global de escolarização.

De resto, na distribuição por género, reflectindo o processo de feminização da população estudantil, nomeadamente nos níveis pós-ensino básico, o qual se vem desenhando em Portugal sobretudo ao longo das últimas décadas (Almeida, Costa e Machado, 1994; Cruz, Cruzeiro, Leandro, Matias e Nunes, 1995; Grácio, 1997; Silva, 1999), a dominância das raparigas no conjunto da amostra constitui um dos elementos marcantes do universo de diplomados inquirido: representam 68,5%, mais do dobro do correspondente quantitativo do sexo masculino (31,5%).

	Curso/Escola
	%
	Curso/Escola
	%

	
	M
	F
	
	M
	F

	ESEB
	
	
	Eng. dos Sistemas Agrícolas e Ambientais
	50,0
	50,0

	Educação de Infância
	
	100,0
	Eng. Tec. de Produção Agrária-Ramo: Produção Vegetal
	42,1
	57,9

	Prof. de 1º ciclo
	20,7
	79,3
	Eng. Alimentar
	26,2
	73,8

	Prof. Ens. Básico – Ed. Musical
	25,0
	75,0
	Eng. do Ambiente
	12,9
	87,1

	Prof. Ens. Básico – Port./Francês

Prof. Ens. Básico – Port./Inglês
	15,8
	84,2
	Eng. Tec. de Produção Agrária-Ramo: Agro-Florestais Mediterrâncios
	40,6
	59,4

	Prof. Ens. Básico – Mat. E Ciências da Natureza
	8,0
	92,0
	ESTIG
	
	

	Prof. Ens. Básico – Educação Física
	42,9
	57,1
	Eng. Topográfica
	33,3
	66,7

	Prof. Ens. Básico – Ed. Visual e Tecnológica
	15,4
	84,6
	Eng. Civil
	50,0
	50,0

	Animação Sócio-Cultural
	9,1
	90,9
	Eng. Civil- Ramo Topografia
	36,4
	63,6

	ESAB
	
	
	Eng. Informática
	57,1
	42,9

	Eng. Agro-Industrial
	28,6
	71,4
	Estratégia e Gestão Turísticas
	54,2
	45,8

	Eng. Agro-Pecuária
	35,1
	64,9
	Gestão de Empresas
	45,5
	54,5

	Eng. Tec. de Produção Agrária-Ramo: Agro-Pecuária
	33,3
	66,7
	ESENF
	
	

	Eng. Tec. de Produção Agrária-Ramo: Produção Animal
	42,9
	57,1
	Enfermagem
	15,6
	84,4


Nota: Qui-Quadrado significativo (Chi-Square – 59,098 – Asymp. Sig. – 0,000 – p<0,05)

Tabela 13. Diplomados segundo o sexo e o curso (em %)

Fonte: Inquérito 2004
Ao observar a forma como os inquiridos se distribuem pelos diversos cursos (Tabela 13), constata-se que este processo de feminização do ensino superior é particularmente evidente, no caso do IPB, nas áreas da educação e enfermagem. Em todos os cursos da Escola Superior de Educação de Beja (ESEB) e da Escola Superior de Enfermagem (ESENF)
o número de rapazes diplomados é bastante menor do que o das raparigas. Nos cursos das outras escolas, a tendência de distribuição quantitativa é mais equilibrada, destacando-se particularmente os cursos de Eng. Informática e Estratégia e Gestão Turísticas como aqueles em que a maioria dos diplomados envolvidos na amostra são do sexo masculino. O peso quantitativo do número de diplomados  do  sexo  feminino  nas  áreas  das  engenharias  agrárias  e  de tecnologia e gestão   é    muito    expressivo   e   merecedor    de   realce   particular,   dado   o   perfil 

tendencialmente “masculino” que se constata a nível nacional; de acordo com o estudo desenvolvido por Rosário Mauritti em equipa com João Ferreira de Almeida, Patrícia Ávila et al. (2003:14) “(...) o processo de feminização do ensino superior apenas está atrasado numa única área: as engenharias. Contrariamente ao que sucede nos restantes grupos científicos, neste as estudantes são minoritárias, representando 35,5% do conjunto, contra 64,5% do sexo masculino”. Sem descurar a hipótese de que as raparigas possam ter, proporcionalmente, colaborado mais no processo de inquirição e daí resultar uma sobrerepresentatividade nos valores quantitativos finais, a verdade é que por se tratar de uma tendência homogénea mesmo em áreas acentuadamente masculinas, é possível a configuração da tese de que a oferta formativa garantida pelo IPB dinamizou e incentivou a procura de percursos de escolarização de nível superior por parte da população estudantil feminina da sua zona de intervenção.

Mesmo estas dimensões básicas de caracterização sociodemográfica reportadas apenas ao género e à idade, contêm informações relevantes sobre diversos aspectos das condições sociais de existência dos inquiridos. No entanto, o seu significado só poderá ser adequadamente decifrado se, tal como sugere António Costa (1999: 198), não as considerarmos de forma 

“... isolada ou auto-suficiente, mas sim, antes de mais, (como indicadores) de um sistema de propriedades caracterizadoras do espaço social  - espaço relacional das condições sociais de existência – e das posições sociais (coordenadas de localização) de cada indivíduo ou grupo nesse espaço topológico, multidimensional e estruturado”.

Neste sentido, tomando por referência a família nuclear de origem dos diplomados (pai e mãe), a análise que se segue privilegia a exploração sistemática das propriedades (ou recursos) que melhor condensam dimensões fundamentais de estruturação do espaço e das condições sociais de existência nas sociedades contemporâneas, e a diferenciação dos posicionamentos relativos (materiais e simbólicos) que os protagonistas sociais nele ocupam. Referimo-nos em concreto, aos recursos económicos ou, mais, especificamente, aos recursos socioprofissionais e socioeducacionais dos inquiridos. A partir da observação articulada destas três dimensões procura-se analisar até que ponto indivíduos provenientes de diferentes origens sociais têm probabilidades diferenciadas de acesso à educação superior. Esta análise permitirá ainda identificar as regularidades sociais presentes nas trajectórias sociais de mobilidade intergeracional estacionária ou ascendente dos estudantes. 

Num contexto em que a maioria dos inquiridos (49%) vive ainda com os seus pais, não constituiu oficialmente família (70,3% são solteiros) e não tem filhos a seu cargo (85,3%), torna-se inequívoca a influência que os laços com a família de origem exerce na vivência quotidiana e na preparação da autonomia financeira e passagem para a vida adulta
. 

IX.1.1. Origens socioeducacionais e socioprofissionais

Numa primeira abordagem, a análise dos níveis de educação dos pais dos diplomados envolvidos no estudo, reforça a ideia de que em Portugal vivemos um processo profundo e inelutável de requalificação da população activa. A maior percentagem dos inquiridos é oriunda de famílias cujo nível de escolaridade não ultrapassa  os 4 anos – actual 1º ciclo  do  ensino básico: têm este nível de ensino 57,9% dos pais e 54,7% das mães; enquanto que 2,9% e 2,1%, respectivamente, não têm sequer  qualquer  nível  de  escolaridade. Estes  valores contrastam com as percentagens 

registadas ao nível das habilitações de nível superior: apenas 5,8% dos pais e 7,1% das mães atingiram o ensino superior. 

Os valores registados são totalmente compatíveis com os dados dos níveis de escolarização da população portuguesa com idades compreendidas entre os 20 e os 39 anos em 1981 e em 1970 (ou seja, os anos de referência tendo por base o intervalo etário em que mais provavelmente se situariam os pais aquando do nascimento dos filhos envolvidos na análise). De facto, os valores de frequência dos diferentes níveis de escolaridade por parte dos pais parece denunciar que se trata de um subconjunto representativo da situação nacional de base, dada a semelhança dos valores em comparação.

	Níveis de escolaridade
	Pai
	Mãe
	População portuguesa

20-39 anos (1970)
	População portuguesa

20-39 anos (1981)

	Nenhum
	2,9
	2,1
	5,0
	3,7

	Básico 1- 1º ciclo
	57,9
	54,7
	61,2
	58,8

	Básico 2- 2º ciclo
	12,9
	15,0
	11,3
	9,1

	Básico 3 – 3º ciclo
	9,7
	13,3
	
	12,1

	Secundário
	10,8
	7,7
	19,4*
	11,0

	Superior
	5,8
	7,1
	3,1
	5,3

	Total
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0


Legenda: * Em 1970 não existia ainda o 3ºciclo, a transição era feita para o ensino liceal ou industrial

Tabela 14. Origens socioeducacionais dos diplomados por comparação com a população portuguesa

Fonte: Inquérito, 2004; Recenseamento Geral da População: 1970 e 1981.

Quando comparamos estes valores com os explorados por Rosário Mauritti
 (2003:7) são de realçar algumas diferenças particularmente na sobre-representação dos registos de frequência ao nível do ensino superior e na sub-representatividade do nível básico 1 identificados nesse estudo face à média nacional. Em concreto, no estudo citado, constatou-se que 28,4% dos pais tinham o ensino superior e apenas 30,2%, o 1º ciclo do ensino básico, o que contrasta com a média nacional e também com o perfil encontrado para os progenitores da nossa “amostra”. Na base da explicação dessas diferenças decerto estará o facto do estudo em análise envolver unicamente alunos do ensino universitário, cujo perfil sócio-económico, sustentado nos resultados explorados em estudos semelhantes desenvolvido por Manual Braga da Cruz e Maria Eduardo Cruzeiro (1995) ou pelo CNASES (Balsa, Simões, Nunes, Carmo e Campos, 2001), evidencia uma maior tendência elitista, de selectividade social no acesso, do que a constatada para os alunos do ensino superior politécnico.

Se o volume de capital escolar do núcleo familiar de origem fornece indicações importantes sobre as condições sociais de existência da população estudantil e respectivas trajectórias de vida, mais informativo ainda será analisar de que forma esses recursos integram a estrutura das diferentes formas de capital mobilizadas pelas famílias e, desta forma, captar a pluridimensionalidade das hierarquias sociais. Nesta perspectiva, pretende-se prosseguir a análise recorrendo a indicadores como as origens socioprofissionais ou a situação perante o trabalho dos pais, particularmente decisivos na apreensão da estruturação das relações de classe nas sociedades contemporâneas. 

Na Tabela 15 são tomadas como referência as categorias socioprofissionais dos pais comparando-as com a distribuição respectiva da população portuguesa.

	Profissão

(grandes grupos /CNP94)
	Pai
	Mãe
	População portuguesa

2001

	Dirigentes e quadros superiores
	2,6
	1,8
	6,9

	Profissões intelectuais e científicas
	1,5
	2,1
	9,0

	Técnicos e profissionais de nível intermédio
	11,8
	6,5
	9,5

	Pessoal administrativo e similares
	12,4
	19,8
	10,9

	Pessoal de serviços e vendedores
	17,8
	18,4
	14,1

	Agricultores
	10,7
	6,7
	4,7

	Operários e artífices
	19,5
	11,1
	21,5

	Operadores e montadores
	5,8
	0,9
	8,5

	Trabalhadores não qualificados
	18,0
	32,7
	14,9

	Total
	100,0
	100,0
	100,0


Tabela 15. Origens socioprofissionais dos diplomados por comparação com a população portuguesa

Fonte: Inquérito, 2004; Recenseamento Geral da População: 2001.

A observação das distribuições dos dois sexos por grandes grupos profissionais permite ilustrar algumas tendências como sejam: a) o predomínio de progenitores com inserções socioprofissionais não qualificadas e menos compensatórias do ponto de vista do prestígio social e da retribuição económica (43% dos pais e 44,7% são operários e trabalhadores não qualificados
); b) a existência de alguma assimetria entre os dois sexos, em especial, ao nível dos quantitativos identificados nas profissões técnicas de nível intermédio, nos serviços administrativos, nos trabalhos agrícolas, no operariado industrial e, particularmente, no trabalho não qualificado com domínio claramente feminino. 

A assimetria dos valores por sexo tem subjacente a típica segmentação profissional registada em Portugal que conduz ao exercício e presença masculina maioritária em profissões mais “árduas” ligadas ao operariado industrial e também à agricultura. Quanto às mães, a sua presença faz-se sentir sobretudo nas profissões associadas aos serviços, seja de apoio às empresas, seja de apoio a particulares. Designadamente, englobam-se aqui as assalariadas dos escritórios, comércio e serviços com alguma qualificação (como é o caso das trabalhadoras dos serviços administrativos e similares) e sem qualificação. 

A composição profissional dos progenitores dos diplomados do IPB salienta também algumas das tendências que se evidenciam na sociedade portuguesa actual: o predomínio em ambos os sexos das profissões ligadas ao sector dos serviços e a secundarização das actividades ligadas à agricultura. Os resultados, pela sobre-representação registada ao nível dos trabalhadores não qualificados e pela sub-representação ao nível dos quadros dirigentes e profissões intelectuais, quando comparados com os resultados explorados por Rosário Mauritti (2003:31-50) no estudo anteriormente citado, parecem também evidenciar que o grupo familiar de origem dos estudantes do superior politécnico
 é menos especializado e qualificado, em termos gerais, do que o dos estudantes universitários. 

Adicionalmente, a distribuição global de valores assemelha-se em muito ao registado a nível nacional, o que corrobora a tese de que o alargamento da base social de recrutamento para o ensino superior é mais evidente no superior politécnico, com o acesso predominante de indivíduos oriundos de famílias de classe com recursos socioeducacionais e/ou socioprofissionais menos significativos. A constatação é óbvia e particularmente adequada aos alunos que frequentam o IPB, maioritariamente oriundos dos Distritos de Beja, Évora e Setúbal (Gráfico 1). Em termos gerais, o Alentejo evidencia estruturas de emprego e de distribuição socioprofissional um pouco distintas das verificadas a nível nacional, muito dependente do trabalho no sector dos serviços e administração local e pública, de baixo nível de qualificação. 
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Gráfico 1. Distrito de residência dos diplomados antes de ingressar no Curso 

Fonte: Inquérito, 2004.

No contexto do Baixo Alentejo e áreas geográficas contíguas, a oportunidade de acesso ao ensino superior reforçada pela presença do IPB desde 1987
, aumentou a possibilidade de dinamização dos percursos de mobilidade social ascendente, funcionando como um incentivo ao processo de requalificação da população activa e do seu capital escolar. 

Ao matizar o significado do efeito da proximidade da oferta de ensino superior, há   que   ter  em  conta,  simultaneamente,  o  cenário  familiar  predominante  quanto  à 

condição do pai e da mãe perante o trabalho (Tabela 16). 

	Situação profissional
	Pai
	Mãe
	População portuguesa

2001

	Empregado(a)
	76,2
	59,9
	53,5

	Desempregado(a)
	3,5
	13,1
	3,9

	Domestica(o)
	
	16,3
	7,0

	Reformado(a)
	10,5
	10,6
	22,2

	Outras situações
	9,8
	
	13,4

	Total
	100,0
	100,0
	100,0


Tabela 16. Situação perante o trabalho dos pais por comparação com a população portuguesa                        

Fonte: Inquérito, 2004; Recenseamento Geral da População: 2001.

A análise da tabela permite constatar que a maioria dos pais está empregada. Adicionalmente, a taxa de desemprego registada para os pais é muito inferior à constatada para as mães e também é menos expressiva que a verificada a nível nacional. Num contexto socioeconómico em que se regista uma das mais altas taxas de desemprego a nível nacional, os índices encontrados parecem evidenciar a existência de algum efeito de selecção na base de recrutamento dos alunos que acedem ao ensino superior, o que conduz à interpretação de que o acesso a este nível de ensino tem por base, preferencialmente, uma condição familiar perante o trabalho estável, activa e remunerada. 

Não obstante o peso numérico de mães que se encontram empregadas (59,9%), o índice de “inactividade” é muito mais expressivo do que o registado no sexo oposto, associado às situações de desemprego, de reforma ou de doméstica. O peso cultural que perpetuou durante décadas a situação/função preferencial da mãe “em casa” está necessariamente associado à interpretação dos resultados, cujas raízes têm-se quebrado com maior dificuldade no contexto em análise, ao contrário da tendência verificada na sociedade portuguesa de integração massiva da mulher na população activa. A completar a análise há que não esquecer os condicionalismos económicos e culturais específicos da região de onde maioritariamente são oriundos os diplomados no IPB  e que contribuem para retrair a actividade feminina. 

Os resultados apurados no inquérito evidenciam que a larga maioria dos diplomados no IPB reside ainda com a família nuclear de origem, o que associado com os resultados que reportam o local de residência actual após a conclusão do Curso evidencia a fraca mobilidade geográfica induzida pela capitalização dos níveis de escolarização. A permanência em casa dos pais para lá da conclusão dos estudos ou do início da uma actividade profissional é uma realidade marcante da condição juvenil portuguesa (sendo ainda mais notória na fase do ciclo de vida em que permanecem na inactividade, como estudantes). No contexto da União Europeia, os jovens portugueses são dos que mais tendem a retardar a saída de casa dos pais: por exemplo, em 1995, estavam nesta situação 82% dos jovens com idades compreendidas entre os 20-24 anos e 49% dos que situavam no escalão etário dos 25-29 anos. Nesta matéria apresentamos comportamentos muito semelhantes aos dos jovens espanhóis e irlandeses e, somos, por outro lado, muito diferentes, sobretudo, dos jovens finlandeses, holandeses e franceses (Comission Européene, 1997).

IX.2. Percurso formativo
Uma das dimensões estruturantes do processo de inserção profissional e de definição do perfil de empregabilidade de qualquer indivíduo é o percurso formativo desenvolvido. Essa trajectória cruza momentos tão diferentes que vão desde o processo de ingresso no Ensino Superior até ao percurso de formação desenvolvido após a obtenção do curso. No desenvolvimento da sua trajectória de formação cada indivíduo selecciona e combina o conjunto de opções e alternativas que tem ao seu dispor, e “conjuga” o “puzzle” de competências finais e área(s) de especialização com que se apresenta no mercado de trabalho.

À data da candidatura ao curso frequentado no IPB (Gráfico 2), a esmagadora maioria dos inquiridos tinha o 12º. ano – via ensino ou via profissionalizante (90%). É de registar ainda, os 2,2% de inquiridos que já eram bacharéis, (em cursos frequentados no IPB, depois reconvertidos em licenciaturas) e os 6,9% que chegaram ao ensino superior via curso Técnico Profissional
.
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Gráfico 2. Habilitações Literárias de acesso ao Curso.

Fonte: Inquérito 2004.

A frequência do curso constituiu, para a maioria dos inquiridos (56,5%), a concretização de um desejo bem definido e identificado correspondente à sua 1ª opção de candidatura particularmente aplicável para os que se diplomaram em Gestão de Empresas, Enfermagem, Educação de Infância e nas diversas vertentes do Curso de Professores do Ensino Básico. Em termos médios a nota de ingresso foi de 11,97 valores não se registando diferenças particularmente significativas de acordo com a área de formação
. 
De uma forma genérica, os recursos educacionais ou, mais precisamente, a forma como são mobilizados nas aspirações e expectativas de inserção profissional dos diplomados constituem elementos centrais para a compreensão dos mecanismos que, do ponto de vista da procura de trabalho, pautam os processos de transição para a vida profissional activa deste segmento da população. Mas a educação pode não representar um investimento dirigido exclusivamente ou, pelo menos, de forma prioritária, ao alargamento de oportunidades profissionais que esperam vir a concretizar em termos individuais, ela pode abranger, nas suas várias vertentes, orientações para a realização de acções sociocentradas, dirigidas a vários domínios da vida social. Como vem sugerido num relatório da OCDE (1998:39): 

“o bem-estar social e a prosperidade de um País estão ligados à instrução e à formação da população activa. A educação contribui para a transmissão de conhecimentos, de aptidões e de competências necessárias que permitem a cada indivíduo jogar um papel activo na sociedade. Ela contribui também para o progresso dos conhecimentos científicos e culturais”.

Na conjugação destas diversas dimensões, para além das repercussões que têm tanto na estruturação das trajectórias sociais que cada um tende a realizar, como no tipo de recompensas que esperam alcançar, a educação surge assim como um elemento estruturante das próprias condições de desenvolvimento socioeconómico e enriquecimento cultural da vida social. Em que medida é que estes vários aspectos são valorizados nas representações dos diplomados, protagonistas centrais nos processos de mudança  social  e  económica,  como  “razões de escolha do curso”?  Nesta vertente  de 

exploração dos dados pretende-se detectar as predisposições que presidiram à escolha do curso ou, dito de outro modo, pretende-se uma aproximação às configurações dos valores e aos significados que os inquiridos atribuem à aprendizagem enquanto veículos de inserção social e profissional.

Genericamente, o que de mais significativo resulta do apuramento de resultados
 que constam na Tabela 17 é o facto de terem sido as características do curso e as razões de índole egocentrada e de valorização pessoal que mais influenciaram a escolha do curso. O facto do curso permitir “desempenhar uma profissão que permite a realização pessoal” ou o “desenvolvimento de uma vocação” e “adquirir conhecimentos na área de interesse” evidenciam-se como as razões preferencialmente invocadas para justificar a escolha, o que reflecte a procura de recompensas intrínsecas como a realização vocacional e o desenvolvimento de potencialidades pessoais. 

Complementarmente são também de destacar as motivações inerentes às características do curso: “por ter várias (33,1%) e boas (22,5%) saídas profissionais”, “por ser essencialmente prático” (20,8%) ou “pela sua estrutura curricular” (16,5%) o que atesta a existência e respectiva necessidade de conhecimento mais ou menos profundo sobre o que é o curso e respectivo programa curricular no momento da escolha. Os diplomados no IPB parecem assim ter assumido o curso como uma forma de adquirir conhecimentos, de desenvolver a vocação e interesse pessoais e de potencializar a inserção profissional e o acesso a uma profissão. 

	

	Dimensões
	Indicadores
	%

	Características do Curso


	Por ser um curso com prestígio
	6,3

	
	Pela estrutura curricular do curso
	16,5

	
	Por ser um curso essencialmente prático
	20,8

	
	Por ser um curso com várias saídas profissionais
	33,1

	
	Por ser um curso com boas saídas profissionais
	22,5

	Interesse Pessoal
	Por ser um curso que permita a aquisição de conhecimentos na sua área de interesse
	56,5

	
	Por já ter trabalhado em áreas afins
	9,7

	
	Por sentir vocação para a(s) profissão(ões) a que o curso o habilita
	56,3

	
	Por ser um curso que permita desempenhar uma profissão que o realizasse pessoalmente
	59,5

	Futuro Profissional
	Por ser um curso que permita desempenhar uma profissão útil
	35,5

	
	Por ser um curso que permita desempenhar uma profissão bem remunerada
	7,8

	
	Por ser um curso que permita desempenhar uma profissão que lhe deixasse tempo livre
	2,8

	
	Por ser um curso que permita desempenhar uma profissão com prestígio social
	5,4

	Influência da família e dos amigos
	Por ser um curso com tradição na família
	1,9

	
	Por ser um curso que grande parte dos amigos também escolheu
	2,0

	
	Por ser um curso que lhe permita impor a sua vontade perante a família
	0,6

	Aproveitamento Escolar
	Por ser um curso para o qual tinha média suficiente para entrar
	26,6

	
	Por não ter média de candidatura que permitisse entrar noutro curso mais desejado
	14,9

	Outras razões
	3,5

	Tabela 17. Razões de ingresso no Curso.

  Fonte: Inquérito 2004


A análise da relação das razões de ingresso com o curso de frequência permite evidenciar que os indicadores associados à vocação e interesse pessoais são os que mais peso tiveram no momento da escolha entre os alunos diplomados nos cursos na área de Educação (Professores de 1º ciclo, Professores do Ensino Básico, Educação de Infância e Animação Sócio-Cultural) e alguns em Tecnologia e Gestão, nomeadamente, Gestão e Estratégia e Gestão Turísticas. Quanto aos aspectos mais ligados a valores de recompensa extrínseca - por ser um curso com várias e boas saídas profissionais e que permite desempenhar uma profissão bem remunerada e com prestígio social – são os diplomados em Enfermagem, Engenharia Civil, Engenharia Informática e Engenharia do Ambiente, os que mais se destacam pela importância que atribuem a estas características.

O “perfil de saídas profissionais” e a “oportunidade de desempenho de uma profissão com que se identifica”, são razões com índices de valorização significativos, o que faz transparecer a existência de uma preocupação e atenção especiais, no momento de escolha do curso, face ao percurso de inserção profissional que se lhe segue, após a conclusão do mesmo. A escolha do curso é um momento de opção e de balanço entre o desejável e o possível, entre o preferido e o concretizável. Concretizável pelas opções disponíveis, concretizável porque subliminarmente associado a uma imagem de maior facilidade ao nível da integração profissional e/ou de maior número de saídas profissionais, razões com peso crescente nas motivações individuais e, particularmente, familiares para a escolha do curso. 

A opção pelo tipo de formação e especialização a desenvolver é cada vez mais ponderada; sendo uma decisão que se partilha com amigos, professores e sobretudo com a família, com os pais que opinam numa matriz de alerta para a necessidade de balanço entre o investimento feito e a garantia de empregabilidade. Numa fase de vivência social, em que a compensação material associada à qualidade de vida que um emprego bem remunerado pode garantir é bastante valorizado por uma geração de pais que, maioritariamente, partilha de condições sócio-económicas melhores que a dos seus progenitores (avós dos actuais estudantes e diplomados do ensino superior) - às quais associa as oportunidades tidas de investimento na formação e de especialização profissional - é natural que esta mesma matriz simbólico-valorativa influencie e se projecte nas escolhas individuais. O discurso da “garantia” da empregabilidade fácil é muitas vezes recorrente nas conversas e diálogos mantidos sobre o tema da escolha do curso, particularmente, entre uma classe média, média baixa que valoriza exponencialmente o significado do “emprego estável”.

Face à diversidade da oferta formativa, que desvalorizou no tempo, para a grande maioria dos cursos
, a importância do peso selectivo dos “numerus clausus”, o candidato pondera os efeitos e as razões das suas preferências na certeza de que, mesmo que não devidamente reconhecido ou antecipado pelo próprio, essa mesma escolha terá implicações directas e, nalguns casos, decisivas, no seu percurso de inserção sócio-profissional e no seu perfil de empregabilidade. 

Na “amostra” seleccionada para este estudo, e no que respeita ao perfil de frequência (tal como constatado na Parte III) o grupo mais representativo de diplomados desenvolveu a sua formação na Escola Superior de Tecnologia e Gestão o que se ajusta ao perfil de procura predominante no IPB entre 1998 e 2003. De facto, a ESTIG é a unidade orgânica que evidenciou nestes 5 anos maior número de novos alunos no conjunto das 4 escolas
. As opções de formação disponíveis, particularmente, em: Gestão de Empresas, Engenharia Informática e Estratégia e Gestão Turísticas foram, por esta altura, bastante procuradas em que se destaca a primeira sendo representativa, em termos globais, de cerca de 50% dos alunos a frequentar a ESTIG.

No conjunto global de diplomados, e em termos de representatividade, destaca-se a seguir, aos diplomados na ESTIG, o subgrupo que frequentou a Escola Superior Agrária.

	Curso/Escola
	%
	Curso/Escola
	%

	ESEB
	
	Eng. dos Sistemas Agrícolas e Ambientais
	4

	Educação de Infância
	22
	Eng. Tec. de Produção Agrária-Ramo: Produção Vegetal
	11

	Prof. de 1º ciclo
	25
	Eng. Alimentar
	39

	Prof. Ens. Básico – Ed. Musical
	8
	Eng. do Ambiente
	15

	Prof. Ens. Básico – Port./Francês
	10
	Eng. Tec. de Produção Agrária-Ramo: Agro-Florestais Mediterrâncios
	10

	Prof. Ens. Básico – Port./Inglês
	12
	Eng. Agro-Florestal
	20

	Prof. Ens. Básico – Mat. E Ciências da Natureza
	20
	ESTIG
	

	Prof. Ens. Básico – Educação Física
	19
	Eng. Topográfica
	1

	Prof. Ens. Básico – Ed. Visual e Tecnológica
	13
	Eng. Civil
	8

	Animação Sócio-Cultural
	19
	Eng. Civil- Ramo Topografia
	9

	ESAB
	
	Eng. Informática
	29

	Eng. Agro-Industrial
	15
	Estratégia e Gestão Turísticas
	33

	Eng. Agro-Pecuária
	25
	Gestão de Empresas
	101

	Eng. Tec. de Produção Agrária-Ramo: Agro-Pecuária
	10
	ESENF
	

	Eng. Tec. de Produção Agrária-Ramo: Produção Animal
	13
	Enfermagem
	37


Tabela 18. Distribuição dos inquiridos por curso

Fonte: Inquérito, 2004.


Actualmente, o perfil de procura é algo distinto, tendo-se vindo a registar há cerca de 3 anos uma quebra significativa de novos alunos, particularmente, na ESTIG e na ESAB. Fruto dessa tendência e da necessidade de adaptação, por um lado, aos novos perfis funcionais na área e, por outro, às exigências do processo de Bolonha, a estrutura formativa do IPB sofreu, nestes últimos três anos, algumas alterações e ajustamentos tendo sido alguns cursos suspensos, extintos e/ou substituídos.


Continuando a reportarmo-nos aos resultados extraídos do inquérito, constata-se que a grande maioria dos inquiridos (73,7%) afirma ter conseguido concluir o curso no tempo curricular mínimo de onde se infere uma taxa de insucesso de 26,3% inferior ao valor médio nacional registado, por exemplo, no último ano lectivo compreendido no intervalo em análise
. 

No que respeita à classificação final obtida, a média situa-se nos 13,52 valores correspondente a um intervalo que oscila entre os 11 e os 19, não se registando diferenças significativas por curso
.  

	Curso/Escola
	Média
	Min.
	Max.
	Curso/Escola
	Média
	Min.
	Max.

	ESEB
	
	
	
	Eng. dos Sistemas Agrícolas e Ambientais
	14,25
	14
	15

	Educação de Infância
	13,86
	11
	17
	Eng. Tec. de Produção Agrária-Ramo: Produção Vegetal
	12,70
	11
	14

	Prof. de 1º ciclo
	13,79
	12
	16
	Eng. Alimentar
	14,00
	12
	19

	Prof. Ens. Básico – Ed. Musical
	14,63
	13
	16
	Eng. do Ambiente
	14,00
	12
	16

	Prof. Ens. Básico – Port./Francês
	12,70
	11
	14
	Eng. Tec. de Produção Agrária-Ramo: Agro-Florestais Mediterrâncios
	13,50
	12
	15

	Prof. Ens. Básico – Port./Inglês
	13,33
	12
	15
	Eng. Agro-Florestal
	13,44
	12
	16

	Prof. Ens. Básico – Mat. E Ciências da Natureza
	13,35
	12
	15
	ESTIG
	
	
	

	Prof. Ens. Básico – Educação Física
	13,67
	12
	16
	Eng. Topográfica
	13,00
	13
	13

	Prof. Ens. Básico – Ed. Visual e Tecnológica
	14,75
	14
	17
	Eng. Civil
	13,00
	11
	15

	Animação SocioCultural
	13,74
	12
	16
	Eng. Civil- Ramo Topografia
	13,11
	12
	17

	ESAB
	
	
	
	Eng. Informática
	13,10
	11
	15

	Eng. Agro-Industrial
	13,36
	12
	15
	Estratégia e Gestão Turísticas
	13,16
	12
	16

	Eng. Agro-Pecuária
	13,72
	12
	16
	Gestão de Empresas
	12,84
	11
	16

	Eng. Tec. de Produção Agrária-Ramo: Agro-Pecuária
	13,60
	12
	16
	ESENF
	
	
	

	Eng. Tec. de Produção Agrária-Ramo: Produção Animal
	13,77
	11
	16
	Enfermagem
	14,73
	12
	17


Tabela 19. Classificações finais por curso

Fonte: Inquérito, 2004.

“Uma predisposição e ou uma atitude positiva face ao desenvolvimento de formação contínua e/ou complementar constitui um indicador positivo para o perfil de empregabilidade de qualquer indivíduo”(Imaginário, 2003:15). As alterações contínuas dos perfis funcionais exigem   profissionais   adaptáveis  e  atentos,  capazes  de  responder  às  exigências  do mercado de trabalho; profissionais com predisposição para continuar a aprender, para se adaptar à mudança. Neste contexto, são indicadores positivos aqueles que nos ilustram que apenas 10,5% dos inquiridos revelou não ter sentido necessidade de recorrer a cursos  ou  acções  de  formação,  a  fim  de  complementar  a  sua formação académica. 

83,5% dos diplomados já conseguiu satisfazer essa necessidade.

	
	Necessidade de frequentar cursos ou acções de formação contínua

(%)
	Frequência de cursos ou acções de formação contínua

(%)

	Sim
	73,8
	83,5

	Sim, apenas para progredir na carreira
	15,7
	

	Não
	10,5
	16,5

	Total
	100,0
	100,0


Tabela 20. Índices de necessidade e de frequência de formação complementar

 Fonte: Inquérito, 2004

Ainda no âmbito da frequência de formação complementar, destaca-se também o facto de 13,4% dos diplomados terem frequentado ou estar ainda a frequentar outro curso superior para além do concluído no IPB. Na maioria dos casos correspondem a 2º ciclos dos cursos frequentados, isto é, bacharéis que terminaram no sistema universitário e nalguns casos também no IPB a sua formação garantindo o título de licenciado. Desde 19 de Setembro de 1997 os Institutos Politécnicos estão autorizados a conferir o grau de licenciado através de licenciaturas bi-etápicas possibilidade só disponível na oferta formativa do IPB a partir do ano lectivo de 1999/2000. 

IX.3. Perfis de inserção profissional  

Terminada a licenciatura ou bacharelato, a maioria dos diplomados inicia o processo de transição da escola para o mundo do trabalho. Este processo de inserção profissional correspondeu, até ao início da década de 90, a um período relativamente curto durante o qual os jovens trocavam a condição de inactivo pela de activo empregado. No entanto, as alterações na estrutura económica, as estratégias de flexibilização da mão-de-obra e a passagem de uma situação de pleno emprego a uma outra onde o desemprego estrutural se generaliza, produziram modificações profundas na forma como ocorre a transição para a vida activa, bem como, na própria definição de inserção profissional.

Até um período recente, a inserção profissional era definida como o período que mediava entre a conclusão da formação académica e a obtenção de um emprego estável a tempo inteiro (Trottier, 1998). Contudo, a dificuldade dos jovens, mesmo daqueles que concluíram uma formação de nível superior, em acederem a empregos com contrato a termo indeterminado, tem contribuído para o questionamento da noção de estabilidade. Na base deste questionamento estão dois tipos de argumentos. Por um lado, alguns estudos sobre inserção profissional (Trottier, 1998; Charlot e Glassman, 1998) colocaram em evidência que um emprego com contrato a termo indeterminado não é, necessariamente, sinónimo de estabilidade no mercado de trabalho: em situação de crise económica, os trabalhadores efectivos não escapam ao despedimento e muitas empresas são obrigadas a cessar a sua actividade. Por outro lado, vários autores (Nicole-Drancourt e Berger, 2001,1994: Verniéres, 1997) têm vindo a chamar a atenção para o facto de que muitos diplomados acabam por aceder a uma certa estabilidade no mercado de trabalho ocupando, sucessivamente, empregos a termo certo.

Em sintonia com estes argumentos, Vernières (1997:11) define inserção profissional como “o processo através do qual os indivíduos, que nunca pertenceram à população activa, acedem a uma posição estabilizada no sistema de emprego”. A substituição de emprego estável por “posição estabilizada” procura assim responder às alterações verificadas no funcionamento do mercado de trabalho. Como o autor refere, “posição estabilizada” tanto pode significar emprego com contrato a termo indeterminado como sucessão de empregos temporários. Neste caso, o processo de inserção pode terminar numa posição duradouramente instável no sistema de emprego. A diferença entre estas duas interpretações reside no facto de, no primeiro caso, estarmos perante uma inserção no mercado de trabalho primário e, no segundo, ela ocorrer, predominantemente, no mercado de trabalho secundário.

Os aspectos acima referidos são paradigmáticos da complexidade que caracteriza os processos de inserção profissional. Durante muito tempo, esses processos compreendiam apenas dois momentos: a procura e a obtenção de um emprego. O período de procura de emprego, durante o qual os diplomados assumiam a condição de desempregados, era geralmente de curta duração e culminava na obtenção de um emprego “estável”. Tal como hoje, a maioria dos diplomados inseria-se na vida activa como trabalhador assalariado. O trabalho independente era uma categoria residual e a criação de empresas só ocorria depois de vários anos de trabalho assalariado.

Com a “crise de emprego”, emerge todo um conjunto de formas de trabalho “atípico”. Os contratos a termo indeterminado, forma ainda hoje dominante da relação laboral, têm vindo a dar lugar a contratos a termo certo, “recibos verdes” e, mais recentemente, aos estágios. As estratégias de flexibilização da mão-de-obra associadas ao aumento das taxas de desemprego tiveram como consequência o aumento da complexidade dos processos de inserção profissional. O período de inserção é mais prolongado e as posições no mercado de trabalho diversificam-se: as situações de desemprego deixam de ser, para muitos jovens, uma experiência esporádica para assumirem um carácter recorrente; os contratos a termo certo sucedem-se; e os estágios profissionais tendem a assumir uma importância crescente nos processos de inserção profissional. Nesta perspectiva, o acesso a uma posição estabilizada no sistema de emprego é antecedido por um conjunto diversificado de estatutos que confere uma especificidade própria aos percursos individuais de inserção na vida activa.

IX.3.1. Trajectória profissional

Situação face ao emprego imediatamente após a finalização do Curso

No ano em que terminou o Curso no IPB a grande maioria dos inquiridos (91,28%) encontrava-se desempregada. Esta ilação é representativa da média dos resultados obtidos em todo o período em análise, isto é, entre 2000 e 2003. 

A análise por ano da taxa de emprego no momento de finalização do curso (Tabela 21) permite, por sua vez, evidenciar que a tendência dos últimos anos é a de aumento da expressividade da situação de desemprego. Acompanhando a crise económica, a procura de emprego tem vindo a tornar-se cada vez mais difícil, facto que é também corroborado pela consecutiva diminuição do número de alunos empregados à data de conclusão do Curso. É também de assinalar o salto quantitativo registado no número de inquiridos desempregados à procura de novo emprego (de 6,3%, em 2000, passa para 10,2%, em 2003), decerto em resultado da instabilidade que se vive no mercado de emprego associada ao desejo de desempenho de funções profissionais mais compatíveis com o Curso. 

Nos últimos anos tem aumentado o número alunos do Ensino Superior que durante a sua frequência procuram e conseguem uma actividade remunerada, a fim de suportar as múltiplas despesas a que têm que fazer face durante o período de formação. No caso dos mais jovens, e ainda dependentes dos pais, é uma forma de ajuda na partilha das despesas e também de reforço das verbas disponíveis para os seus gastos pessoais. Terminado o Curso é natural que o investimento, mesmo entre os “menos” jovens e com emprego mais estável, recaía na procura de um novo emprego correspondente às suas aspirações de realização pessoal e profissional. Nesta situação também se encontram os ex-alunos que já estavam empregados quando começaram o Curso e em que a sua finalização tem consequências nas expectativas criadas em relação ao que pode fazer em termos profissionais.

	
	2000
	2001
	2002
	2003

	Empregado
	8,0
	5,2
	5,5
	4,9

	Desempregado
	À procura do 1º emprego
	81,7
	85,7
	83,8
	83,1

	
	À procura de novo emprego
	6,3
	5,6
	8,7
	10,2

	
	Total
	88,0
	91,3
	92,5
	93,3

	Outra situação 
	4,0
	3,5
	2,0
	1,8

	Total
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0


                   Tabela 21. Situação profissional à data da conclusão do Curso   (em %)

      Fonte: Inquérito 2004

A análise por curso da distribuição da situação profissional à data de saída do IPB (ver Tabela 7.I em Anexo 7, Vol. II: p. LXII) evidência algumas diferenças
. É entre os diplomados na área da Educação/Formação Inicial de Professores que se registam as mais altas taxas de desemprego. A procura de colocação no concurso de professores só é possível após a conclusão do Curso. Nesta área, os números também demostram que tem vindo a aumentar o número de candidatos que exercem actividades remuneradas complementares como auxiliares de acção educativa ou em funções de apoio em Centros Educativos, Centro de recursos ou em espaços de Actividades de Tempos Livres (ATLs). No grupo dos empregados à data da conclusão do Curso, o subconjunto mais expressivo integra diplomados em Engenharia Agro-Industrial, Engenharia Informática e Gestão de Empresas
. 
Apesar da situação de desemprego ser a prevalecente, pode-se considerar bastante  expressivo  o número  de  inquiridos  que confirmou já ter tido uma actividade remunerada antes  de  acabar o Curso (41,2%) e que  é indiciador do interesse e, nalguns 

casos, da necessidade económica, em garantir um contacto, mesmo que esporádico, com o exercício profissional. A análise evolutiva deste tipo de situações, de acordo com o ano de fim de curso, confirma a existência, entre os estudantes, de uma tendência de consolidação da necessidade de “agarrar”, mesmo durante o período de formação, as “oportunidades” que surjam de trabalho sazonal ou temporário retirando daí dividendos, não só, ao nível do reforço das suas economias (principalmente no período de férias lectivas) mas, sobretudo, ao nível do aprofundamento do conhecimento tido das regras do mercado de trabalho e do exercício profissional. 
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Gráfico 3. Momento de obtenção do emprego – Se empregado à data da conclusão do Curso 

Fonte: Inquérito, 2004

As  experiências  profissionais  desenvolvidas em período de formação ajudam a delimitar e a (re)definir as expectativas e interesses em torno da trajectória e da situação profissional ambicionadas após a conclusão do Curso (Alves, 2001).
Entre os 149 diplomados
 que à data da conclusão do seu curso estavam empregados,   69,3%   afirma  ter  obtido  o  emprego  durante  o  período  de  formação, ocupando lugares de nível intermédio e de baixo nível de especialização, entre os quais se destacam os de: assistente administrativo, auxiliar de acção educativa, empregada de balcão,  animadora  sócio-educativa,  assistente  comercial  e  auxiliar  de contabilidade, 

entre outros. Ao cruzar este indicador com o tipo de curso frequentado, destaca-se a existência, na maioria das situações (50,6%), de relação entre a área de formação e o tipo de profissão/actividade profissional exercida, particularmente, aplicável aos inquiridos que já exerciam a profissão antes do início do Curso. 

No que respeita ao tipo de vínculo contratual, constata-se que no subgrupo dos “trabalhadores/estudantes” proliferam as situações de contrato temporário em cargos de apoio e/ou assistência.

Após terminado o Curso e, decerto contra as expectativas da maioria, não se registaram, segundos os inquiridos já empregados, mudanças significativas na sua situação profissional. Em termos práticos, a conclusão do Curso permitiu quando muito “melhorar os níveis de desempenho“ (35%), decerto justificada pela “oportunidade criada de desempenho de funções mais compatíveis com a formação obtida” (30,7%). Em termos globais, apenas 34 e 30 dos 149 diplomados já empregados antes do fim do Curso conseguiram, após a finalização do mesmo, respectivamente, mudar de categoria e conseguir aumento salarial. Face à estrutura de emprego típica da região (da qual é oriunda a maioria dos diplomados) não é de estranhar a pouca influência exercida pela conclusão de uma formação de nível superior no movimento de ascensão de categoria profissional. De facto, a estrutura de emprego do Alentejo está muito dependente do trabalho no sector dos serviços e administração local e pública de baixo nível de qualificação e especialização em que, o processo de ascensão na carreira, particularmente, na área dos serviços, comércio e restauração, é lento e moroso, ou está rigidamente dependente do critério de antiguidade na carreira, como nos casos da administração local e pública.

No que respeita aos restantes ex-alunos que à data da conclusão do curso estavam desempregados (ou seja 364 dos 528 incluídos na “amostra”), o envio de candidaturas espontâneas (68,2%), a inscrição no Centro de Emprego (63,1%), a resposta a concursos públicos de recrutamento (35,3%) e a realização de estágio profissional pelo Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP) (19,9%), constituíram as medidas preferencialmente tomadas, no sentido de arranjar emprego (Gráfico 4). 
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Gráfico 4. Desempregado à data da conclusão do Curso – medidas tomadas para arranjar emprego (em %)
Fonte: Inquérito, 2004.

O fraco espírito “empreendedor” dos alunos diplomados é comprovado pela quase nula percentagem de inquiridos que afirma ter assumido como opção a criação do próprio emprego. De facto, apenas 1 dos estudantes afirma ter enveredado por esta opção, no caso concreto, criação de um gabinete de contabilidade. Os conhecimentos e as relações pessoais continuam a ser recursos válidos para a obtenção de emprego. 103 dos 364 inquiridos, afirma ter explorado esta hipótese.
Os principais meios a que os diplomados recorreram para se integrarem no mercado de trabalho vêm confirmar as tendências identificadas noutros estudos realizados sobre os processos de inserção profissional (Raffe, 1988; Stoeffler – Kern e Martineli, 1998). Esses estudos apontam para a importância quer dos meios de obtenção de emprego formais, como os concursos públicos, entre os jovens com níveis de habilitação académica elevados, quer das redes sociais em que os indivíduos estão inseridos logo, do tipo de capital relacional que, individualmente, são capazes de mobilizar. A estes dois meios acresce ainda um terceiro, os estágios – quer profissionais co-financiados pelo IEFP quer não remunerados – que se constituem em mais um argumento legitimador de todos quantos defendem a sua difusão enquanto medida a privilegiar quer a nível macro, no quadro das políticas activas de emprego, quer a nível meso, no âmbito das responsabilidades sociais dos estabelecimentos de ensino para com os seus diplomados. Os estágios profissionais e/ou curriculares são, aliás, considerados como um “instrumento óptimo de regulação e de avaliação do perfil da oferta formativa, em termos gerais, e do tipo de conhecimentos e competências ministrados”
 como refere um dos responsáveis institucionais entrevistado. Opinião semelhante foi manifestada por outros informadores-chave entrevistados, a saber:

“Através dos estágios que garantimos aos nossos estudantes vamos mantendo o contacto com os potenciais empregadores e demonstrando o que melhor sabemos fazer” (Ent. Director do Curso 4 – ver Anexo 8A., Vol. II: p. LXX);

“Os estágios integrados são solicitados e bastante valorizados pelos estudantes constituindo o Gabinete de Apoio à Inserção na Vida Activa uma estrutura básica no organograma de qualquer instituição do ensino superior” (Ent. Reitor da Universidade do Algarve – ver Anexo 8E, Vol. II: p. CXVI).

 IX.3.2. Actual Situação Profissional

As trajectórias sociais e profissionais dos indivíduos são condicionadas quer pelo conjunto das suas predisposições e aspirações, quer pelo conjunto dos constrangimentos que a cada momento impedem a trajectória ou obrigam ao seu retardamento ou desvio. Não tem existido unanimidade sobre qual destas dimensões é a mais responsável pela definição e condicionamento das trajectórias. As explicações poderiam ser agrupadas  em   dois   grandes  paradigmas  (Pinto, 1995; Bertrand, 1994): paradigma determinista e paradigma da acção. 

Para o paradigma determinista, no qual se pode incluir correntes teóricas tão diferentes como o funcionalismo, o marxismo e os neo-marxismos, o comportamento e a acção dos sujeitos, bem assim como os quadros/processos em que as relações sociais ocorrem, são condicionadas pelas infra e ou super-estruturas sociais. Nesta concepção, os sujeitos tendem a ser uma determinação da sociedade, sendo a sua acção pouco relevante na definição da sua trajectória de vida e dos diferentes acontecimentos sociais. 

Por sua vez, as teorias incluídas no paradigma da acção tendem, de acordo com Boudon e Bouricoud (1986), a reconhecer aos sujeitos a capacidade de definirem a sua própria trajectória de vida ou de agirem de forma liberta de constrangimentos (como acontece nas explicações dadas pelo interaccionismo simbólico e pela sociologia fenomenológica) ou na tentativa da sua ultrapassagem (conforme explicações das teorias weberianas e neo-weberianas). Na actualidade, e cada vez mais no futuro, prevalecerão os constrangimentos sociais não tanto por razões funcionais mas pelas disfuncionalidades emergentes e como resultado dos novos rearranjos, sociais e profissionais, ainda não estruturados e conhecidos pelos agentes.

Do ponto de visa histórico e sociológico, as condições materiais e sociais e, consequentemente, as aspirações dos indivíduos têm estado, por múltiplas razões, sujeitas a um forte incremento pela procura de trajectórias académicas que garantam as posições sociais e profissionais de maior relevo. A consequência objectiva deste fenómeno foi a procura do ensino superior por grandes contigentes de alunos e a consequente criação de uma oferta excedentária de diplomados, que o mercado de trabalho não conseguiu absorver contribuindo, assim, para o alargamento do espaço de tempo que medeia a obtenção do diploma e a entrada no mercado de trabalho, isto é, o alargamento da designada “moratória social”.

Neste espaço de tempo em que a inserção social dos indivíduos no mercado de trabalho é retardada, eles tendem a aumentar as suas qualificações académicas e profissionais incrementando-se a quantidade e qualidade dos saberes detidos pela força de trabalho existente num dado espaço. Do que tem vindo a ser referenciado decorre que esta procura de mais formação pode inscrever-se, quer no projecto de vida dos sujeitos, quer tratar-se do resultado dos constrangimentos existentes e com capacidade de alterar ou condicionar a trajectória profissional por eles definida.

Na lógica dos constrangimentos, importa ver como se processa a entrada no mercado de trabalho e quais as tipologias das relações contratuais. Ao normal excendente da oferta acresce não existir um conhecimento mútuo entre o sistema de ensino-formação e o sistema empregador e, por outro lado, os empresários tendem a seleccionar a sua mão-de-obra através de processos pouco racionalizados e com determinados requisitos, especialmente com experiência no domínio das actividades para as quais são contratados. Os diplomados não possuindo experiência efectiva ou desenvolvida através de estágios tendem a ser relegados para o fim duma “fila de espera” na qual podem “cristalizar”, tornando-se desempregados de longa duração com a agravante de nunca terem tido um emprego.

O conhecimento das condições de inserção profissional e das dificuldades sentidas pelos diplomados do ensino superior constitui-se como um importante instrumento de análise referente não só às condições de funcionamento de um específico estabelecimento de ensino, no caso deste estudo do IPB, mas, também, um barómetro, quer do estado da economia e da abertura do mercado de trabalho a uma mão-de-obra jovem e qualificada que aspira, através da titularidade de um diploma, à sua inserção no mundo laboral, quer do surgimento de novas formas de funcionamento do sistema de emprego e de trabalho e, ainda, das relações contratuais neste sistema e de possíveis alterações às existentes. Os resultados da pesquisa mostram, tal como especificamente detalhado mais à frente, que no contexto temporal a que limitamos a nossa análise a integração e a tipologia das relações contratuais se tem processado de forma diferenciada segundo o sector de actividade ou área de formação. 

Situação face ao emprego à data da aplicação do questionário
De acordo com os dados da Tabela 22 a denominada “moratória social” está a assumir algum significado entre os diplomados no IPB, embora com contornos poucos explícitos e de forma não homogénea entre os quatro agrupamentos criados (diplomados na ESEB, ESAB, ESTIG e ESENF). Em 2004, ano em que a “amostra” foi inquirida, e por conseguinte, entre o mínimo de 11 a 12 meses e o máximo de 58 meses, depois da obtenção do diploma, 80,6% dos diplomados envolvidos no estudo estavam empregados. Dos restantes, 15,2% estavam desempregados (à procura do 1º emprego ou à procura de novo) e 4,2% enquadrava-se na tipologia “outra situação” maioritariamente associada a situações de realização de estágios profissionais, de vínculos laborais precários através de prestação de serviços ou ainda, continuação dos estudos. 

A análise por área/escola de formação permite realçar situações algo díspares. Entre os licenciados nas áreas da Enfermagem
 e de Tecnologia e Gestão a situação é mais estável, dado que a grande maioria dos diplomados está empregada. Numa situação totalmente distinta identificamos os diplomados na área da Formação de Professores (em que se destacam: Prof. do Ensino Básico – Variante: Português- Francês (35% estão desempregados), Prof. de Educação Musical (31,6% estão desempregados), de Educação Física (31,6% -15,8% à procura do 1º emprego, 10,5% à procura de novo emprego e 5,3% noutra situação) e Prof. de Educação Visual e Tecnológica (23,1%)) e, especialmente, na de Engenharia Agrícola (ex: Eng. dos Sistemas Agrícolas e Ambientais (50% estão desempregados); Eng. de Produção Agrária – Opção: Agro-Florestais Mediterrâneos (40% estão desempregados – 20% à procura do 1º emprego, 15% à procura de novo emprego e 5% noutra situação), Eng. Agro-Pecuária (40% - 24% à procura do 1º emprego, 12% à procura de novo emprego e 4% noutra situação), Eng. Téc. de Produção Agrária – Opções: Produção Animal (38,5% - 7,7% à procura do 1º emprego, 15,4% à procura de novo emprego e 15,4% noutra situação),  Produção Vegetal  (30,0% - 20,0%  à  procura  do  1º  emprego  e 10,0% à procura de novo emprego) e Eng. Alimentar (30,8% - 17,9% à procura do 1º emprego, 5,2% à procura de novo emprego e 7,7% noutra situação)) (ver Tabela 7.II em Anexo 7, Vol. II: p. LXIII).

	
	Área/ Escola de formação

	
	ESEB.
	ESAB
	ESTIG
	ESENF
	TOTAL

	Empregado
	71,4
	70,2
	84,6
	96,4
	80,6

	Desempregado
	À procura do 1º emprego
	12,7
	15,0
	5,9
	2,6
	8,0

	
	À procura de novo emprego
	12,1
	10,8
	5,0
	1,0
	7,2

	
	Total
	
	
	
	
	15,2

	Outra situação 
	3,8
	4,0
	4,5
	-
	4,2

	TOTAL (%)
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0
	100,0

	TOTAL (n)
	148
	162
	181
	37
	528


 Tabela 22. Actual situação profissional segundo a área de formação (em %)

 Fonte: Inquérito, 2004.

Os tempos despendidos à procura do primeiro emprego remunerado como diplomado (Gráfico 5) foram superiores a 6 meses em 46,3% dos casos, embora, para a maioria, esse tempo se tenha inscrito entre 1 a 6 meses (37,2%). É também de destacar o volume muito significativo de inquiridos que ainda se encontrava, à data da aplicação do inquérito, à procura do 1º emprego remunerado compatível com a formação desenvolvida, ou seja, há mais de 48 meses
 (32,4%). Este resultado evidencia a dificuldade sentida em encontrar um emprego compatível com o Curso o que conduz ao desenvolvimento de outras actividades remuneradas. Para ajudar a interpretar esta constatação podem ser lançadas duas hipóteses, por um lado, o desfasamento ente o perfil da oferta formativa e as necessidades/características do mercado de trabalho e, por outro, o desencontro entre as expectativas e as representações partilhadas pelos diplomados sobre a profissão e o perfil de desempenho profissional enquanto diplomado numa determinada área e a realidade.

As duas hipóteses não são mutuamente exclusivas mas complementares, e reforçam a tese de que há que trabalhar o conhecimento mútuo dos “mercados” de formação e de emprego, e respectivos “clientes”. 


[image: image5.wmf]16,6

37,2

8,3

5,6

32,4

0

5

10

15

20

25

30

35

40

menos de 1mês

1-6 meses

6-12 meses

mais de 1 ano

ainda está à procura

do primeiro emprego


Gráfico 5. Tempo gasto à procura do 1º emprego remunerado como diplomado

Fonte: Inquérito, 2004.

Ao tomar como referência o ano de finalização do Curso (Tabela 23), constata-se que o tempo que os licenciados demoraram a obter o primeiro emprego está relacionado com este elemento caracterizador. Um primeiro aspecto a reter reside no facto da percentagem dos inquiridos que obtiveram o primeiro emprego imediatamente após a conclusão da formação ter diminuído, progressivamente a partir de 2000, atingindo o valor mais baixo em 2003 (esta ilação é concordante com a situação de empregado antes da finalização do Curso, cuja expressividade também baixou nos últimos anos tal como referenciado em sub-capítulo anterior).

	Ano de finalização
	Começou logo a trabalhar

(menos de 1 mês)
	1-6 meses à procura de emprego
	6-12 meses à procura de emprego
	>1 ano à procura de emprego
	Ainda está à procura de emprego
	Total



	
	
	
	
	
	
	(%)
	n

	2000
	17,1
	41,5
	11,4
	9,8
	20,3
	100,0
	127

	2001
	12,5
	45,3
	7,8
	7,0
	27,3
	100,0
	124

	2002
	20,3
	33,7
	8,6
	3,2
	34,2
	100,0
	145

	2003
	14,3
	27,5
	4,4
	3,3
	32,1
	100,0
	132


Tabela 23. Tempo de obtenção do 1º emprego remunerado como diplomado por ano de conclusão (em %).

Fonte: Inquérito 2004.

A segunda diferença está relacionada com a vivência de uma situação de desemprego de inserção de longa duração. Neste caso concreto, o desemprego de longa duração assume duas configurações distintas: uma reporta-se a todos quantos, tendo estado mais de um ano à procura do primeiro emprego, acabaram por obtê-lo ao fim desse tempo; outra refere-se àqueles que, em Dezembro de 2004, estavam ainda à procura do primeiro emprego. A importância de analisar separadamente estas duas situações de desemprego reside no facto de elas apresentarem comportamentos distintos consoante o ano em que os inquiridos concluíram o Curso. De facto, enquanto a percentagem de diplomados que estiveram mais de 1 ano à procura de emprego varia na razão inversa do ano de conclusão – passando de 9,8% em 2000 para 3,3 em 2003 – a percentagem dos que em Dezembro de 2004, se encontravam ainda à procura do primeiro emprego varia na razão directa do ano em que concluíram os estudos – passando de 20,3% em 2000 para 32,1% em 2003. Se somarmos as percentagens referentes às duas situações, somos levados a concluir que a percentagem de diplomados que viveu ou vive ainda um desemprego de inserção de longa duração tem vindo a aumentar de forma particularmente significativa entre os diplomados no IPB. Com efeito, por um lado, a percentagem de inquiridos que ainda se encontrava à procura de emprego supera desde 2002 os valores registados nas outras situações definidas de tempo de espera (situação distinta à verificada em 2001 e 2000) constituindo o estado mais comum e, por outro, cumulativamente o número de inquiridos que partilhou uma situação de desemprego durante um período superior a 12 meses após o fim do Curso passou de 30,1% entre os diplomados de 2000 e de 34,3% entre os de 2001, para 35,4% entre os de 2003.

O curso é a segunda variável que permite compreender a forma como os diplomados no IPB acedem, diferenciadamente, ao primeiro emprego (Tabela 24). Embora a maioria dos inquiridos só tenha conseguido iniciar o seu primeiro emprego como diplomado entre 1 a 6 meses após a conclusão do Curso
, é possível encontrar alguns  inquiridos  para  os  quais  a  procura de emprego foi bem mais fácil, começando imediatamente a trabalhar. Entre estes destacam-se os que frequentaram: Enfermagem (89,2%), Estratégia e Gestão Turísticas (24,2%), Gestão de Empresas (20,8%) e Eng. Informática (17,2%). 

Na leitura dos resultados, importa ter em conta o perfil especifico de oportunidades admissíveis para cada área/curso de formação que conduz, por exemplo, à ponderação de que é menor a probabilidade de um diplomado na área da formação de professores arranjar um lugar para leccionar imediatamente após a conclusão do Curso, dado o processo de concurso porque que tem que passar. 

	           Curso
	Começou logo a trabalhar

(menos de 1 mês)
	1-6 meses à procura de emprego
	6-12 meses à procura de emprego
	>1 ano à procura de emprego
	Ainda está à procura de emprego
	Total

n = 528

	ESEB

	Ed. Infância
	13,6
	63,6
	18,3
	
	4,5
	22

	Prof. 1º ciclo
	6,0
	54,0
	14,0
	18,0
	8,0
	25

	An.Sociocultural
	5,3
	47,4
	31,7
	
	15,6
	19

	Prof. Ed. Musical
	
	67,5
	9,5
	8,0
	15,0
	8

	Prof. Pt. Francês
	
	43,0
	14,0
	10,0
	33,0
	10

	Prof. Pt. Inglês
	
	50,0
	8,3
	29,7
	12,0
	12

	Prof. Ed. Física
	
	36,8
	10,5
	32,3
	20,4
	19

	Prof. Mat. Ciências
	
	55,0
	16,0
	21,0
	8,0
	20

	Prof. Ed. Vis.Tecn.
	
	53,8
	7,7
	18,4
	20,1
	13

	ESAB

	Eng. Agro-pecuária
	10,0
	30,0
	8,0
	17,0
	35,0
	25

	Eng.Prod. Agrária – Opção: Agro-Pecuária
	10,0
	40,0
	30,0
	
	20,0
	10

	Eng.Prod. Agrária – Opção: Produção Vegetal
	9,1
	18,2
	36,1
	9,1
	27,5
	11

	Eng.Prod. Agrária – Opção: Produção Animal
	7,7
	17,4
	
	37,7
	37,2
	13

	Eng.Prod. Agrária – Opção: Agro-Florestais Med.
	
	50,0
	32,0
	
	18,0
	10

	Eng. Alimentar
	5,1
	33,6
	20,3
	15,1
	25,9
	39

	Eng. do Ambiente
	13,3
	46,7
	20,0
	
	20,0
	15

	Eng. dos Sistemas Agrícolas
	
	50,0
	
	
	50,0
	4

	Eng. Agro-Industrial
	
	43,3
	26,6
	23,4
	6,7
	15

	Eng. Agro-Florestal
	10,0
	30,0
	
	25,0
	35,0
	20

	ESTIG

	Eng. Topográfica
	
	
	
	
	100,0
	1

	Eng. Civil
	
	50,0
	22,5
	15,0
	12,5
	8

	Eng. Civil-Ramo Topografia
	11,1
	44,4
	22,2
	11,2
	11,1
	9

	Eng. Informática
	17,2
	27,6
	10,3
	23,5
	21,4
	29

	Estratégia e Gestão Turísticas
	24,2
	36,4
	28,2
	3,0
	8,2
	33

	Gestão de Empresas
	20,8
	32,7
	31,9
	6,9
	7,7
	101

	ESENF

	Enfermagem
	89,2
	8,2
	2,6
	
	
	37


Legenda: A leitura dos dados referentes aos diplomados em: Eng. Agro-Florestal, Eng. Agro-Pecuária, Eng. dos Sistemas Agrícolas e Ambientais, Eng. Alimentar, Eng. do Ambiente Eng. Civil, Eng. Topográfica e Eng. Informática deve ter em linha de conta o facto de se tratarem de novos planos de curso organizados segundo a estrutura de licenciatura bi-etápica que se iniciaram, na sua maioria, apenas no ano lectivo de 1999/2000.

Tabela 24. Tempo de obtenção do 1º emprego remunerado como diplomado, por Curso   (em %)
Fonte: Inquérito 2004.
Como referido anteriormente, os processos de transição para a vida activa caracterizados pela vivência de um desemprego de inserção de longa duração englobam duas situações distintas: a dos que em Dezembro de 2004 tinham permanecido mais de um ano à procura do 1º emprego e a dos que, ainda se encontravam à procura de uma ocupação profissional. É entre os licenciados em: Eng. Tec. de Produção Agrária – Opção: Produção Animal, Educação Física, Prof. do Ensino Básico  nas Variantes de Português – Francês e de Matemática e Ciências da Natureza, Eng. Agro-Florestal, Eng. Informática e Eng. Agro-Industrial que se verificam as percentagens mais elevadas de inquiridos para quem o período que mediou entre a conclusão do curso e a obtenção do primeiro emprego remunerado como diplomado foi superior a 12 meses (Tabela 24). Por seu turno, o desemprego de longa duração, ou seja, os que ainda se encontravam à procura do primeiro emprego, é registado, principalmente, entre os diplomados em: Eng. Tec. de Produção Agrária – Opção: Produção Animal, Eng. Agro-Pecuária, Eng. Agro-Florestal e Prof. do Ensino Básico na Variante de Português – Francês, afectando pelo menos 30% dos inquiridos. Entre os que acederam mais rapidamente ao primeiro emprego (menos de 1 mês e entre 1 a 6 meses) evidenciam-se os diplomados em: Enfermagem , Estratégia e Gestão Turísticas e Gestão de Empresas. 

Entre os que acederam ao primeiro emprego imediatamente a seguir à conclusão do Curso e aqueles que viveram uma situação de desemprego de inserção durante um período superior a 12 meses, encontram-se todos os outros que, não tendo sido confrontados com as dificuldades com que estes últimos se debateram - mas não tendo passado imediatamente da condição de estudante para a de trabalhador - estiveram entre 6 e 12 meses à procura do primeiro emprego, isto é, viveram um desemprego de inserção de média duração. Entre estes destacam-se os diplomados em: Educação de Infância, Prof. de 1º Ciclo, Estratégias e Gestão Turísticas e Gestão de Empresas por simultaneamente apresentarem os melhores índices de obtenção de emprego num prazo inferior e superior a 1 ano.  

Em síntese, a transição do Politécnico para o trabalho é, para a maioria dos diplomados em análise, um processo que demorou em média cerca de 7 a 8 meses. Os dados permitem, no entanto, identificar três modelos distintos de “tempos” de transição para vida activa: de curta, média e longa duração. Fazem parte deste último tipo todos aqueles que viveram durante mais de 1 ano ou ainda viviam (à data do inquérito) a situação de desempregado, situação que tem vindo a aumentar desde 2000.   

Em complemento à análise individual dos indicadores que estruturam a actual situação profissional dos alunos diplomados no IPB, operacionalizou-se, com recurso à análise de correspondências múltiplas
, um teste à homogeneidade de perfil. A análise de correspondências múltiplas permitiu a exploração da relação existente entre os indicadores do perfil profissional actual e algumas características biográficas e académicas da “amostra” em estudo. Esta estratégia estatística possibilitou a agregação significativa e coerente das variáveis num número reduzido de factores, representativos de combinações preferenciais entre as variáveis.

O tratamento de correspondências múltiplas das variáveis que definem a situação na profissão com o sexo e as três variáveis de caracterização académica, permitiu identificar duas dimensões que enquadram e discriminam as diferentes categorias das variáveis projectadas (Tabela 25). 

	Dimensão                                                      Valor próprio

	

	Perfil académico (1)                                            ,734



	Situação profissional (2)                                    ,475




                                    Tabela 25. Valores próprios das dimensões factoriais

     Fonte: Inquérito 2004

A primeira dimensão (Tabela 26) é composta pelas variáveis: (1) Curso de frequência (CI4), (2) Grau académico conferido pelo Curso (CI5) e Ano lectivo de fim de Curso (CI7). A segunda dimensão agrega os indicadores que caracterizam: a situação face ao emprego (SP1), o tempo de espera para a obtenção do 1º emprego remunerado como diplomado (SP2) e que definem, para os empregados: a Condição perante o trabalho (SP4), o Tipo de Contrato (SP5) e o Exercício de funções profissionais compatíveis com a área do Curso (REP1). Face a estes resultados, a primeira dimensão pode ser designada por Perfil académico e a segunda por Situação profissional. Com base nestas dimensões foi possível discriminar perfis de situação profissional em função do percurso académico.  

	Variável
	Dimensão

	
	1
	2

	CI1 (Sexo)
	,024
	,036

	CI4 (Curso)
	,718
	,458

	CI5 (Grau Académico)
	,282
	,039

	CI7 (Ano de Fim do Curso)
	,579
	,209

	SP1 (Situação face ao emprego)
	,333
	,600

	SP2 (Tempo para a obtenção do 1º emprego)
	,437
	,714

	SP4 (Condição perante o trabalho)
	,101
	,138

	SP5 (Tipo de Contrato)

REP1 (Exercício ou não de funções profissionais compatíveis)
	,076

,124
	,185

,398


Tabela 26. Valores das discriminações de cada variável em cada dimensão

Fonte: Inquérito 2004.

Como é visível no Gráfico 6 as categorias das variáveis: Sexo (CI1), Grau Académico (CI5), Condição perante o trabalho (SP4) e Tipo de Contrato de trabalho (SP5) estão concentradas junto à origem dos quatro quadrantes construídos a partir das duas dimensões acima referidas, o que confirma o seu fraco poder discriminativo já constatado na Tabela 26. O perfil da situação profissional da nossa “amostra” não é influenciado por estas variáveis. 

Uma leitura atenta das projecções que constam em cada um dos quadrantes permite identificar elementos pertinentes para análise. Em primeiro lugar, constata-se que os dados sistematizados na Dimensão 1 discriminam o perfil académico dos inquiridos, na medida em que separa a actual situação profissional em função do tipo de curso e ano de obtenção do diploma. A Dimensão 2 opõe os indivíduos de acordo com a sua situação face ao emprego (empregado/ desempregado), o exercício ou não de funções profissionais compatíveis com a área do Curso e o tempo de espera para a obtenção do 1º emprego remunerado como diplomado. O cruzamento das duas dimensões evidencia o desigual perfil de situação profissional de acordo com o perfil académico, desencadeando a definição de diferentes grupos.
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         Legenda:

	2º Quadrante:

“2001”; “Outra situação”; ”Eng. Prod. Agrária – Prod. Vegetal”; “Eng. Agro-Pecuária”, “ Eng. Topográfica”; “ 6-12 meses à procura de emprego”
	1º Quadrante:

“2000”; “Empregado”; “Eng. Civil”; “Eng. Civil-Topografia”; “Agro-Industrial”; “Gestão”; “Estratégia e Gestão Turísticas”; “Enfermagem”; “ Exercício de funções compatíveis com o Curso – Sim”; “menos de 1 mês à procura de emprego”; “1 – 6 meses à procura de emprego”

	3º Quadrante:

“2002”; “Prof. Ed. Musical”; “Prof. Ed.Visual e Tecnológica”;  “Eng. dos Sistemas Agrícolas”; “Eng. Produção Agrária – Opção: Produção Animal ”; “Desempregado à procura de novo emprego”, “Exercício de funções compatíveis com o Curso – Não”; “ >1 ano à espera de emprego”.
	4º Quadrante:

“2003”; “ Prof. Português Francês”, “Prof. Educação Física” ; “Eng.. Agro-Pecuária; “Eng. Alimentar” “ Eng. Agro-Florestais Meditterâneos”; “Desempregado à procura do 1º emprego”; “Ainda está à procura de emprego”.




Gráfico 6. Projecção das variáveis do perfil profissional actual dos diplomados do IPB nas dimensões 1 e 2 

Fonte: Inquérito 2004.

No 1º quadrante situam-se os alunos que obtiveram o diploma em 2000 e nos cursos de: Enfermagem, Engenharia Civil – Ramo Topografia e Engenharia Civil, Engenharia Agro-Industrial, Estratégia e Gestão Turísticas e Gestão de Empresas. A situação profissional tipo é a de empregado com exercício de funções profissionais compatíveis com o Curso. O tempo de espera para a obtenção do 1º emprego remunerado como diplomado varia entre “menos de 1 mês” e “ 1 a 6 meses”.

O 2º quadrante traduz o perfil da actual
 situação profissional dos que cursaram: Engenharia da Produção Agrária nas opções: Agro-Pecuária e Produção Vegetal e Engenharia Topográfica, tendo obtido o diploma em 2001. Neste caso, da projecção infere-se que a situação profissional que melhor se ajusta a este grupo é a de “Outra” em que se incluem as situações de trabalho temporário, a part-time, em regime de prestação de serviços, isto é, sem ou com vínculo laboral muito frágil. O tempo de espera padrão para a obtenção do 1º emprego situa-se nos 6 a 12 meses.

Nos 3º e 4º quadrantes situam-se os diplomados com uma situação mais precária face ao mercado de emprego. De facto, nos quadrantes em análise agregam-se os casos em que as situações de: (i) desemprego, (ii) à procura de novo emprego e (iii) à procura do 1º emprego, têm maior expressividade, associadas, também, ao não exercício de funções compatíveis com o Curso e a um maior tempo de espera para a obtenção do 1º emprego remunerado como diplomado que varia entre “mais de 1 ano” e a situação “ainda à procura”. No 3º quadrante encontram-se os diplomados em: Prof. do Ensino Básico – Variantes: Educação Musical e Educação Visual e Tecnológica, Engenharia da Produção Agrária – Opção: Produção Animal e Engenharia dos Sistemas Agrícolas, com curso  finalizado  em 2002. Próximo do 4º quadrante, mas ainda  fazendo  parte  do 3º, é possível identificar a opção “Não” da variável “Exercício de funções profissionais compatíveis com o Curso”.

O 4º quadrante é, por sua vez, representativo dos alunos que se diplomaram em: Professores   do   Ensino  Básico – Variantes:  Português- Francês   e   Educação  Física, 

Engenharia Agro-Pecuária, Engenharia Alimentar e Engenharia de Produção Agrária – Opção: Agro-Florestais Mediterrâneos. Dado o poder discriminativo da situação – desempregado à procura do 1º emprego, deduz-se que nestas áreas de formação e, particularmente, para os que finalizaram o Curso em 2003 foi, e estava a ser, mais difícil arranjar emprego.

Na zona de confluência dos 1º, 3º e 4º quadrantes são identificadas as seguintes categorias da variável Curso:

· Educação de Infância;

· Animação Sócio-Cultural;

· Prof. do Ensino Básico – Variante: Matemática e Ciências da Natureza;

· Engenharia do Ambiente;

· Engenharia Informática;

· Eng. Agro-Florestal

que assumem um posicionamento menos discriminante, numa situação preferencial que oscila entre empregado e desempregado a desempenhar funções compatíveis e não compatíveis com o Curso. 

Em síntese, a análise global dos quadrantes definidos permite delimitar e hierarquizar grupos de perfis de condição perante o trabalho, tomando apenas como referência o maior ou menor poder discriminativo da situação profissional (empregado/desempregado e outra situação), da compatibilidade do exercício de funções profissionais com o Curso e do tempo de espera para a obtenção do 1º emprego, suportado, simultaneamente, no cruzamento com as variáveis: Curso e Ano de finalização do Curso. O perfil de excelência é constituído pelos alunos diplomados em 2000, particularmente, nas áreas incluídas no 1º quadrante. Acompanhando a tendência nacional, os alunos diplomados em 2002 e, especialmente, em 2003 eram os que estavam a sentir, neste subgrupo, maiores dificuldades na obtenção de um emprego. Esta dificuldade é mais expressiva entre os diplomados nos Cursos incluídos no 4º quadrante.

Embora, em termos gerais, e face aos dados já analisados, os percursos de inserção profissional mereçam, quanto à sua natureza e características uma avaliação global positiva, a diminuição constante do índice de obtenção de emprego no período temporal em análise, particularmente sentida desde 2002 em determinadas áreas de formação, aponta para a necessidade de uma reflexão cuidada acerca dos possíveis factores que lhe possam estar associados. Parece indiscutível a tendência de agravamento da instabilidade por que passam os diplomados no percurso de inserção profissional. Esta instabilidade é particularmente assinalável em determinadas áreas dado que as hipóteses de obtenção de um emprego com vínculo laboral estável, mesmo que não compatível com o Curso, são cada vez mais escassas e implicam grandes períodos de espera, que em muitos casos se “eternizam”.  Referenciando 4 dos nossos “inquiridos”
 a procura de emprego 

“parece uma quimera” (Diplomado M, licenciado em Engenharia do Ambiente); 

em  que “(...) é preciso resistir à desmotivação, porque não há oferta compatível com o que procuramos e desejamos.” (Diplomado P, licenciado em Engenharia Civil);

“São criadas muitas expectativas quando estamos ainda a estudar, mas depois quando saímos temos que nos adaptar ao que aparece, mesmo que seja numa área completamente diferente”(Diplomado L, licenciado em Engenharia dos Sistemas Agrícolas e Ambientais);

“Já terminei o curso em 2000/2001 e ainda estou a contrato.” (Diplomado D, Prof.ª do 1º Ciclo do Ensino Básico);

Estes indicadores, mesmo que não generalizáveis a todo o grupo, evidenciam, no entanto, a necessidade de continuar a trabalhar em benefício do potencial de empregabilidade individual. A obtenção ou não de emprego é um indicador estratégico que se interrelaciona com outros, e que em rede podem denunciar estrangulamentos da relação indivíduo – mercado de trabalho e/ou mercado de formação. A empregabilidade e, por sua vez, um percurso de inserção profissional de “sucesso” passa muito, na dimensão individual, pelas competências, capacidades e qualidades tidas e demonstradas pelo indivíduo/diplomado no percurso de obtenção de emprego e que se projecta na capacidade demonstrada para o manter e enriquecer, numa lógica de contínua aprendizagem e de adaptação à mudança. É certo que nem tudo depende desse perfil de capacidades já que as “janelas de oportunidade” que se abrem também são em muito determinadas pelo que o mercado de trabalho/emprego disponibiliza que, por sua vez, se cruza com uma matriz complexa de probabilidades potenciada pela combinação da influência exercida pelo contexto (quadro socioeconómico), tempo (quadro sócio-temporal) e personalidade individual (identidade), mas constitui sem dúvida um factor estruturante.

Contribuir para o enriquecimento/desenvolvimento das competências e capacidades individuais é uma das missões básicas de qualquer processo formativo, particularmente, importante quando o mesmo é conducente à desejável especialização e à preparação para o desempenho de uma profissão. Este é um dos desafios, diríamos, contributo estruturante de qualquer processo formativo no percurso de construção da empregabilidade individual. Desafio que exige

“(...) que se saiba compreender o indivíduo, o que ele é, como reage e quais os seus recursos para a aprendizagem e desenvolvimento de competências, por um lado, e, por outro, o que o mercado de trabalho exige e poderá necessitar” (Imaginário, 2003: 17). 

É um duplo desafio estrutural, primeiro porque exige o trabalho e o acompanhamento individualizado do aluno/formando (o que vai de encontro ao espírito preconizado no Tratado de Bolonha mas diverso da praxis generalizada, baseada antes no trabalho simultâneo de todo o grupo) e, segundo, porque apesar de teoricamente assumido e defendido como respeitado, sabem-se e são reconhecidas

“(...) as dificuldades que universidades e politécnicos têm encontrado em participarem na co-construção ou co-evolução do próprio mercado de emprego para diplomados do ensino superior, pela sua relutância em redefinir a oferta em termos transversais mais adequada às contínuas novas condições” (Estanque e Nunes, 2001:300).

IX.3.2.1. Os empregados

Situação face ao emprego

Continuando a explorar algumas características da situação profissional dos inquiridos, constata-se que o pouco espírito empreendedor/empresarial dos jovens diplomados é uma evidência: apenas 4,6% da “amostra” é trabalhador por conta própria e 1,6% empregador. A esmagadora maioria da população-alvo empregada
 tem um vínculo laboral por conta de outrém: 54,7% no sector privado e 33,2% no público. 

Por  curso,  e de acordo com a expectativa, são os possuidores de um diploma na área da Educação e em Enfermagem os que preferencialmente têm um vínculo profissional com uma instituição pública. No entanto, face aos dados
, torna-se evidente que a procura de lugares de docência ou de exercício profissional na área não se esgota na oferta disponível em cada ano nos concursos nacionais de professores  do  Ministério de Educação, dado que também é expressivo o número de 

professores considerados na “amostra” que assume estar a trabalhar no sector privado (entre estes, destacam-se particularmente os Educadores de Infância e os Professores de Ensino Básico de Educação Física, de Português-Inglês e de Matemática e Ciências da Natureza). A docência em escolas pertencentes ao sector privado e cooperativo, em escolas profissionais e/ou centros de formação, centros de explicação, centros de línguas e até o exercício de outras actividades que não as docentes, são as opções mais comuns assumidas pelos “novos” professores que não conseguiram colocação na rede escolar pública. 

Ser trabalhador por conta de outrém, no sector privado é, por sua vez, a condição profissional mais comum
 entre os diplomados nas áreas da Tecnologia e Gestão, nomeadamente em: Gestão e Estratégia e Gestão Turísticas e das Engenharias do sector agrícola/ambiental: Eng. Agro-Pecuária, Eng. Prod. Agrária – Opção: Agro-Pecuária e Eng. Alimentar. 

A análise dos tipos de contrato de trabalho tidos pelos inquiridos permite constatar  que  a  grande  maioria está a trabalhar a tempo inteiro, embora numa situação não estável, que se pode designar de precária. Contratos a termo certo, de prestação de serviços  e  de  realização  de  estágio  constituem  as  modalidades de relação contratual partilhadas, em termos globais, por 54,6% da “amostra” (Gráfico 7). A estes há ainda que somar os que tipificaram a sua situação como “Outra”, onde se incluem: os bolseiros, os contratados em regime de avença ou de provimento e os que aguardam a aprovação do estágio profissional pelo IEFP. Num contexto em que as relações contratuais precárias imperam, são de registar os 35,8% de inquiridos que estabeleceram 

com a entidade patronal um vínculo estável, através da celebração de um contrato sem termo, maioritariamente no sector público. É também de realçar que a posse de um vínculo laboral mais estável é constatada, preferencialmente, entre os inquiridos que informaram possuir emprego antes de concluir o Curso, sendo, portanto, um atributo não comummente partilhado pelos recém-diplomados em início de carreira.  
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Fonte: Inquérito 2004.
Quando comparamos a percentagem de diplomados do IPB que teve acesso a um contrato sem termo com os resultados de alguns estudos semelhantes, nomeadamente o desenvolvido por Natália Alves (2001)
, é forçoso concluir que a situação partilhada pelos  primeiros é bem mais satisfatória do que a tida pelos diplomados da Universidade de Lisboa, em que apenas 14,6% dos inquiridos  informaram  ter  um  contrato  a  termo 

indeterminado (Alves, 2001). Os constrangimentos do mercado de trabalho e de dificuldades de inserção parecem sentir-se menos entre a “amostra” de inquiridos o que não deixa de ser um indicador de qualidade para o processo de transição para a vida activa. Ainda assim, o valor percentual encontrado fica aquém do registado, em 1997 e 1998, entre os licenciados franceses; segundo Vergnies e Sigot, (1998) e Cahuzac, Martinelli e Stoeffler-Kern (1997), 50% dos diplomados franceses acede directamente a um emprego estável. 

Atitude face à procura de emprego

Na análise dos percursos de inserção profissional ganha também relevância o estudo da mobilidade de emprego, isto é, o número de vezes em que se registou mudança de emprego. A proliferação de formas atípicas de emprego resultante da flexibilização das relações laborais induz o aumento do desejo/necessidade de mudança de emprego. Os movimentos de trajectória entre empregos traduzem actividade no mercado de trabalho num balanço de procura de equilíbrio entre quem procura (o candidato a emprego) a sua melhor oportunidade e quem o oferece, isto é, o empregador. Não é um equilíbrio fácil de interpretar dada a imprevisibilidade de comportamento das várias variáveis que o influencia. A mobilidade entre empregos não pode ser assumido como um indicador absolutamente bom ou mau da qualidade do percurso de inserção profissional e do perfil de empregabilidade na medida em que se por um lado, demonstra desejo, muitas vezes associado a capacidade, do candidato (neste caso do diplomado) de procurar um emprego, previsivelmente, mais adequado às suas expectativas (sendo assim um indicador de vitalidade da procura), por outro, pode também evidenciar necessidade, muitas vezes sentida de forma compulsiva pela situação de desemprego em que se encontra por não conseguir encontrar e manter um vínculo laboral estável.

Num quadro de dificuldades crescentes na obtenção de emprego, principalmente entre os recém-diplomados do ensino superior, é expectável que a obtenção de um emprego seja sentida como uma conquista, particularmente, se este for adequado ao seu perfil de formação, pouco ou nada inspiradora de novas procuras. Na maioria dos casos, a necessidade/desejo de procura de novo emprego só é suscitada pela precariedade do vínculo laboral, pelo salário auferido, pelo desejo de exercício de outro tipo de funções profissionais e/ou pelo fim (via despedimento) do contrato estabelecido, razões que, por sua vez, também estão na origem da concretização dessa procura.

Entre os inquiridos empregados
 constata-se que a maioria nunca mudou de emprego sendo o índice de “não mobilidade” mais expressivo entre os que conseguiram emprego só após a conclusão do Curso.

	
	%

	Nenhuma vez
	50,6

	Uma vez
	28,5

	Duas vezes
	11,8

	Três ou mais vezes
	9,0

	Total
	100,0


Tabela 27. Número de vezes que mudou de emprego, se já estava empregado antes da conclusão do Curso

Fonte: Inquérito, 2004.

	
	%

	Nenhuma vez
	61,2

	Uma vez
	28,5

	Duas vezes
	11,8

	Três ou mais vezes
	9,0

	Total
	100,0


Tabela 28. Número de vezes que mudou de emprego, se obteve emprego só após a conclusão do Curso

Fonte: Inquérito, 2004.

O perfil  de  mobilidade é  assim distinto de acordo com o momento de obtenção do emprego. Os que conseguiram emprego só após a conclusão do Curso (até pelo tempo disponível) procuraram preservar essa primeira experiência. Os que já tinham emprego antes da obtenção do diploma procuraram, motivados em parte, decerto, pelo fim  do  período  de  formação, uma  nova  e  distinta  oportunidade  de  melhorar  a  sua posição no mercado de trabalho. Acresce que para estes últimos, pelo facto de possuírem uma maior experiência profissional do que os seus colegas (que só tiveram o primeiro contacto com o mundo do trabalho após a formação) e sendo essa experiência um elemento valorizado nos processos de recrutamento, não é de excluir a hipótese de que a rotatividade de emprego resulte e seja também favorecida pelo próprio mercado de trabalho.

Outro dos factores que ajudam a explicar a rotatividade é o despedimento. Dos 38 inquiridos que em Dezembro de 2004 se encontravam desempregados à procura de novo emprego, 63,2% só tinha tido até à data um único emprego. 

	
	%

	Nenhuma vez
	63,2

	Uma vez
	18,4

	Duas vezes
	15,8

	Três ou mais vezes
	2,6

	Total
	100,0


Tabela 29. Se desempregado à procura de novo emprego, número de vezes que mudou de emprego. 

Fonte: Inquérito, 2004.


Ainda na linha de interpretação dos factores que influenciam a mobilidade entre empregos no grupo em estudo, destacam-se o ano de conclusão do Curso (Chi-Square: 93,544; Asymp. Sig: 0,044 ; p value<0,05) e o tipo de curso frequentado (Chi-Square: 74,156; Asymp. Sig: 0,039 ; p value<0,05). No que respeita ao ano de conclusão do Curso, o número de empregos tende ligeiramente a aumentar à medida que aumenta o tempo de permanência no mercado de trabalho. Os diplomados mais recentes são os que, em Dezembro de 2004, menos tinham mudado de entidade patronal: 69,9% tinham ocupado apenas um emprego.

	Anos
	Nenhuma vez
	Uma vez
	Duas vezes
	Três ou mais vezes

	2000
	49,6
	24,0
	15,4
	11,0

	2001
	52,5
	24,5
	13,5
	9,5

	2002
	60,8
	22,9
	12,0
	4,3

	2003
	69,9
	19,1
	7,2
	3,8


Tabela 30. Distribuição da frequência de mudança de emprego por ano de conclusão do Curso.

Fonte: Inquérito, 2004.


Tendo em linha de conta o tipo de formação, constata-se que em todos os cursos encontramos diplomados envolvidos em processos de mobilidade de emprego. A análise concreta permite-nos, todavia, concluir que o número de inquiridos que neles participaram, bem como, a sua frequência varia significativamente.

	           Curso
	Número de vezes que mudou de emprego

	
	Nenhuma vez
	Uma vez
	Duas vezes
	Três ou mais vezes
	Total

	ESEB

	Ed. Infância
	62,5
	12,5
	18,8
	6,3
	100,0

	Prof. 1º ciclo
	50,0
	35,7
	14,3
	
	100,0

	An.Sociocultural
	66,7
	11,1
	22,2
	
	100,0

	Prof. Ed. Musical
	75,0
	25,0
	
	
	100,0

	Prof. Pt. Francês
	50,0
	25,0
	
	25,0
	100,0

	Prof. Pt. Inglês
	77,8
	11,1
	
	11,1
	100,0

	Prof. Ed. Física
	72,7
	
	9,1
	18,2
	100,0

	Prof. Mat. Ciências
	53,3
	20,0
	13,3
	13,3
	100,0

	Prof. Ed. Vis.Tecn.
	88,9
	11,1
	
	
	100,0

	ESAB

	Eng. Agro-pecuária
	88,9
	
	
	11,1
	100,0

	Eng.Prod. Agrária – Opção: Agro-Pecuária
	16,7
	50,0
	16,7
	16,7
	100,0

	Eng.Prod. Agrária – Opção: Produção Vegetal
	66,7
	
	33,3
	
	100,0

	Eng.Prod. Agrária – Opção: Produção Animal
	66,7
	33,3
	
	
	100,0

	Eng.Prod. Agrária – Opção: Agro-Florestais Med.
	20,0
	60,0
	20,0
	
	100,0

	Eng. Alimentar
	50,0
	29,2
	12,5
	8,3
	100,0

	Eng. do Ambiente
	44,4
	11,1
	33,3
	11,1
	100,0

	Eng. dos Sistemas Agrícolas
	
	100,0
	
	
	100,0

	Eng. Agro-Industrial
	60,0
	20,0
	
	20,0
	100,0

	Eng. Agro-Florestal
	71,4
	14,3
	14,3
	
	100,0

	Curso
	Nenhuma vez
	Uma vez
	Duas vezes
	Três ou mais vezes
	Total

	ESTIG

	Eng. Topográfica
	37,5
	37,5
	12,5
	12,5
	100,0

	Eng. Civil
	75,0
	25,0
	
	
	100,0

	Eng. Civil-Ramo Topografia
	Não respondeu

	Eng. Informática
	60,0
	30,0
	
	10,0
	100,0

	Estratégia e Gestão Turísticas
	75,0
	12,5
	6,3
	6,3
	100,0

	Gestão de Empresas
	59,2
	30,6
	6,1
	4,1
	100,0

	ESENF

	Enfermagem
	85,4
	14,6
	
	
	100,0


          Tabela 31. Distribuição do número de vezes que mudou de emprego por Curso

          Fonte: Inquérito, 2004.



É entre os diplomados em Engenharia da Produção Agrária: Opção- Agro-Pecuária, Engenharia do Ambiente, Engenharia Civil – Ramo Topografia e Engenharia Agro-Florestal que encontramos as percentagens mais elevadas de inquiridos que afirmam ter tido, até ao momento de inquirição, dois ou mais empregos. A este grupo de cursos, que se caracteriza por mais de metade dos licenciados estar envolvida em processos de mobilidade de emprego contrapõe-se um outro que integra os restantes cursos e onde a estabilidade é a tónica dominante para mais de 50% dos diplomados.


Para além da mobilidade efectiva há ainda que ter em linha de conta a mobilidade desejada e neste domínio 58,1% dos inquiridos manifestou a intenção de continuar a procurar emprego. A sua intenção é justificada, maioritariamente, pelo desejo de conseguir um emprego: “mais adequado às suas qualificações académicas” (46,1%), “com um vínculo laboral mais estável” (37,4%) e/ou “com remuneração superior” (35,5%) (Ver tabelas 7.V  e 7. VI em Anexo 7, Vol. II: pps: LXV, LXV).

Exercício de funções profissionais compatíveis com o Curso

A adequação entre a formação recebida e o exercício profissional é uma outra dimensão do processo de inserção profissional e indicador da qualidade do perfil de empregabilidade. Nesta perspectiva, uma integração “bem sucedida” na vida activa passa não só pela obtenção de um emprego mas também pelo facto de este proporcionar o exercício de uma profissão correspondente à formação base. No que respeita a esta dimensão, uma maioria relativa dos inquiridos afirma exercer funções profissionais compatíveis/na área do Curso que frequentou (54,6%) (Gráfico 8) e classifica-se como um profissional qualificado ou altamente qualificado (55,8% e 10,2%, respectivamente).
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Gráfico 8. Exercício de funções profissionais compatíveis com o Curso    (em %)

Fonte: Inquérito, 2004
Num contexto de avaliação da adequação da formação ao desempenho profissional ganham particular relevância os 45,4% de diplomados que afirma ter uma ocupação profissional numa área de actividade totalmente diferente daquela em que obteve o seu diploma. É um indicador que merece uma atenção especial, na medida em que influencia directamente a qualidade do(s) percurso(s) de inserção profissional(is), individuais e colectivos. Um percurso de inserção profissional com “sucesso” passa, ou melhor, é expectável que passe, entre outras condições/atributos, pelo exercício de funções profissionais compatíveis com a área de formação.

Neste âmbito é fácil compreender a constatação de que são precisamente os diplomados que não exercem funções profissionais compatíveis com o curso os que assumem com maior, e significativamente diferente expressão (Tabela 32), a intenção de continuar a procurar emprego justificada, fundamentalmente, pelo desejo de encontrar um emprego mais adequado às suas qualificações académicas (Tabela 33).

	Exercício de funções profissionais compatíveis com o Curso
	Continua à procura de emprego
	%

	Sim
	Sim
	46,2

	
	Não
	53,8

	Não
	Sim
	70,1

	
	Não
	29,9

	Asymp. Sig.(*)
	0,013


           Legenda: (*) Resultados obtidos através do Teste Qui-Quadrado.
Tabela 32. Distribuição da intenção de continuar à procura de emprego de acordo com o exercício de funções profissionais compatíveis com o Curso

 Fonte: Inquérito, 2004.

	Exercício de funções profissionais compatíveis com o Curso
	Receio de perder o actual emprego

(%)
	Pretende um emprego mais adequado às suas qualificações académicas

(%)
	Pretende um emprego com remuneração superior

(%)
	Pretende um emprego com um vínculo laboral mais estável

(%)
	Pretende um melhor horário de trabalho

(%)
	Deseja um 2º emprego para complemento da remuneração

(%)
	Deseja um 2º emprego para desenvolvimento de outras actividades profissionais

(%)
	Outra situação

(%)

	Sim
	7,4
	16,2
	33,6
	34,6
	1,6
	4,3
	4,9
	7,9

	Não
	5,0
	75,8
	38,4
	49,5
	0,8
	7,9
	8,4
	9,6

	Asymp. Sig.(*)
	0,075
	0,008
	0,123
	0,059
	0,324
	0,272
	0,186
	0,164


Legenda: (*) Resultados obtidos através do Teste Qui-Quadrado.
Tabela 33. Distribuição das razões que justificam a intenção de continuar à procura de emprego de acordo com o exercício de funções profissionais compatíveis com o Curso

Fonte: Inquérito, 2004.

A forma como os inquiridos percepcionam a relação entre o curso e as actuais funções profissionais não difere significativamente consoante o curso de frequência. Apesar da homogeneidade dos resultados que evidencia, de acordo com a opinião dos inquiridos, a assunção de uma generalizada adequação entre a formação recebida e a profissão exercida, é possível identificar algumas configurações que conferem, nalguns casos, alguma especificidade a essa relação. 

A partir de dois critérios distintos – existência de uma adequação entre formação recebida e profissão exercida e grau de difusão dessa adequação entre os diplomados em cada um dos cursos – é possível identificar dois tipos distintos de relação. 

Um primeiro tipo, que se designa por “adequação perfeita e concentrada”, ocorre quando se verifica uma relação adequada entre o curso frequentado e a profissão exercida e quando existe uma percentagem significativa de diplomados a exercer a sua actividade profissional num número reduzido de profissões (Alves, 2001). Em termos empíricos, ela está presente quando mais de nove décimos dos diplomados de cada um dos cursos exercem funções profissionais na área e se encontram concentrados em apenas uma profissão
 relacionada com a formação adquirida. É este tipo de relação que se regista entre os diplomados em Enfermagem, Engenharia dos Sistemas Agrícolas, Prof. de Português-Francês, Engenharia do Ambiente e Engenharia Civil- Ramo Topografia. É de destacar que não podem ser considerados neste grupo todos os outros diplomados onde também pelo menos 90% dos inquiridos assumiram ter uma profissão compatível com o Curso, por simultaneamente referirem mais do que uma profissão associada. São estes os casos dos diplomados em Animação Sócio-Cultural, Engenharia Agro-Pecuária, Engenharia Agro-Florestal  e  Engenharia  Agro-Industrial,  cujos  perfis de funções profissionais se dispersam entre o exercício de um lugar na carreira técnica na área e de outras profissões afins. Situam-se, portanto, no grupo dos diplomados em que se verifica uma adequação muito boa, mas dispersa. Tal como no tipo  anterior, também  neste  caso  existe  uma  relação  adequada  entre  a profissão e a 

formação. 

Foi possível encontrar, ainda, um 3º tipo de relação que se distingue por se estender a um leque diversificado de profissões. Empiricamente, considera-se que está presente quando mais de 50% dos diplomados de cada curso se concentra, no máximo em 4 ou 5 profissões distintas mas relacionadas com a respectiva formação de base. Este tipo de relação é o maioritariamente aplicável à “amostra” inquirida. 

O cruzamento entre a profissão exercida e o curso permite também concluir que existe uma significativa diversificação de perfis profissionais assumidos pelos diplomados em cada curso, particularmente notável nas áreas onde também se registam, tal como constatado anteriormente, os maiores índices de desemprego. A diversificação dos perfis de exercício profissional está fortemente relacionada com a dificuldade de obtenção de emprego que conduz a que a procura não se restrinja às opções profissionais tradicionais. Esta constatação é particularmente evidente entre os diplomados na área da Formação de Professores e também nalguns ramos técnicos das Engenharias Agro-Pecuárias e de Produção Agrária.

	Curso
	Exerce funções compatíveis com o Curso
	Total

	
	Sim
	Não
	n
	%

	ESEB

	Ed. Infância
	56,1
	43,9
	18
	100,0

	Prof. 1º ciclo
	54,5
	45,5
	22
	100,0

	An.Sociocultural
	58,3
	41,7
	13
	100,0

	Prof. Ed. Musical
	55,2
	44,8
	5
	100,0

	Prof. Pt. Francês
	100,0
	
	6
	100,0

	Prof. Pt. Inglês
	51,6
	48,4
	10
	100,0

	Prof. Ed. Física
	53,4
	46,6
	13
	100,0

	Prof. Mat. Ciências
	49,1
	50,9
	18
	100,0

	Prof. Ed. Vis.Tecn.
	50,5
	46,5
	10
	100,0

	ESAB

	Eng. Agro-pecuária
	59,2
	40,8
	16
	100,0

	Eng.Prod. Agrária – Opção: Agro-Pecuária
	50,5
	49,5
	8
	100,0

	Eng.Prod. Agrária – Opção: Produção Vegetal
	44,2
	55,8
	9
	100,0

	Eng.Prod. Agrária – Opção: Produção Animal
	49,1
	50,9
	9
	100,0

	Eng.Prod. Agrária – Opção: Agro-Florestais Med.
	56,1
	43,9
	9
	100,0

	Eng. Alimentar
	56,6
	43,4
	29
	100,0

	Eng. do Ambiente
	57,9
	42,1
	12
	100,0

	Curso
	Exerce funções compatíveis com o Curso
	Total

	
	Sim
	Não
	
	Sim

	ESAB
	
	
	
	

	Eng. dos Sistemas Agrícolas
	100,0
	
	2
	100,0

	Eng. Agro-Industrial
	58,9
	41,1
	14
	100,0

	Eng. Agro-Florestal
	57,9
	42,1
	12
	100,0

	ESTIG

	Eng. Topográfica
	44,9
	55,1
	-
	-

	Eng. Civil
	57,4
	42,6
	6
	100,0

	Eng. Civil- Ramo Topografia
	100,0
	
	7
	100,0

	Eng. Informática
	54,9
	45,1
	23
	100,0

	Estratégia e Gestão Turísticas
	52,3
	47,7
	29
	100,0

	Gestão de Empresas
	54,0
	46,0
	90
	100,0

	ESENF

	Enfermagem
	100,0
	
	35
	100,0

	Total
	425
	100,0


Tabela 34. Distribuição do exercício de funções profissionais na área de acordo com o Curso
  

Fonte: Inquérito, 2004.

Apesar da maioria dos inquiridos revelar desempenhar funções compatíveis com o curso, o desejo também partilhado por muitos (58,1%)
 de continuar a procurar emprego com um vínculo laboral mais estável, mais adequado às qualificações académicas e com remuneração superior também afere a qualidade da trajectória de inserção profissional e, sobretudo, a consolidação dos perfis profissionais. De facto, a obtenção  de  um  diploma  induz  o  aumento  das  expectativas  e interesses partilhados quanto à estabilidade e qualidade funcional do emprego tido, projectadas exponencialmente no salário desejado. A obtenção de uma remuneração superior é um desejo “natural” de quem fez um investimento na sua qualificação e especialização que, de certa forma, “esbarra” com o que o mercado de emprego de facto pode e oferece. As expectativas em relação ao futuro, e no que concerne, em particular, à obtenção de melhor emprego associado a um nível remuneratório mais elevado e também a um maior prestígio social, revelam alguma insatisfação face ao que se conseguiu garantir até ao momento directamente influenciada pelo confronto feito com as expectativas iniciais. 

Mas a realização dessas expectativas, como se sabe, depende em muito de factores estruturais e conjunturais cuja abertura em termos de oportunidade não tem actualmente a mesma amplitude que essas expectativas. E, como refere Madureira Pinto (2000:37), os “potenciais de frustação (e de disrupção social) que uma escolarização ideologicamente transmutada em garantia de sucesso individual necessariamente promove” não podem ser evitados, ou contidos, se a abertura do sistema de ensino superior não for acompanhado por uma requalificação do trabalho e pela criação de emprego.

É frequente ouvir-se, em diversos debates focalizados na problemática da inserção profissional dos licenciados, que boa parte das dificuldades que este segmento da população jovem experimenta na transição para a vida profissional activa radicam nas  elevadas  expectativas  remuneratórias e qualificacionais que os mesmos mobilizam na procura de trabalho. O ritmo intenso de crescimento do ensino superior registado em Portugal, não acompanhado, pelo menos com a mesma dinâmica intensiva, por uma modernização e inovação do tecido empresarial, tenderá a aumentar esse desasjustamento, entre as expectativas e as oportunidade efectivas de inserção no mercado laboral. Pelo que, de acordo com alguns, para uma parte substantiva dos jovens recém-diplomados que se apresentam disponíveis para o exercício de uma actividade remunerada, a melhoria da empregabilidade terá subjacente que aceitem alargar (nos patamares mínimos) as suas expectativas iniciais quer de remuneração, quer de carreira profissional e, sobretudo, de estabilidade e tipo de vínculo laboral. 

IX.3.2.2. Os desempregados

Ao centrar a análise no subgrupo de 103 inquiridos (19,4% da “amostra”) que assumiram não estar empregados à data da realização do inquérito constata-se
 que 42 (8% dos 528 inquiridos) estavam ainda à procura do primeiro emprego e 38 (7,2% do total dos inquiridos) à procura de novo emprego. 

No 1º grupo (ver Tabela 7.II em Anexo 7, Vol. II: p. LXIII) destacam-se os alunos diplomados em: Eng. Tec. de Produção Agrária – Opção: Produção Animal, Eng. Agro-Pecuária, Eng. Agro-Florestal e Prof. do Ensino Básico na Variante de Português – Francês que em média estão nesta situação há cerca de 27 meses (2 anos e 3 meses). 

Entre os que pertencem ao 2º grupo - à procura de novo emprego, em média há cerca de 8 meses - evidenciam-se, particularmente, os diplomados na área da Formação de  Professores,  em  Engenharia  Informática  e  nalguns ramos específicos das engenharias técnicas do sector agrícola/ambiental tais como, novamente: Eng. Tec. de Produção Agrária – Opção: Produção Animal, Eng. Agro-Florestal e Eng. dos Sistemas Agrícolas. 

Para o primeiro subgrupo da “amostra” a obtenção de emprego estava a revelar-se particularmente difícil com consequências directas nas suas aspirações profissionais e pessoais. O actual contexto de “inserção profissional” dos diplomados do ensino superior conduz à necessidade de redefinição constante das estratégias e atitudes tomadas na procura de emprego, bem como, o reajustamento de expectativas e projectos em relação à profissão, ao estatuto e às funções a desempenhar, desejadas.
 Atitude face à procura de emprego


A precariedade do vínculo profissional constitui o principal motivo que forçou a procura de novo emprego traduzida na não renovação de contrato (em 44,4% dos casos) e no fim do estágio (em 8,3% das situações). São em número minoritário o volume de desempregados que mudou de emprego mais do que uma vez (15,8%), o que também comprova a dificuldade partilhada pelos desempregados de longa duração em ir “encontrando” novas alternativas. De facto, a esmagadora maioria está ávida por “agarrar” a primeira oportunidade que surja e/ou por encontrar um lugar compatível com as suas qualificações
, desde que seja remunerado. Adicionalmente, e na perspectiva de poder “aumentar” e “melhorar” o perfil de qualificações, são também muitos (em concreto, 40%) os que optam pelo enriquecimento do seu percurso de formação, através da frequência de acções de formação contínua.
Os dados apontam e reforçam, mais uma vez, a constatação amplamente assumida de que a inserção na vida activa é, cada vez mais, um processo onde impera a complexidade. Esta complexidade está desde logo patente, e tal como já referido, na diversidade de definições do conceito de inserção profissional e nas dificuldades em o adaptar às condições actuais de funcionamento dos mercados de emprego e em definir o momento em que se dá por concluído este processo. 

No actual momento configuram-se, continuamente, novas tipologias de sistemas de emprego. As alterações ocorrem em toda a estrutura e a todos os níveis: no tipo de relação entre a mão-de-obra e o trabalho; nas novas tipologias de organização do trabalho e da sua distribuição no tempo e no espaço; na assunção de novas formas de relação salarial (Kovács, 2002). Mesmo quando os diplomados encontram emprego ele tende a ser cada vez mais instável. Os desafios à empregabilidade são crescentes porque também é mais difícil encontrar o ponto de equilíbrio entre condicionantes individuais e contextuais. A procura e a obtenção de emprego constituem desafios com redes de selecção com “malhas” cada vez mais apertadas em que para as superar é necessário conjugar competência, desejo, atitude com oportunidade e também sorte. Aqueles que sentem mais dificuldades em garantir e alcançar a sua oportunidade tendem por sua vez a ter mais dificuldades em conseguir uma segunda oportunidade o que ajuda, em grande parte, a explicar a “bola de neve” de debilidades e constrangimentos porque passam os desempregados de longa duração. 

Num processo retroactivo o potencial de empregabilidade diminui na razão directa do tempo de desemprego, diminuindo também a influência exercida pelas características individuais (biográficas e de perfil formativo) e do perfil de recursos tidos (conhecimentos, competências, qualidades pessoais). São as características do mercado de trabalho e do sistema de emprego e, em particular, as oportunidades “abertas” por estes que consigam ser aproveitadas e/ou suscitadas pelo candidato a emprego (sendo determinantes factores como: a atitude face à procura de emprego e o auto-conceito das capacidades e qualidades pessoais para o exercício profissional) que mais influenciam o potencial de empregabilidade numa fase em que o tempo de procura se prolonga. De facto, à medida em que o tempo de desemprego se prolonga o candidato fica muito mais dependente dos movimentos e comportamentos do mercado de trabalho/emprego, por um lado, e do seu auto-conceito e capacidade de acção e de iniciativa na construção do seu percurso profissional. 

Neste domínio, isto é, da atitude face à procura de emprego, os dados obtidos junto da “amostra” de desempregados evidenciam a existência entre os mesmos de uma avidez pelo surgimento de uma oportunidade de trabalho mas que, preferencialmente, deve estar de acordo com as suas qualificações (62,4% dos inquiridos assim o defende) e/ou no âmbito do seu curso (46,9% afirma que só aceita uma oferta de emprego se este estiver no âmbito do seu curso). Volta-se a reforçar a tese de que os diplomados do ensino superior criam expectativas muito elevadas sobre o seu percurso de inserção profissional que em caso de não satisfação conduz à desmotivação e frustação, obstáculos claros de um perfil que se deseja proactivo. A qualidade do percurso de inserção profissional pode constituir-se, assim, como um reforço negativo (ou inibidor) do perfil de empregabilidade.

IX.4. O percurso formativo e o exercício profissional: representações e significados 

“Podemos afirmar que el processo de inserción depende de la existência de un contexto social de oportunidades generadas en dos niveles contextuales diferentes. Temos, en un primer nivel, la interacción entre el sistema educativo superior y el mercado de trabajo cualificado que constitye el macrocontexto explicativo de la inserción.

En un segundo nivel, la situación del titulo específico en el mundo laboral matiza las posibilidades globales de inserción”(Gazo, 1996:233).
A pertinência do conceito de “inserção profissional” para analisar os fenómenos da passagem do sistema educativo para o mundo do trabalho, na actualidade, está fortemente dependente do significado que lhe atribuímos. O estudo da “inserção profissional” só é hoje pertinente se for entendido não como o estudo do ajustamento entre diplomas e postos de trabalho, mas sim como a análise de um processo que corresponde a um período específico do ciclo de vida do indivíduo.

Em primeiro lugar, é importante notar que, ao longo desse período, os indivíduos continuam o seu processo de formação e aprendizagem em contexto académico, no qual se joga, simultaneamente, por um lado, a construção de si, da sua identidade e do seu projecto profissional e de vida e, por outro, a construção da qualificação profissional, da competência e eficiência no domínio profissional através do confronto entre os conhecimentos e capacidades que desenvolveram até ao momento e aqueles de que necessitam para o seu desempenho profissional.

Em segundo lugar, para promover uma compreensão mais aprofundada da “inserção profissional”, importa sublinhar que se trata de um processo não apenas numa perspectiva diacrónica e temporal mas, também, numa perspectiva sincrónica na medida em que engloba, pelo menos, três dimensões de análise. Estas três grandes dimensões, que correspondem aos três actores fundamentais para compreender qualquer processo de “inserção profissional”, são os diplomados, com as suas dinâmicas pessoais e sociais, os empregadores, com as suas lógicas e necessidades, e os estabelecimentos de formação com os seus valores e estratégias. 

Um entendimento global e aprofundado do processo de “inserção profissional” obriga à consideração destas três dimensões de análise e não pode ter por base, unicamente, a análise dos percursos de inserção, comportamentos e estratégias dos diplomados. 

Ao considerar estas três dimensões do processo de “inserção profissional” está-se a afirmar, simultaneamente, que o sucesso da mesma está dependente da articulação e interacção entre essas dimensões. Ou seja, o sucesso de qualquer inserção profissional está dependente da articulação e interacção entre estes três grupos de actores e não é uma responsabilidade exclusiva nem do sistema educativo, nem das opções dos diplomados, nem das escolhas dos empregadores.

No entanto, o reconhecimento de que o sucesso da “inserção profissional” não é uma responsabilidade exclusiva do sistema de formação, não pode conduzir à afirmação de que nada pode ser feito neste para facilitar a transição dos diplomados para o mundo do trabalho e mercado de emprego. Se é certo que o ensino superior não pode estar subjugado às necessidades da economia, é também certo que não pode ignorá-las por completo e, procurando equilibrar estes dois extremos, importa reflectir sobre os objectivos da preparação para a vida profissional no ensino superior no quadro das sociedades contemporâneas. É necessário ultrapassar a visão da preparação da vida profissional enquanto transmissão e acumulação de conhecimentos, inserindo-nos, antes, no paradigma segundo o qual é essencial que a educação contribua para a organização do pensamento e para o desenvolvimento do sujeito, ajudando-o a situar-se no mundo e a assumi-lo de forma crítica e com criatividade (Ambrósio, 2003). Será que “a escola de hoje” já satisfaz estas premissas? Esta é uma questão que fica e para a qual procurámos respostas, nomeadamente, nesta fase de inquirição dos diplomados do IPB, junto de ex-actores do sistema. Que imagens e representações partilham acerca do seu percurso formativo? É uma imagem de qualidade? É uma imagem que traduz a existência de adequabilidade entre formação desenvolvida e exigências do exercício profissional? Que opinião têm sobre a qualidade do percurso formativo?

IX.4.1. Representação da qualidade do percurso formativo 

Em termos globais, a avaliação feita pelos diplomados no IPB à qualidade global do Curso evidencia um bom nível de satisfação. A maioria dos diplomados inquiridos assume estar satisfeita (71,2%) ou até totalmente satisfeita (13,3%) com o Curso que frequentou; apenas 12%  assumiu estar insatisfeito(a) ou totalmente insatisfeito(a) (3,6%) (Gráfico 9). 
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Gráfico 9. Nível de satisfação em relação ao Curso frequentado  (em %)

Fonte: Inquérito, 2004

Quando confrontados com a solicitação de ponderar a necessidade de atribuir maior, igual ou menor importância a algumas dimensões, no plano de formação desenvolvido, os inquiridos manifestam ter opiniões, por um lado, menos consensuais e, por outro, mais críticas. De facto, os resultados (Gráfico 10) evidenciam que uma maioria significativa da amostra é crítica face à importância atribuída a dimensões caracterizadoras e estruturantes do processo de formação como são: (i) a componente prática, (ii) a articulação dos conteúdos das diferentes disciplinas, (iii) a relevância dos conteúdos, (iv) a actualização dos programas/conteúdos ou (v) a realização de actividades práticas extra-curriculares. Nestas dimensões, a opinião maioritária aponta para a necessidade de lhes ser atribuída maior importância/ relevância. O mesmo também é aplicável para a avaliação que os inquiridos fazem do papel/atenção dada à relação com o mercado de trabalho e ao estágio curricular, que são claramente assinaladas como vertentes a valorizar.  
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Fonte: Inquérito, 2004

As críticas identificadas são coerentes com os resultados da avaliação feita aos principais pontos fortes e fracos do Curso. Em termos globais, e de acordo com a opinião dos inquiridos, há mais aspectos a melhorar do que a valorizar positivamente. Ao nível dos aspectos a melhorar (Tabela 35), destacam-se:

· a componente prática;

· as instalações;

· a diversidade, qualidade e quantidade de material disponível;

· a preparação científica e pedagógica de alguns docentes;

· e, a especialização profissional garantida pelo Curso. 

Em termos gerais são os indicadores relacionados com o contexto de operacionalização do Curso - que vão desde os docentes, até à qualidade do espaço e recursos físicos disponíveis - que mais são apontados pelos diplomados no IPB, como os menos satisfatórios da experiência formativa desenvolvida (no cômputo global representam 45,2% das opiniões expressas).

No que respeita aos aspectos relacionados com a estrutura e articulação curricular destacam-se as componentes: insuficiente componente prática, excessiva componente teórica e inadequada estrutura curricular, como as que mais críticas merecem.
	Dimensões
	Indicadores
	%

	Estrutura e Articulação Curricular do Curso
	Inadequada Estrutura Curricular
	8,7

	
	Insuficiente componente prática
	14,8

	
	Fraca articulação entre as disciplinas
	3,7

	
	Conteúdos programáticos desactualizados
	4,1

	
	Excessiva componente teórica
	8,9

	
	Falta de articulação entre teoria e prática
	4,1

	
	Insuficiente duração do estágio
	1,9

	
	Sistema de avaliação
	3,3

	Relação com o Exercício Profissional
	Falta de Saídas profissionais
	4,1

	
	Insuficiente especialização profissional
	10,8

	
	Falta de apoio na inserção profissional
	4,5

	
	Deficiente ligação escola/marcado de trabalho
	4,6

	Contexto de Operacionalização da Formação
	Preparação científica e pedagógica de alguns docentes
	10,7

	
	Material disponível
	13,1

	
	Instalações
	13,3

	
	Acompanhamento institucional e dos professores durante o estágio
	3,5

	
	Insuficiente acompanhamento e coordenação do curso
	2,2

	
	Carga horária
	2,4

	Contexto institucional
	Prestígio da escola
	0,2

	
	Organização da escola
	1,3

	
	Reconhecimento oficial do curso
	0,7

	
	Outros
	0,6


Tabela 35. Pontos fracos do Curso                  

Fonte: Inquérito 2004.

No topo da hierarquia dos principais pontos fortes do Curso frequentado encontram-se, por sua vez, aspectos como:

· a diversidade de temas abordados;

· a obrigatoriedade de estágio curricular;

· o ambiente escolar;

· e, a relação docente/aluno.

	Dimensões
	Indicadores
	%

	Estrutura Curricular do Curso
	Adequada componente prática
	0,7

	
	Estrutura curricular
	3,7

	
	Diversidade de temas abordados
	10,4

	
	Qualidade dos conhecimentos adquiridos
	8,0

	
	Adequada componente teórica
	4,1

	
	Obrigatoriedade de estágio curricular
	10,6

	
	Método de avaliação
	2,5

	Relação com o Exercício 

Profissional
	Saídas profissionais
	2,6

	
	Adequado conteúdo de certas disciplinas ao exercício profissional
	1,9

	Contexto de Operacionalização da Formação
	Ambiente escolar
	11,8

	
	Relação docentes/alunos
	10,6

	
	Instalações
	1,7

	
	Qualidade dos Docentes
	5,0

	
	Horário
	0,9

	
	Material didáctico disponível
	0,9

	Outros
	Incentivo ao trabalho de equipa
	1,3

	
	Dinamização da autonomia
	0,7

	
	Integração da escola no espírito da região
	0,2

	
	Localização geográfica
	0,6

	Tabela 36. Pontos fortes do Curso                  
Fonte: Inquérito 2004.


A análise por Curso dos principais pontos fracos identificados (Tabela 7.VII em Anexo 7, Vol. II: p. LXVI) permite verificar que entre os mais insatisfeitos com a excessiva componente teórica do plano de estudos desenvolvido evidenciam-se os alunos que cursaram:

· Gestão de Empresas;

· Engenharia Alimentar;

· Engenharia  Informática;

· Educação de Infância;

· Prof. de 1º ciclo;

· e, Animação Sócio-Cultural.

As maiores críticas em relação às instalações são feitas, como seria de esperar, pelos alunos que passaram pela Escola Superior de Tecnologia e Gestão e que tiveram que partilhar um espaço que não oferecia as condições mais adequadas, quer em termos de qualidade, quer em termos de quantidade de espaço disponível. Há muito que os alunos reclamam pela construção de um novo edifício ajustado às necessidades da oferta e procura da Escola. Quanto às falhas de material, estas são particularmente apontadas pelos diplomados em Gestão, Engenharia Informática e Engenharia Civil: 47,4% dos inquiridos que apontaram esta insuficiência cursaram um destes cursos. Estes diplomados também se destacam pelas críticas feitas à preparação científica e pedagógica de alguns docentes, aos quais também se unem, de forma “menos expressiva”, os que finalizaram Estratégia e Gestão Turísticas e Enfermagem. Existe assim, de acordo com os inquiridos, algum trabalho a fazer no contexto de operacionalização da formação para que esta possa ir mais ao encontro das expectativas, desejos e necessidades partilhadas pelos estudantes.

A análise conjunta dos principais pontos fortes e fracos apontados pelos inquiridos conduz à ilação de que é bastante expressiva a opinião de que o Curso desenvolvido tem pouca ligação com a componente prática, o que parece corresponder a um sentimento de falta de preparação para a vida activa. Reflexo disso são as críticas em relação à insuficiente componente prática e/ou especialização profissional, bem como, a valorização atribuída à obrigatoriedade do estágio curricular. Estas indicações transparecem a ideia consubstanciada formalmente por alguns diplomados na 2ª fase de inquirição de que 

“um Curso será bom não só se fornecer uma boa formação técnica e profissional, mas, sobretudo, se a respectiva instituição contribuir mais eficazmente para que ao longo do percurso académico sejam abertas portas para o mercado de trabalho” (Ent. Diplomado 24 – Licenciado Gestão de Empresas; Ent. Diplomado 4 – Bacharel Engenharia do Ambiente; Diplomado 10 – Licenciado Animação Sócio-Cultural).
Sob o ponto de vista da adequação da formação ao exercício de funções profissionais na área, pode-se assumir, de acordo com a opinião expressa pela maioria dos inquiridos, que a mesma é adequada: 70% considera-a adequada e 12,9% muito adequada (Gráfico 11). Subjacente a esta representação prevalecente está decerto a convicção generalizada de que, acima de tudo, a educação/formação é um elemento facilitador da integração social e um veículo de acesso e preparação para a entrada no mercado de trabalho e para o exercício de actividades profissionais. Estes resultados convergem, de resto, com os apurados em outros estudos
 os quais sublinham o maior nível de aspirações e de confiança, designadamente dos alunos que frequentam o ensino superior, quanto à possibilidade de auto-realização e de valorização profissional pela formação.  
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Gráfico 11. Adequação da formação desenvolvida ao exercício de funções profissionais na área (em %)

Fonte: Inquérito 2004.

Mas,  como  procurou  demonstrar  Sérgio  Grácio (1997),  embora  para  muitos destes jovens o título escolar seja perspectivado como um “direito de entrada a posições sociais e profissionais”, sabe-se que, nomeadamente em Portugal e, particularmente, no Alentejo, no mercado de emprego a integração e o crescimento de quadros e de profissionais altamente qualificados segue tendencialmente a um ritmo bem mais lento do que  aquele  que  se vem assistindo ao nível da educação. Isto significa que para uma boa parte destes protagonistas sociais o investimento na educação só começará a dar os seus frutos após alguns anos de aprendizagem, de luta, de persistência e de reconhecimento no próprio quadro do mercado de emprego. Estarão estes ex-estudantes,
 apesar de jovens, dispostos a continuar a limitar as suas expectativas futuras relativas ao trabalho e à inserção/estatuto social, tal como são forçados actualmente, num curto/médio prazo? Como é que isto se reflectirá na relação alunos/diplomados – formação – mercado de emprego? São questões que ficam.

Ainda no âmbito da exploração da adequabilidade “sentida” entre a formação e o desenvolvimento de capacidades e qualidades pessoais necessárias ao exercício profissional foi solicitado aos inquiridos que avaliassem a influência que o Curso frequentado tinha tido na aquisição/consolidação de um conjunto de saberes: saber- estar e saber- ser delineado a partir da adaptação da matriz de avaliação de empregabilidade construída pela equipa de investigação do Skill plus project (Knight e Yorke, 2003:151-152). 

Os resultados da avaliação permitiram agrupar e hierarquizar
 as capacidades e qualidades pessoais em 3 grupos. Um primeiro, constituído a partir do factor REP5.1, inclui  capacidades:  de liderança, de gestão, de trabalho/ cooperação e de aprendizagem em equipa e de análise metacognitiva subjacentes ao saber: planear, inovar, criticar e prever a mudança (Tabela 37). As capacidade e as qualidades agrupadas neste 1º subconjunto são as que, segundo os inquiridos, foram mais desenvolvidas/ trabalhadas durante o período de formação.

	
	Fact REP5.1.
	Fact REP5.2.
	Fact REP5.3.

	Desejo de continuar a aprender a fim de dar resposta às mudanças no exercício profissional
	0,672
	
	

	Capacidade de comunicação oral e escrita
	0,670
	
	

	Capacidade de planeamento
	0,667
	
	

	Capacidade de aprender, compreender e raciocinar
	0,640
	
	

	Capacidade de argumentação/negociação
	0,638
	
	

	Capacidade de análise crítica
	0,638
	
	

	Criatividade
	0,624
	
	

	Capacidade de decisão de forma autónoma
	0,581
	
	

	Capacidade de trabalhar em equipa e cooperar
	0,562
	
	

	Autonomia e espírito de iniciativa
	0,509
	
	

	Capacidade de liderar equipas ou grupos de trabalho
	0,444
	
	

	Capacidade de ensinar os colegas
	0,351
	
	

	Capacidade de gerir emoções e resolver situações difíceis
	
	0,805
	

	Capacidade de gerir o stress
	
	0,732
	

	Capacidade de adaptação à mudança
	
	0,711
	

	Capacidade de resolução de conflitos
	
	0,684
	

	Capacidade de identificar os seus defeitos
	
	0,610
	

	Capacidade de resolução de situações difíceis
	
	0,593
	

	Honestidade e integridade
	
	
	0,800

	Respeitar os colegas pessoalmente e profissionalmente
	
	
	0,756

	Pontualidade e assiduidade
	
	
	0,741

	Cumprir ordens e instruções  
	
	
	0,693


Nota:

KMO=0,939

Bartlett’s Test =5285,08; Asymp Sig=0,000

Tabela 37. Influência do Curso no desenvolvimento de capacidades e qualidades pessoais

Fonte: Inquérito 2004.

O segundo grupo de “competências” agrupadas no factor REP5.2, inclui capacidades individuais de nível sócio-psicológico associadas à gestão emocional do desempenho inerentes, eminentemente, ao saber: (i) gerir emoções, o stress, os seus próprios defeitos; (ii) resolver conflitos e situações difíceis e (iii) adaptar-se à mudança.

 Foi ainda identificado pelos inquiridos um terceiro grupo (factor REP5.3), denominado de qualidades básicas, associado às capacidades de: (i) respeito e cumprimento de regras como a pontualidade e assiduidade; (ii) o cumprimento de instruções e ordens e às qualidades: (i) respeito pelos colegas e (ii) honestidade e integridade. 

Estes dois últimos grupos identificados incluem saberes – estar e ser menos explorados e/ou valorizados durante o Curso, segundo os inquiridos.

Para uma melhor compreensão da influência que a formação desenvolvida teve na aquisição das capacidades e qualidades analisadas, procedeu-se, adicionalmente, a uma análise comparativa da avaliação feita em função de um conjunto de variáveis de caracterização individual, a saber: sexo, curso, grau académico conferido, ano de finalização do Curso, situação face ao emprego, condição perante o trabalho, tipo de contrato, exercício de funções profissionais compatíveis com o Curso e o tempo de espera para a obtenção do 1º emprego remunerado como diplomado
. 

	
	Graus de Liberdade
	Teste Kruskal Wallis
	Sig.

	Curso
	
	
	

	Fact REP5.1
	25
	28,434
	,288

	Fact REP5.2
	25
	22,036
	,634

	Fact REP5.3
	25
	17,096
	,037

	Ano de Finalização
	
	
	

	Fact REP5.1
	3
	6,324
	,081

	Fact REP5.2
	3
	5,821
	,103

	Fact REP5.3
	3
	5,736
	,134

	Grau Conferido
	
	
	

	Fact REP5.1
	1
	2,838
	,092

	Fact REP5.2
	1
	0,098
	,754

	Fact REP5.3
	1
	0,004
	,952

	Situação face ao emprego
	
	
	

	Fact REP5.1
	3
	16,515
	,040

	Fact REP5.2
	3
	15,426
	,045

	Fact REP5.3
	3
	19,950
	,014

	Tipo de Contrato
	
	
	

	Fact REP5.1
	5
	9,714
	,038

	Fact REP5.2
	5
	9,038
	,029

	Fact REP5.3
	5
	7,536
	,284

	Condição perante o trabalho
	
	
	

	Fact REP5.1
	6
	10,417
	,068

	Fact REP5.2
	6
	10,038
	,079

	Fact REP5.3
	6
	9,536
	,184

	Tempo para a obtenção do 1º emprego
	
	
	

	Fact REP5.1
	4
	12,328
	,225

	Fact REP5.2
	4
	11,971
	,329

	Fact REP5.3
	4
	11,002
	,428


Tabela 38. Influência do Curso no desenvolvimento de capacidades e qualidades pessoais. Análise de diferenças em função do Curso, Ano de finalização, Grau Conferido, Situação face ao emprego, Tipo de Contrato, Condição perante o trabalho e Tempo de espera para a obtenção do 1º emprego remunerado como diplomado.

Fonte: Inquérito 2004.

	
	Graus de Liberdade
	Teste t
	Sig

	Sexo
	
	
	

	Fact REP5.1
	503
	2,956
	,089

	Fact REP5.2
	503
	1,428
	,481

	Fact REP5.3
	503
	2,141
	,932

	Exercício de funções profissionais compatíveis com o Curso
	
	
	

	Fact REP5.1
	423
	2,325
	,104

	Fact REP5.2
	423
	2,526
	,041

	Fact REP5.3
	423
	2,104
	,178


Tabela 39. Influência do Curso no desenvolvimento de capacidades e qualidades pessoais. Análise de diferenças em função do Sexo e Exercício ou não de funções profissionais compatíveis com o Curso. 

Fonte: Inquérito 2004.

Os resultados obtidos evidenciam que existe um consenso, quase generalizado, de opiniões e percepções em relação à forma como a “amostra” avalia a influência exercida pelo Curso no desenvolvimento dos 3 grupos de capacidades e qualidades pessoais identificadas. São apenas constatadas diferenças na opinião partilhada tendo por base o Curso, a situação face ao emprego, o exercício de funções profissionais compatíveis com o Curso e o tipo de contrato de que usufrui. De acordo com área de formação, é possível verificar diferenças na forma como é valorizado o papel do Curso no desenvolvimento das capacidades de respeito e de cumprimento de regras básicas, incluídas no 3º grupo (Fact REP 5.3 – Teste Kruskal Wallis = 17,096; Sig= 0,037 < p=0,05). Em termos globais, são os diplomados na área da Educação/Formação de Professores os que menos reconhecem a influência da formação recebida (ver Tabela 7.VIII em Anexo 7, Vol. II: p.LXVII). Fica a dúvida, se tal se deve ao facto de terem sido assumidas como já adquiridas, portanto, inerentes à sua personalidade e em que a influência do Curso terá sido pouco significativa, ou se é fruto da consideração de que estas competências não foram suficientemente valorizadas/trabalhadas durante o Curso.

A análise por tipo de situação face ao emprego evidencia, por sua vez, que em regra são os diplomados desempregados em Dezembro de 2004 (à procura de novo ou à procura do 1º emprego) os que valorizam de forma mais moderada a influência do Curso no desenvolvimento de todas as capacidades e qualidades enunciadas. Este facto decorre, em nosso entender, de um maior índice de frustação partilhado em resultado das dificuldades sentidas em obter e/ou manter um vínculo laboral estável. Por tipo de capacidades e qualidades destacam-se as associadas à gestão emocional (Fact REP 5.2) onde o índice de influência reconhecido à formação desenvolvida pelos diplomados desempregados é claramente inferior ao atribuído pelos restantes subgrupos.

	Situação face ao emprego
	
	Valores médios

	Empregado
	1º grupo
	13,25

	
	2º grupo
	14,01

	
	3º grupo
	13,20


	Desempregado
	1º grupo
	11,24

	
	2º grupo
	9,78

	
	3º grupo
	10,98


	Outra situação
	1º grupo
	12,01

	
	2º grupo
	13,28

	
	3º grupo
	12,78


Tabela 40. Influência do Curso no desenvolvimento de capacidades e qualidades pessoais. Análise de diferenças em função da Situação face ao emprego (Valores médios resultantes do teste Kruskal Wallis).
Fonte: Inquérito 2004.

Igual opinião – de desvalorização do papel do curso no desenvolvimento das capacidades de gestão emocional - é partilhada pelos diplomados que não exerciam, no momento de aplicação do inquérito, funções profissionais compatíveis com o Curso (Fact REP 5.2 - Teste t = 2,526; Sig= 0,041< p=0,05) e pelos diplomados empregados em “regimes contratuais” precários como são: o de prestação de serviços, o trabalho pontual ou a situação de estágio profissional. Este último subgrupo também desvaloriza a influência do Curso no desenvolvimento de capacidades de liderança, gestão, de trabalho/cooperação e de aprendizagem em equipa (Fact REP 5.1).

	Exercício de funções profissionais 

Compatíveis com o Curso
	
	Valores médios

	Sim
	1º grupo
	12,39

	
	2º grupo
	11,07

	
	3º grupo
	11,05

	Não
	1º grupo
	12,09

	
	2º grupo
	9,07

	
	3º grupo
	11,05


Tabela 41. Influência do Curso no desenvolvimento de capacidades e qualidades pessoais. Análise de diferenças em função do exercício de funções profissionais compatíveis com o Curso (Valores médios resultantes do teste t).
Fonte: Inquérito 2004.

	Tipo de contrato
	
	Valores médios
	Tipo de contrato
	
	Valores médios

	Contrato de trabalho sem termo
	1º grupo
	13,14
	Situações pontuais e ocasionais
	1º grupo
	10,12

	
	2º grupo
	12,56
	
	2º grupo
	9,01

	
	3º grupo
	11,78
	
	3º grupo
	9,56

	Contrato de trabalho com termo
	1º grupo
	13,78
	Estágio
	1º grupo
	10,01

	
	2º grupo
	12,45
	
	2º grupo
	9,27

	
	3º grupo
	11,09
	
	3º grupo
	12,14

	Contrato de prestação de serviços
	1º grupo
	10,34
	Outra situação
	1º grupo
	12,45

	
	2º grupo
	8,24
	
	2º grupo
	11,07

	
	3º grupo
	9,06
	
	3º grupo
	10,34


Tabela 42. Influência do Curso no desenvolvimento de capacidades e qualidades pessoais. Análise de diferenças em função do Tipo de contrato (Valores médios resultantes do teste Kruskal Wallis).
Fonte: Inquérito 2004.

Estes resultados parecem comprovar a existência de uma interdependência entre a qualidade do percurso de inserção profissional e a avaliação feita do processo formativo na certeza de que se, por um lado, o tipo de trajecto de inserção exponencia positiva e negativamente a representação e a avaliação feitas, por outro, a objectividade dessa representação/opinião pode, integradas num círculo vicioso, influenciar negativamente o potencial de obtenção e de manutenção de um emprego, isto é, o perfil de empregabilidade.

Em termos globais, a análise dos resultados permite concluir que a influência do Curso fez-se mais sentir ao nível do reforço e da promoção das capacidades de (Teste Friedman = 1643,645; Sig=0,000 <p=0,05):

· continuar a aprender a fim de dar resposta às mudanças no exercício profissional;

· trabalhar em equipa e cooperar;

· aprender, compreender e raciocinar;

· planear;

· comunicar de forma oral e escrita;

· e, de analisar criticamente.


Contrariamente, são as capacidades de: iniciativa, de gestão das emoções e do stress e de resolução das situações difíceis as que os inquiridos avaliam como menos “trabalhadas” durante o Curso.  

IX.4.2. Imagem/significado do exercício profissional

Os resultados que obtivemos
 e a observação/ experiência acumulada denunciam que o exercício de uma profissão e os desafios que o mesmo comporta são aspectos do percurso de inserção profissional sobre os quais os diplomados reflectem e constróem a sua própria opinião. Neste âmbito, e particularmente no que respeita ao perfil de capacidades e qualidades pessoais necessário, ou assumido como preferível, para o exercício profissional reunimos os resultados das questões aplicadas nos 1º e 2º questionários.  No   segundo  questionário  (aplicado  a  uma  amostra  “intencional”  de diplomados no IPB) procurámos  aprofundar  a  exploração  de alguns indicadores complementando a utilização da escala USEM com a realização de algumas perguntas de natureza aberta, enriquecendo-se, assim, o leque de opções de resposta
. 

A análise dos resultados da avaliação feita à importância atribuída ao conjunto de capacidades/qualidades enunciadas na escala para o exercício profissional   conduziu   ao agrupamento dos indicadores em análise em 4 grupos hierarquizados.

	
	Fact SP19.1
	Fact SP19.2
	Fact SP19.3
	Fact SP19.4

	Capacidade de comunicação oral e escrita
	0,692
	
	
	

	Criatividade
	0,671
	
	
	

	Capacidade de decisão de forma autónoma
	0,656
	
	
	

	Capacidade de argumentação/negociação
	0,640
	
	
	

	Capacidade de resolução de conflitos
	0,606
	
	
	

	Capacidade de planeamento
	0,570
	
	
	

	Capacidade de gerir emoções e resolver situações difíceis
	0,558
	
	
	

	Autonomia e espírito de iniciativa
	0,540
	
	
	

	Desejo de continuar a aprender a fim de dar resposta às mudanças no exercício profissional
	0,448

	
	
	

	Capacidade de gerir o stress
	
	0,731
	
	

	Capacidade de adaptação à mudança
	
	0,614
	
	

	Capacidade de análise crítica
	
	0,600
	
	

	Capacidade de identificar os seus defeitos
	
	0,530
	
	

	Capacidade de aprender, compreender e raciocinar
	
	0,453
	
	

	Respeitar os colegas pessoalmente e profissionalmente
	
	
	0,715
	

	Honestidade e integridade
	
	
	0,699
	

	Capacidade de trabalhar em equipa e cooperar
	
	
	0,655
	

	Capacidade de ensinar os colegas
	
	
	0,646
	

	Capacidade de liderar equipas ou grupos de trabalho
	
	
	0,596
	

	Cumprir ordens e instruções  
	
	
	
	0,611

	Pontualidade e assiduidade
	
	
	
	0,463


Nota:

KMO=0,933

Bartlett’s Test =3505,850; Asynp Sig=0,000

Tabela 43. Importância atribuída às capacidades e qualidades pessoais para o exercício profissional. 

Fonte: Inquérito 2004.

O primeiro grupo definido a partir do factor SP19.1 reúne um conjunto de capacidades e atributos pessoais associados, eminentemente, ao saber estar, ao saber ser e   ao   saber   fazer.   Deste   grupo   fazem  parte  capacidades:  (i)  de  natureza  prática (capacidade de comunicação oral e escrita); (ii) de gestão do processo (capacidade de argumentação/negociação, de decisão de forma autónoma); (iii) de gestão emocional de situações (capacidade de resolução de conflitos, de gerir emoções e de resolver situações difíceis) e (iv) de cariz metacognitivo/pró-activo como são: a autonomia e o espírito de iniciativa, o planeamento e o desejo de continuar a aprender.

O segundo grupo (Fact SP19.2) é também fruto da combinação de capacidades de execução e de processo: (i) de execução, associadas à capacidade de análise crítica, de aprender, de compreender e raciocinar; e (ii) de processo, referentes às capacidades de gerir o stress, de identificar os seus defeitos e de adaptação à mudança. Os 3º e 4º grupos estão associados a capacidades/qualidades básicas referentes, no 3º grupo, às capacidades e atributos pessoais estruturantes do trabalho em equipa e no 4º factor, à capacidade de respeito e de cumprimentos de regras como: a pontualidade e a assiduidade e o cumprimento de instruções e ordens.

A sequência com que os grupos estão organizados e hierarquizados traduz o nível de importância que é atribuído pelos inquiridos às capacidades e qualidades pessoais apresentadas para o exercício profissional. Assim, em termos concretos, conclui-se que no grupo das 10 mais importantes, os diplomados no IPB incluem (Teste Friedman = 894,75; Sig=0,000 <p=0,05):

· a criatividade;
· a capacidade de decidir de forma autónoma;

· a capacidade de argumentação/ negociação;

· a capacidade de resolver conflitos;

· a capacidade de gerir emoções e resolver situações difíceis;

· a autonomia e espírito de iniciativa;

· a capacidade de planear;

· a capacidade de gerir o stress;

· a capacidade de adaptação à mudança;

· o desejo de continuar a aprender a fim de dar resposta às mudanças no exercício profissional.

	
	Graus de Liberdade
	Teste Kruskal Wallis
	Sig

	Curso
	
	
	

	Fact SP19.1
	25
	26,534
	,327

	Fact SP19.2
	25
	27,566
	,279

	Fact SP19.3
	25
	26,526
	,327

	Fact SP19.4
	25
	20,007
	,696

	Ano de Finalização
	
	
	

	Fact SP19.1
	3
	6,354
	,080

	Fact SP19.2
	3
	4,728
	,114

	Fact SP19.3
	3
	4,532
	,128

	Fact SP19.4
	3
	3,921
	,241

	Grau Conferido
	
	
	

	Fact SP19.1
	1
	0,145
	,703

	Fact SP19.2
	1
	1,586
	,208

	Fact SP19.3
	1
	1,861
	,173

	Fact SP19.4
	1
	0,249
	,618

	Tipo de Contrato
	
	
	

	Fact SP19.1
	5
	7,915
	,206

	Fact SP19.2
	5
	8,114
	,021

	Fact SP19.3
	5
	8,032
	,036

	Fact SP19.4
	5
	7,845
	,197

	Condição perante o trabalho
	
	
	

	Fact SP19.1
	6
	8,723
	,723

	Fact SP19.2
	6
	7,959
	,698

	Fact SP19.3
	6
	6,974
	,548

	Fact SP19.4
	6
	6,854
	,521

	Situação face ao emprego
	
	
	

	Fact SP19.1
	3
	5,515
	,158

	Fact SP19.2
	3
	7,498
	,038

	Fact SP19.3
	3
	6,923
	,043

	Fact SP19.4
	3
	4,414
	,220

	Tempo para a obtenção do 1º emprego
	
	
	

	Fact SP19.1
	4
	6,114
	,213

	Fact SP19.2
	4
	5,111
	,028

	Fact SP19.3
	4
	5,004
	,013

	Fact SP19.4
	4
	7,414
	,320


Não se constatam diferenças no perfil de capacidades e qualidades pessoais estruturado em função do Sexo, Curso, Ano de Finalização, Grau Académico conferido pelo Curso e Condição perante o trabalho (Tabelas 44 e 45).
Tabela 44. Importância atribuída às capacidades e qualidades pessoais para o exercício profissional. Análise de diferenças em função do Curso, Ano de Finalização, Grau Conferido, Tipo de Contrato, Condição perante o trabalho, Situação face ao emprego e Tempo de espera para a obtenção do 1º emprego remunerado como diplomado.

Fonte: Inquérito 2004.

Já no que respeita à Situação face ao emprego, ao Tipo de Contrato, ao Tempo de espera para a obtenção do 1º emprego remunerado como diplomado e ao Exercício de funções profissionais compatíveis, constatam-se algumas diferenças (Tabelas 44 e 45).

	
	Graus de Liberdade
	Teste t
	Sig

	Sexo
	
	
	

	Fact SP19.1
	503
	2,931
	,074

	Fact SP19.2
	503
	2,757
	,089

	Fact SP19.3
	503
	2,632
	,101

	Fact SP19.4
	503
	2,591
	,132

	Exercício ou não de funções profissionais compatíveis com o Curso
	
	
	

	Fact SP19.1
	418
	1,931
	,278

	Fact SP19.2
	418
	2,974
	,046

	Fact SP19.3
	418
	2,948
	,048

	Fact SP19.4
	418
	1,838
	,199


Tabela 45. Importância atribuída às capacidades e qualidades pessoais para o exercício profissional. Análise de diferenças em função do Sexo e Exercício ou não de funções profissionais compatíveis com o Curso.

Fonte: Inquérito 2004.

As diferenças registadas resultam dos diferentes níveis de importância atribuídos às capacidades e qualidades pessoais agregados nos 2º (Fact SP19.2) e 3º factores (Fact SP19.3) que, particularmente, para os diplomados:

· desempregados e incluídos na categoria “Outra situação” à data da aplicação do questionário;

· com contrato de trabalho sem termo e com termo;

· que não exerciam funções profissionais compatíveis com o Curso;

· que esperaram mais de 1 ano e/ou ainda estavam à espera do 1º emprego remunerado como diplomado

têm especial significado para o desempenho profissional. Para estes subgrupos, as capacidades de:

· gestão do stress;

· adaptação à mudança;

· análise crítica;

· identificação dos defeitos pessoais;

· aprendizagem, de compreensão e de raciocínio;

· trabalhar em equipa e de cooperar;

· ensinar e respeitar os colegas;

· liderar equipas ou grupos de trabalho

e as qualidades:

· honestidade e integridade;

· respeito

são atributos pessoais de importância e influência significativas no desempenho profissional. Numa escala de 4 pontos, os níveis médios de importância atribuídos pelos subgrupos aos dois subconjuntos de capacidades e qualidades pessoais em que se registam diferenças distribuem-se da seguinte forma:

	Situação face ao emprego
	Factores
	Valores médios

	Empregado
	Fact SP19.1
	12,74

	
	Fact SP19.2
	11,05

	
	Fact SP19.3
	10,78

	
	Fact SP19.4
	9,63


	Desempregado
	Fact SP19.1
	10,18

	
	Fact SP19.2
	14,24

	
	Fact SP19.3
	13,78

	
	Fact SP19.4
	9,21


	Outra situação
	Fact SP19.1
	11,08

	
	Fact SP19.2
	12,64

	
	Fact SP19.3
	12,01

	
	Fact SP19.4
	10,34


Tabela 46. Importância atribuída às capacidades e qualidades pessoais para o exercício profissional. Análise de diferenças em função da Situação face ao emprego (Valores médios resultantes do teste Kruskal Wallis).
Fonte: Inquérito 2004.

	Exercício de funções profissionais 

Compatíveis com o Curso
	Factores
	Valores médios

	Sim
	Fact SP19.1
	10,39

	
	Fact SP19.2
	9,07

	
	Fact SP19.3
	9,05

	
	Fact SP19.4
	8,38

	Não
	Fact SP19.1
	9,76

	
	Fact SP19.2
	11,24

	
	Fact SP19.3
	10,76

	
	Fact SP19.4
	9,37


Tabela 47. Importância atribuída às capacidades e qualidades pessoais para o exercício profissional. Análise de diferenças em função do exercício ou não de funções profissionais compatíveis com o Curso (Valores médios resultantes do teste t).
Fonte: Inquérito 2004.

	Tipo de contrato
	Factores
	Valores médios
	Tipo de contrato
	Factores
	Valores médios

	Contrato de trabalho sem termo
	Fact SP19.1
	11,14
	Situações pontuais e ocasionais
	Fact SP19.1
	10,12

	
	Fact SP19.2
	13,86
	
	Fact SP19.2
	9,61

	
	Fact SP19.3
	12,78
	
	Fact SP19.3
	9,56

	
	Fact SP19.4
	10,08
	
	Fact SP19.4
	9,38

	Contrato de trabalho com termo
	Fact SP19.1
	10,78
	Estágio
	Fact SP19.1
	10,01

	
	Fact SP19.2
	13,45
	
	Fact SP19.2
	9,57

	
	Fact SP19.3
	13,06
	
	Fact SP19.3
	9,14

	
	Fact SP19.4
	9,23
	
	Fact SP19.4
	8,64

	Contrato de prestação de serviços
	Fact SP19.1
	10,34
	Outra situação
	Fact SP19.1
	12,05

	
	Fact SP19.2
	10,24
	
	Fact SP19.2
	11,07

	
	Fact SP19.3
	10,06
	
	Fact SP19.3
	10,34

	
	Fact SP19.4
	10,01
	
	Fact SP19.4
	9,68


Tabela 48. Importância atribuída às capacidades e qualidades pessoais para o exercício profissional. Análise de diferenças em função do Tipo de contrato (Valores médios resultantes do teste Kruskal Wallis).
Fonte: Inquérito 2004.

	Tempo de espera
	Factores
	Valores médios
	Tempo de espera
	Factores
	Valores médios

	Começou logo a trabalhar (menos de 1 mês)
	Fact SP19.1
	12,06
	> 1 ano à procura de emprego
	Fact SP19.1
	10,78

	
	Fact SP19.2
	11,14
	
	Fact SP19.2
	12,01

	
	Fact SP19.3
	10,48
	
	Fact SP19.3
	10,56

	
	Fact SP19.4
	9,64
	
	Fact SP19.4
	9,78

	1 – 6 meses à procura de emprego
	Fact SP19.1
	11,75
	Ainda está à procura
	Fact SP19.1
	10,01

	
	Fact SP19.2
	11,45
	
	Fact SP19.2
	12,27

	
	Fact SP19.3
	11,09
	
	Fact SP19.3
	12,14

	
	Fact SP19.4
	9,75
	
	Fact SP19.4
	10,03

	6-12 meses à procura de emprego
	Fact SP19.1
	10,89
	
	
	

	
	Fact SP19.2
	9,24
	
	
	

	
	Fact SP19.3
	9,06
	
	
	

	
	Fact SP19.4
	8,95
	
	
	


Tabela 49. Importância atribuída às capacidades e qualidades pessoais para o exercício profissional. Análise de diferenças em função do Tipo de contrato (Valores médios resultantes do teste Kruskal Wallis).
Fonte: Inquérito 2004.

Em termos globais, ao ponderar o perfil-chave de capacidades, atitudes e qualidades pessoais para o exercício profissional, os inquiridos assumem a necessidade de combinar capacidades de execução, de gestão do processo, de análise metacognitiva e pró-activa e de gestão emocional. Estão são, para os diplomados no IPB, as capacidades-chave do desempenho profissional. Nesta linha de pensamento, são relegadas para um segundo plano: a capacidade de trabalho em equipa, a capacidade de respeito e de cumprimento de algumas regras como a pontualidade e a assiduidade. Esta conclusão é reforçada pelas respostas obtidas na 2ª fase de inquirição dos ex-alunos do IPB. De facto, entre as capacidades, atitudes ou qualidades pessoais mais importantes para o exercício profissional, o segundo grupo de inquiridos destaca:

“(...) a experiência profissional.” (Ent. Diplomado 6 – Bacharel em Eng.ª Informática);

“capacidade de ultrapassar todos os obstáculos e manter-se motivada.” (Ent. Diplomado 11 – Licenciada em Educação de Infância);

“(...) de saber aplicar na prática, com os devidos ajustamentos e rectificações porque às vezes está desactualizado ou não se aplica ao contexto, o que aprendemos na teoria.” (Ent. Diplomado 12 – Licenciada em Professores do 1º Ciclo do Ensino Básico);

“a capacidade de nos adaptarmos aos contextos... de nos desenrascarmos com o que temos e sabemos... porque o que se aprende é muito incompleto.” (Ent. Diplomado 4 – Licenciada em Eng.ª do Ambiente).

“Como tivemos pouco contacto com a profissão real (…) tive que me adaptar de forma muito rápida ao que me era pedido” (Ent. Diplomado 24 – Lic. em Gestão de Empresas);

“O estágio já nos dá uma ideia sobre o que temos que continuar a aprender quando começamos a trabalhar. Há muitas lacunas na formação e depois temos que nos desenrascar. O stress nos primeiros dias é muito grande” (Ent. Diplomado 10 – Lic. em Animação Sociocultural);

“A frustação de não saber onde estaremos a trabalhar no próximo ano e, se inclusive é o maior stress. Gosto muito do que faço mas o fim e o início de cada ano lectivo é muito complicado. Nesta profissão somos muito e não há lugar para todos. E temos sempre que estar a investir em formação porque parar é morrer. E as qualificações contam muito para o teu lugar.” (Ent. Diplomado 7 – Lic. Prof. Matemática/Ciências da Natureza);

“Quando começamos a trabalhar parece que não sabemos nada. É tudo novo e temos que nos desenrascar. Dar resposta ao que nos é solicitado mesmo que não tenhamos conhecimentos práticos do assunto. O curso dá-nos as bases, o resto temos que ser nós que temos que nos adaptar, gerir, resolver.” (Ent. Diplomado 8 – Bacharel Estratégia e Gestão Turísticas).

A comparação do perfil-chave de capacidades e qualidades pessoais mais “trabalhadas” pelo curso (Tabela 37) e o assumido como mais importante para o exercício profissional (Tabela 43) evidencia semelhanças e diferenças estruturais. Do lado das semelhanças, constatamos que atitudes e qualidades como a honestidade e a integridade, a pontualidade e a assiduidade, o respeito pelos colegas e o cumprimento de ordens e instruções são subvalorizadas enquanto “competências” estruturantes quer do desempenho profissional e da formação desenvolvida. Do lado das diferenças, ressalta a constatação de que a influência do Curso no desenvolvimento das capacidades de gestão emocional de situações e contextos não é considerada particularmente relevante, apesar de serem consideradas estratégicas no perfil de qualquer profissional, pelos inquiridos. Os saber estar e saber ser nestes domínios são percebidos como atributos-chave do exercício profissional, cuja exploração e desenvolvimento não foram significativamente influenciados pela formação desenvolvida. Aliás “o saber gerir o stress”, “o ser-se capaz de antecipar os problemas” e “dar resposta aos problemas” são algumas vezes invocados pelos inquiridos
 como capacidades básicas para o desempenho de qualquer profissão  que  ao  que  parece, pouca  atenção  ou  exploração foi garantida, segundo os 

próprios, durante o período de formação. 

IX.4.3. Capacidades e qualidades pessoais

Hoje em dia são cada vez mais reconhecidas e exigidas novas competências para o  exercício  das  tarefas  profissionais  para  já não falar dos desafios que se colocam ao exercício de uma cidadania responsável. Ninguém mais coloca em causa a urgência de fomentar valores, como sejam o da autonomia e da responsabilização de cada indivíduo relativamente à sua vida pessoal bem como relativamente ao modo como vive e se insere nas suas múltiplas relações socioprofissionais. Paralelamente, e para além do domínio de conhecimentos e competências de acção, são vitais as capacidades de evoluir e agir num ambiente complexo, de aprender a aprender ao longo de toda a vida, de reconstruir permanentemente conhecimentos e saberes. “Torna-se decisivo que sejamos capazes de ser cada vez mais flexíveis, de resolver problemas totalmente inesperados, de gerir os recursos disponíveis, de decidir e de agir em ambientes em contínua mudança”(Le Boterf, 2006:50). Saber agir não pressupõe o domínio de aspectos isolados, implica, sim, ser capaz de combinar e pôr em prática um conjunto coerente de recursos. Estes são duplos, de um lado, os recursos pessoais, isto é, aqueles que são intrínsecos à pessoa, a saber:  conhecimentos, capacidades de acção e de gestão, recursos emotivos, competências comportamentais, qualidades pessoais, saber-fazer oriundo da experiência, aptidões físicas e sensoriais (Le Boterf, 2006; Sorel e Wittorski, 2005; Knight e Yorke, 2002), e, de outro, os recursos disponíveis no contexto de acção, ou seja, aqueles que não são intrínsecos ao sujeito. 

“Para agir com profissionalismo, com competência, um profissional deve saber combinar e mobilizar tanto os recursos pessoais como os recursos do seu meio envolvente” (Le Boterf, 2006:51), daí que as capacidades de acção e de gestão se tornem tanto ou mais importantes e estruturantes de qualquer trajecto de inserção profissional como o domínio de conhecimentos operacionais básicos e/ou de competências (skills) de execução na área de trabalho. Não basta dominar o assunto e executar em conformidade é fundamental saber agir, estar e ser no “contexto de execução”. 


Neste domínio, a escala de auto-conceito das capacidades e qualidades pessoais (adaptada do projecto SKILL plus) permitiu-nos identificar a imagem que os diplomados no IPB têm dos seus atributos. Da lista apresentada destacam-se:

· a capacidade de ensinar os colegas (1º);

· a capacidade de liderar equipas ou grupos de trabalho (2º);

· a capacidade de autonomia e espírito de iniciativa (3º);

· a capacidade de gerir o stress (4º);

· a capacidade de gerir emoções e resolver situações difíceis (5º);

· a capacidade de argumentação/negociação (6º);

· a capacidade de resolução de conflitos (7º);

· a capacidade de identificar os seus defeitos  (8º),

como os atributos cujo índice de satisfação/posse é menor entre os inquiridos, segundo os próprios: menos de metade os assumiu ter, num intervalo que varia entre os 22,4% e os 49,4%.

	Auto-conceito de capacidades e qualidades pessoais 
	%
	Auto-conceito de capacidades e qualidades pessoais 
	%

	Capacidade de ensinar os colegas
	22,4
	Capacidade de adaptação à mudança
	53,5

	Pontualidade e assiduidade
	77,6
	Capacidade de gerir o stress
	32,8

	Capacidade de trabalhar em equipa e cooperar
	79,4
	Desejo de continuar a aprender a fim de dar resposta às mudanças no exercício profissional
	79,6

	Capacidade de aprender, compreender e raciocinar
	79,6
	Capacidade de análise crítica
	61,5

	Cumprir instruções e ordens
	75,9
	Criatividade
	68,7

	Autonomia e espírito de iniciativa
	32,6
	Capacidade de resolução de situações difíceis
	56,9

	Respeitar os colegas pessoalmente e profissionalmente
	79,3
	Capacidade de planeamento
	71,7

	Honestidade e integridade
	99,3
	Capacidade de argumentação/ negociação
	43,1

	Capacidade de liderar equipas ou grupos de trabalho
	28,5
	Capacidade de decisão de forma autónoma
	67,4

	Capacidade de identificar os seus defeitos
	49,4
	Capacidade de comunicação oral e escrita
	70,2

	Capacidade de gerir emoções e resolver situações difíceis
	41,9
	Capacidade de resolução de conflitos
	46,9


Tabela 50. Auto-conceito de capacidades e qualidades pessoais 

Fonte: Inquérito, 2004.

Ao cruzar o auto-conceito partilhado em matéria de capacidades e qualidades pessoais com as variáveis: Sexo, Situação face ao emprego, Tipo de Contrato, Condição perante o trabalho, Exercício de funções profissionais compatíveis com o Curso e Tempo de espera para o exercício do primeiro emprego remunerado como diplomado, identificaram-se algumas diferenças.

A análise por género fez sobressair que os diplomados do sexo feminino consideram possuir, mais do que os seus colegas do sexo masculino, capacidades de :

· ensinar e respeitar os colegas;

· identificar os seus defeitos;

· continuar a aprender a fim de dar resposta às mudanças no exercício profissional;

e,

· de análise crítica.

	Auto-conceito de capacidades e qualidades pessoais 
	Asymp. Sig.

(*)
	Masc.

(%)
	Fem.

(%)
	Auto-conceito de capacidades e qualidades pessoais 
	Asymp. Sig.

(*)
	Masc.

(%)
	Fem.

(%)

	Capacidade de ensinar os colegas
	0,029
	49,5 
	68,1
	Capacidade de adaptação à mudança
	0,352
	51,8
	54,6

	Pontualidade e assiduidade
	0,865
	87,6
	88,1
	Capacidade de gerir o stress
	0,538
	29,7
	33,4

	Capacidade de trabalhar em equipa e cooperar
	0,702
	77,1
	80,2
	Desejo de continuar a aprender a fim de dar resposta às mudanças no exercício profissional
	0,031
	51,5
	67,5

	Capacidade de aprender, compreender e raciocinar
	0,728
	78,9
	80,4
	Capacidade de análise crítica
	0,030
	52,5
	65,5

	Cumprir instruções e ordens
	0,316
	72,1
	77,4
	Criatividade
	0,078
	53,6
	60,8

	Autonomia e espírito de iniciativa
	0,505
	34,7
	30,2
	Capacidade de resolução de situações difíceis
	0,153
	59,7
	53,6

	Respeitar os colegas pessoalmente e profissionalmente
	0,013
	61,4
	70,2
	Capacidade de planeamento
	0,085
	74,8
	64,3

	Honestidade e integridade
	0,537
	99,6
	97,8
	Capacidade de argumentação/ negociação
	0,121
	49,5
	43,6

	Capacidade de liderar equipas ou grupos de trabalho
	0,175
	36,1
	30,5
	Capacidade de decisão de forma autónoma
	0,309
	68,9
	65,7

	Capacidade de identificar os seus defeitos
	0,008
	57,0
	74,5
	Capacidade de comunicação oral e escrita
	0,187
	70,5
	69,9

	Capacidade de gerir emoções e resolver situações difíceis
	0,606
	48,9
	53,4
	Capacidade de resolução de conflitos
	0,095
	42,1
	48,9


Legenda: (*) Resultados obtidos através do Teste Qui-Quadrado.

Tabela 51. Auto-conceito de capacidades e qualidades pessoais de acordo com o género

Fonte: Inquérito, 2004.

A imagem partilhada acerca das capacidades e qualidades pessoais tidas, também evidencia diferenças entre os diplomados de acordo com as suas situações face ao emprego à data da aplicação do questionário. Essas diferenças registam-se ao nível da capacidade de:

· trabalhar em equipa e cooperar;

· gerir emoções e resolver situações difíceis;

· argumentar e negociar;

· gerir o stress

em que o auto-conceito evidenciado pelos diplomados empregados é mais elevado (e significativamente diferente) do partilhado pelos restantes colegas e, também:

· na capacidade de adaptação à mudança 

e

· no desejo de continuar a aprender a fim de dar resposta às mudanças no exercício profissional

sendo as categorias em que os inquiridos desempregados (à procura de novo e do 1º emprego) se destacam, por as assumirem como tidas com mais frequência do que o resto da amostra.

	Auto-conceito de capacidades e qualidades pessoais
	Asymp. Sig.

(*)
	Empregado

(%)
	Desempregado

(%)
	Outra Situação

(%)

	Capacidade de comunicação oral e escrita
	0,702
	71,3
	68,9
	73,4

	Criatividade
	0,505
	68,8
	65,8
	66,9

	Capacidade de decisão de forma autónoma
	0,352
	69,8
	67,8
	66,4

	Capacidade de argumentação/negociação
	0,014
	50,2
	40,1
	39,2

	Capacidade de resolução de conflitos
	0,154
	47,1
	48,8
	44,5

	Capacidade de planeamento
	0,187
	73,3
	74,6
	65,7

	Capacidade de gerir emoções e resolver situações difíceis
	0,013
	47,4
	39,6
	36,7

	Autonomia e espírito de iniciativa
	0,279
	36,4
	34,2
	29,4

	Desejo de continuar a aprender a fim de dar resposta às mudanças no exercício profissional
	0,028
	79,1
	86,4
	77,8

	Capacidade de gerir o stress
	0,025
	39,8
	29,7
	29,8

	Capacidade de adaptação à mudança
	0,031
	49,3
	58,4
	49,4

	Capacidade de análise crítica
	0,103
	63,4
	61,5
	59,6

	Capacidade de identificar os seus defeitos
	0,147
	54,1
	55,4
	47,4

	Capacidade de aprender, compreender e raciocinar
	0,519
	81,2
	80,3
	79,4

	Respeitar os colegas pessoalmente e profissionalmente
	0,396
	79,9
	84,1
	77,8

	Honestidade e integridade
	0,153
	99,6
	98,9
	99,1

	Capacidade de trabalhar em equipa e cooperar
	0,032
	85,6
	78,8
	74,5

	Capacidade de ensinar os colegas
	0,653
	25,5
	24,5
	19,2

	Capacidade de liderar equipas ou grupos de trabalho
	0,338
	35,1
	30,1
	26,7

	Cumprir ordens e instruções  
	0,117
	77,6
	75,4
	74,3

	Pontualidade e assiduidade
	0,578
	78,9
	77,5
	76,1


Legenda: (*) Resultados obtidos através do Teste Qui-Quadrado
Tabela 52. Auto-conceito de capacidades e qualidades pessoais de acordo com a situação face ao emprego

Fonte: Inquérito, 2004.


Tendo como referência o tipo de contrato de trabalho (Tabela 53) e a condição perante o trabalho (Tabela 54), verificamos que as diferenças só se registam, ao nível: 

por um lado,

· da capacidade de gerir o stress;

· da capacidade de planear;

· da capacidade de adaptar-se à mudança

em que se constata que são os diplomados em regimes contratuais precários como: o de prestação de serviços, o de trabalho pontual e ocasional e o de estágio, os que assumem de forma mais expressiva o “domínio” destes atributos,

e, por outro,

· da capacidade de ensinar os colegas;

· da capacidade de liderar equipas ou grupos de trabalho

em que são os 4,6% de diplomados trabalhadores por conta própria e os 1,6% empregadores que advogam ter, de forma mais expressiva, o seu domínio.

	Auto-conceito de capacidades e qualidades pessoais
	Asymp. Sig

(*)
	Cont. de trabalho sem termo

(%)
	Cont. de trabalho a termo

(%)
	Cont. de prestação de serviços

(%)
	Trabalho pontual e ocasional

(%)
	Estágio

(%)
	Outra situação

(%)

	Capacidade de comunicação oral e escrita
	0,904
	73,2
	71,3
	69,5
	67,8
	69,1
	71,5

	Criatividade
	0,220
	71,2
	75,4
	65,8
	64,7
	70,4
	73,1

	Capacidade de decisão de forma autónoma
	0,485
	71,1
	73,4
	68,4
	69,5
	71,6
	73,3

	Capacidade de argumentação/negociação
	0,533
	40,1
	42,2
	41,5
	43,1
	39,9
	45,5

	Capacidade de resolução de conflitos
	0,561
	43,2
	50,1
	48,7
	43,9
	46,7
	45,5

	Capacidade de planeamento
	0,041
	68,3
	67,1
	78,9
	79,1
	80,5
	69,2

	Capacidade de gerir emoções e resolver situações difíceis
	0,437
	46,5
	46,8
	39,1
	40,2
	41,7
	42,6

	Autonomia e espírito de iniciativa
	0,434
	36,4
	35,4
	30,1
	31,5
	33,1
	34,2

	Desejo de continuar a aprender a fim de dar resposta às mudanças no exercício profissional
	0,297
	82,5
	83,6
	79,7
	83,8
	77,8
	76,1

	Capacidade de gerir o stress
	0,028
	25,5
	26,1
	50,1
	49,8
	47,5
	21,0

	Capacidade de adaptação à mudança
	0,032
	50,2
	49,8
	63,1
	61,2
	60,4
	53,3

	Capacidade de análise crítica
	0,782
	67,2
	64,5
	63,7
	60,2
	58,8
	57,9

	Capacidade de identificar os seus defeitos
	0,755
	51,1
	50,9
	51,2
	48,7
	47,6
	48,8

	Capacidade de aprender, compreender e raciocinar
	0,603
	80,1
	80,6
	79,9
	73,5
	74,6
	78,9

	Respeitar os colegas pessoalmente e profissionalmente
	0,561
	82,2
	83,1
	79,8
	73,2
	74,1
	78,7

	Honestidade e integridade
	0,163
	99,6
	100,0
	100,0
	98,0
	99,6
	100,0

	Capacidade de trabalhar em equipa e cooperar
	0,320
	81,4
	79,8
	76,4
	77,8
	79,3
	76,8

	Capacidade de ensinar os colegas
	0,429
	28,1
	24,5
	20,1
	19,8
	20,6
	22,7

	Capacidade de liderar equipas ou grupos de trabalho
	0,082
	34,5
	29,2
	26,2
	25,1
	26,8
	27,5

	Cumprir ordens e instruções  
	0,639
	78,9
	80,2
	81,0
	74,5
	75,6
	77,1

	Pontualidade e assiduidade
	0,454
	81,1
	80,9
	81,4
	77,6
	76,5
	76,2


Legenda: (*) Resultados obtidos através do Teste Qui-Quadrado
Tabela 53. Auto-conceito de capacidades e qualidades pessoais de acordo com o contrato de trabalho

Fonte: Inquérito, 2004.

	Auto-conceito de capacidades e qualidades pessoais
	Asymp. Sig

(*)
	Trabalhador por conta própria

(%)
	Empregador

(%)
	Trabalhador por conta de outrém do sector privado

(%)
	Trabalhador por conta de outrém do sector público

(%)
	Trabalhador familiar não  remunerado

(%)
	Trabalhador familiar remunerado

(%)
	Outra situação

(%)

	Capacidade de comunicação oral e escrita
	0,067
	66,1
	63,2
	69,9
	73,1
	73,2
	71,6
	70,8

	Criatividade
	0,072
	69,8
	71,1
	69,9
	72,5
	67,8
	66,5
	70,1

	Capacidade de decisão de forma autónoma
	0,161
	66,5
	65,1
	66,1
	68,1
	64,6
	67,0
	69,1

	Capacidade de argumentação/negociação
	0,475
	44,2
	44,1
	42,5
	43,6
	47,8
	46,7
	45,0

	Capacidade de resolução de conflitos
	0,333
	47,8
	49,1
	45,6
	44,7
	44,5
	46,0
	44,5

	Capacidade de planeamento
	0,436
	72,5
	72,4
	72,5
	73,1
	71,8
	70,5
	73,1

	Capacidade de gerir emoções e resolver situações difíceis
	0,886
	42,7
	42,9
	43,5
	39,5
	38,5
	40,5
	40,6

	Autonomia e espírito de iniciativa
	0,576
	33,5
	36,4
	37,8
	34,6
	32,1
	29,8
	31,5

	Desejo de continuar a aprender a fim de dar resposta às mudanças no exercício profissional
	0,205
	82,1
	81,5
	83,5
	78,5
	79,7
	78,5
	77,6

	Capacidade de gerir o stress
	0,208
	33,1
	29,8
	27,8
	32,5
	31,6
	33,4
	35,7

	Capacidade de adaptação à mudança
	0,066
	58,7
	56,5
	49,8
	48,7
	46,5
	47,5
	46,8

	Capacidade de análise crítica
	0,206
	64,5
	63,5
	65,4
	58,9
	58,5
	57,5
	56,5

	Capacidade de identificar os seus defeitos
	0,654
	50,1
	52,5
	53,4
	54,5
	48,6
	47,5
	45,5

	Capacidade de aprender, compreender e raciocinar
	0,184
	72,5
	76,5
	77,5
	76,5
	80,5
	81,4
	83,5

	Respeitar os colegas pessoalmente e profissionalmente
	0,250
	81,4
	82,5
	83,7
	78,5
	77,6
	78,5
	79,9

	Honestidade e integridade
	0,432
	98,5
	100,0
	96,5
	100,0
	99,5
	100,0
	99,1

	Capacidade de trabalhar em equipa e cooperar
	0,221
	75,5
	77,5
	79,5
	81,5
	80,9
	76,7
	78,5

	Capacidade de ensinar os colegas
	0,014
	35,6
	36,5
	19,5
	20,8
	21,5
	17,5
	16,4

	Capacidade de liderar equipas ou grupos de trabalho
	0,036
	37,8
	39,5
	20,5
	23,4
	24,5
	26,7
	28,5

	Cumprir ordens e instruções  
	0,156
	78,5
	79,6
	76,5
	77,8
	70,5
	71,2
	73,5

	Pontualidade e assiduidade
	0,213
	78,5
	80,5
	77,6
	78,5
	77,6
	75,6
	76,5


Legenda: (*) Resultados obtidos através do Teste Qui-Quadrado
Tabela 54. Auto-conceito de capacidades e qualidades pessoais de acordo com a condição perante o trabalho

Fonte: Inquérito, 2004.

Por último, ao ponderar a influência exercida pelas variáveis: Exercício de funções profissionais compatíveis com o Curso e o Tempo de espera para o exercício do 1º emprego remunerado como diplomado, constatámos:

· 1º - que atributos como:

a) criatividade,

b) capacidade de planeamento;

c) capacidade de gerir emoções e resolver situações difíceis;

d) capacidade de gerir o stress,

destacam-se da lista apresentada aos inquiridos por serem os que os que exerciam, à data da aplicação do questionário, funções profissionais compatíveis com o Curso revelam ter um auto-conceito mais expressivo e significativamente diferente;

	Auto-conceito de capacidades e qualidades pessoais 
	Exercício de funções profissionais compatíveis
	Auto-conceito de capacidades e qualidades pessoais 
	Exercício de funções profissionais compatíveis

	
	Asymp. Sig.

(*)
	Sim

(%)
	Não

(%)
	
	Asymp. Sig.

(*)
	Sim

(%)
	Não

(%)

	Capacidade de ensinar os colegas
	0,231
	25,5
	23,5
	Capacidade de adaptação à mudança
	0,069
	55,6
	51,2

	Pontualidade e assiduidade
	0,714
	78,5
	74,6
	Capacidade de gerir o stress
	0,002
	31,5
	34,7

	Capacidade de trabalhar em equipa e cooperar
	0,658
	81,6
	76,8
	Desejo de continuar a aprender a fim de dar resposta às mudanças no exercício profissional
	0,132
	77,6
	79,8

	Capacidade de aprender, compreender e raciocinar
	0,098
	81,4
	85,6
	Capacidade de análise crítica
	0,245
	60,5
	64,7

	Cumprir instruções e ordens
	0,145
	74,5
	77,6
	Criatividade
	0,037
	74,8
	58,9

	Autonomia e espírito de iniciativa
	0,236
	36,8
	33,4
	Capacidade de resolução de situações difíceis
	0,011
	67,8
	50,1

	Respeitar os colegas pessoalmente e profissionalmente
	0,078
	79,5
	77,8
	Capacidade de planeamento
	0,366
	73,4
	69,9

	Honestidade e integridade
	0,321
	99,1
	100,0
	Capacidade de argumentação/ negociação
	0,254
	45,5
	43,2

	Capacidade de liderar equipas ou grupos de trabalho
	0,256
	35,5
	31,5
	Capacidade de decisão de forma autónoma
	0,251
	64,5
	67,7

	Capacidade de identificar os seus defeitos
	0,345
	44,5
	47,8
	Capacidade de comunicação oral e escrita
	0,115
	74,1
	69,9

	Capacidade de gerir emoções e resolver situações difíceis
	0,010
	50,5
	39,9
	Capacidade de resolução de conflitos
	0,117
	47,8
	46,5


Legenda: (*) Resultados obtidos através do Teste Qui-Quadrado
Tabela 55. Auto-conceito de capacidades e qualidades pessoais de acordo com o exercício de funções profissionais compatíveis

Fonte: Inquérito, 2004.

· 2º - que as capacidades e as qualidade pessoais de:

a) adaptação à mudança;

b) honestidade e integridade;

c) pontualidade e assiduidade,

são as que os diplomados de longa duração, isto é, que esperaram mais de 1 ano, e nalguns casos ainda esperavam
, por um emprego assumiram ter de forma mais frequente (e significativamente diferente) do que a identificada junto dos restantes inquiridos.

	Auto-conceito de capacidades e qualidades pessoais
	Asymp. Sig

(*).
	Começou longo a trabalhar (menos de 1 mês)

(%)
	1 – 6 meses à procura de emprego

(%)
	6 – 12 meses à procura de emprego

(%)
	> 1 ano à procura de emprego

(%)
	Ainda está à procura de emprego

(%)

	Capacidade de comunicação oral e escrita
	0,115
	74,5
	73,6
	69,5
	68,5
	68,1

	Criatividade
	0,147
	68,5
	68,7
	70,4
	72,5
	71,5

	Capacidade de decisão de forma autónoma
	0,152
	69,5
	67,8
	70,2
	66,8
	65,5

	Capacidade de argumentação/negociação
	0,098
	45,5
	46,5
	44,8
	40,1
	39,2

	Capacidade de resolução de conflitos
	0,074
	46,5
	45,7
	43,6
	49,9
	49,7

	Capacidade de planeamento
	0,225
	73,5
	74,2
	72,6
	68,7
	66,4

	Capacidade de gerir emoções e resolver situações difíceis
	0,321
	47,5
	46,8
	39,8
	41,2
	48,5

	Autonomia e espírito de iniciativa
	0,099
	41,2
	45,4
	30,5
	28,9
	29,5

	Desejo de continuar a aprender a fim de dar resposta às mudanças no exercício profissional
	0,116
	77,8
	76,5
	71,4
	81,2
	74,5

	Capacidade de gerir o stress
	0,731
	33,5
	28,5
	35,1
	38,1
	43,2

	Capacidade de adaptação à mudança
	0,029
	51,2
	53,5
	49,8
	60,1
	59,8

	Capacidade de análise crítica
	0,211
	63,4
	66,5
	61,4
	61,2
	60,8

	Capacidade de identificar os seus defeitos
	0,223
	54,7
	55,1
	52,5
	48,5
	49,1

	Capacidade de aprender, compreender e raciocinar
	0,117
	82,5
	82,1
	79,8
	77,8
	76,5

	Respeitar os colegas pessoalmente e profissionalmente
	0,221
	79,3
	78,1
	77,6
	81,2
	79,1

	Honestidade e integridade
	0,018
	100,0
	100,0
	100,0
	79,1
	60,0

	Capacidade de trabalhar em equipa e cooperar
	0,078
	83,5
	84,6
	77,8
	76,5
	75,4

	Capacidade de ensinar os colegas
	0,064
	31,4
	35,4
	19,5
	18,5
	21,6

	Capacidade de liderar equipas ou grupos de trabalho
	0,094
	31,7
	32,5
	29,8
	27,6
	26,1

	Cumprir ordens e instruções  
	0,119
	85,4
	86,9
	87,1
	74,5
	73,2

	Pontualidade e assiduidade
	0,024
	74,5
	77,8
	78,1
	86,5
	84,5


Legenda: (*) Resultados obtidos através do Teste Qui-Quadrado
Tabela 56. Auto-conceito de capacidades e qualidades pessoais de acordo com o tempo de espera para a obtenção do 1º emprego remunerado como diplomado

Fonte: Inquérito, 2004.

A ponderação global e específica das diferenças registadas coloca-nos perante a hipótese de as mesmas serem explicadas, eminentemente, pela experiência de vida. De acordo com cada caso e situação, pressupõe-se que a experiência individual e social propiciaram o desenvolvimento dos atributos em que se registam as diferenças, conduzindo à assunção de um auto- conceito mais elevado, em cada subgrupo de inquiridos.

A lista de atributos definida na escala de aferição é assumida pelos seus autores (Knight e Yorke, 2002) como perfil básico de capacidades e qualidades pessoais. “Ideally all individuals must satisfy it; registered differences are negative indicators to the individual employability profile”
 (Knight e Yorke, 2004: 27). Nesta óptica, e sem absolutizar o significado dos resultados obtidos até porque, relembremos, constitui apenas um dos indicadores estruturantes do perfil de empregabilidade, os resultados obtidos   parecem  denunciar  a  existência,  segundo  o  auto-conceito  dos  próprios,  de algumas lacunas em matéria de capacidades e qualidades partilhadas pelos diplomados no IPB, facto que decerto já influenciou de forma mais ou menos determinante os seus percursos de inserção profissional.

Num último exercício de análise, procurou-se aferir o tipo e a intensidade da relação existente entre as variáveis estruturantes do perfil de inserção profissional e tipificadoras da empregabilidade. Para o efeito, recorreu-se, novamente, ao procedimento HOMALS existente no SPSS
. A análise da correlação e da homogeneidade  de  perfil  foram  feitas  a  partir  da  combinação dos indicadores: Sexo (CI1), Curso (CI4), Situação face ao emprego (SP1), Tempo para a obtenção do 1º emprego (SP2), Condição perante o trabalho (SP4), Tipo de contrato (SP5), Exercício de funções profissionais compatíveis (REP1), Auto-conceito das capacidades e qualidades pessoais (REP5.1 a REP 5.22), Atitude face à procura de emprego (SP9) e “Adequabilidade”  da  profissão  exercida (SP6a). Esta última variável foi criada a partir 

dos resultados obtidos na pergunta SP6 existente no questionário em que foi solicitado ao diplomado, empregado à data da aplicação do mesmo, que indicasse a sua profissão. A análise efectuada à informação recolhida permitiu a construção de um novo indicador  subdividido em 3 itens
, a saber:

· adequação perfeita e concentrada (presente quando pelo menos 90% dos diplomados exerce funções profissionais na área e se encontram concentrados em apenas uma profissão);
· adequação muito boa mas dispersa (mais do que 50% e 90% dos inquiridos têm uma profissão compatível com o Curso, mas referiram ter mais do que uma profissão associada)
· leque diversificado de profissões (50% ou menos dos diplomados concentra-se em 4 ou 5 profissões distintas).

            
A análise conjunta das variáveis identificadas permitiu testar, por um lado e em termos globais, a existência ou não de correlação significativa e, por outro, compreender e caracterizar o seu comportamento ao nível da hipotética definição de subgrupos ou perfis diferentes. Interessou-nos, em particular, verificar se os indicadores do “auto-conceito em matéria de capacidades e qualidades pessoais” evidenciavam ou não um comportamento conjunto distinto e indutor de possíveis correlações mais significativas, reforçando assim a tese de Knight e Yorke (2002) que os assumem como elementos estruturantes do perfil de empregabilidade.


O procedimento de análise de homogeneidade permitiu identificar duas dimensões que enquadram e discriminam as diferentes categorias das variáveis projectadas (Tabela 57).

	Dimensão                                                               Valor próprio

	

	Perfil individual e de auto-conceito (1)                           ,845



	Perfil de exercício profissional (2)                                   ,934




                       Tabela 57. Valores próprios das dimensões factoriais

                                  Fonte: Inquérito 2004


A 1ª Dimensão agrega os indicadores de caracterização individual e de auto-conceito: Curso (CI4), Sexo (CI1) e de auto – conceito: 

· Capacidade de ensinar os colegas (REP5.1)

· Autonomia e espírito de iniciativa (REP5.6)

· Capacidade de liderar equipas ou grupos de trabalho (REP5.9)

· Capacidade de identificar os seus defeitos (REP5.10)

· Capacidade de gerir emoções e resolver situações difíceis (REP5.11)

· Capacidade de adaptação à mudança (REP 5.12)

· Capacidade de gerir o stress (REP5.13)

· Capacidade de análise crítica (REP 5.15)

· Capacidade de resolução de situações difíceis (REP 5.17)

· Capacidade de argumentação/negociação (REP 5.19)

· Capacidade de decisão de forma autónoma (REP 5.20)

· Capacidade de resolução de conflitos (REP 5.22)


A 2ª Dimensão reúne as variáveis que identificam: a situação face ao emprego (SP1), o tempo para a obtenção do 1º emprego (SP2), o tipo de contrato (SP5), o exercício de funções profissionais compatíveis (REP1) e a “adequabilidade” da profissão exercida (SP6a).

	Variável
	Dimensão

	
	1
	2

	CI1 (Sexo)
	,041
	,028

	CI4 (Curso)
	,876
	,571

	SP1 (Situação face ao emprego)
	,324
	,687

	SP2 (Tempo para a obtenção do 1º emprego)
	,306
	,609

	SP4 (Condição perante o trabalho)
	,033
	,070

	SP5 (Tipo de Contrato)
	,487
	,724

	SP6a (Adequabilidade da profissão exercida)
	,121
	,338

	SP9 (Atitude face à procura de emprego)
	,076
	,085

	REP1 (Exercício ou não de funções profissionais compatíveis)
	,164
	,399

	REP 5.1Capacidade de ensinar os colegas
	,756
	,401

	REP 5.2. Pontualidade e assiduidade
	,023
	,101

	REP5.3. Capacidade de trabalhar em equipa e cooperar
	,131
	,100

	REP5.4. Capacidade de aprender, compreender e raciocinar
	,098
	,121

	REP5.5. Cumprir instruções e ordens
	,528
	,313

	REP5.6. Autonomia e espírito de iniciativa
	,134
	,202

	REP5.7. Respeitar os colegas pessoalmente e profissionalmente
	,020
	,015

	REP5.8. Honestidade e integridade
	,008
	,030

	REP5.9. Capacidade liderar equipas ou grupos de trabalho
	,641
	,301

	REP5.10. Capacidade de identificar os seus defeitos
	,718
	,426

	REP5.11. Capacidade de gerir emoções e resolver situações difíceis
	,661
	,434

	REP5.12. Capacidade de adaptação à mudança
	,582
	,379

	REP5.13. Capacidade de gerir o stress
	,600
	,491

	REP5.14. Desejo de continuar a aprender a fim de dar resposta às mudanças no exercício profissional
	,001
	,002

	REP5.15. Capacidade de análise crítica
	,498
	,212

	REP5.16. Criatividade
	,079
	,098

	REP5.17. Capacidade de resolução de situações difíceis
	,624
	,321

	REP5.18. Capacidade de planeamento
	,176
	,091

	REP5.19. Capacidade de argumentação / negociação
	,514
	,301

	REP5.20. Capacidade de decisão de forma autónoma
	,476
	,396

	REP5.21. Capacidade de comunicação oral e escrita
	,046
	,063

	REP5.22. Capacidade de resolução de conflitos
	,413
	,202


               Tabela 58. Valores das discriminações de cada variável em cada dimensão

                  Fonte: Inquérito 2004.


A análise da Tabela 58 e do Gráfico 12 permitem concluir que as variáveis: Sexo (CI1), Condição perante o trabalho (SP4) e Atitude face à procura de emprego (SP9):

· Pontualidade e assiduidade (REP5.2)

· Capacidade de trabalhar em equipa e cooperar (REP5.3)

· Capacidade de aprender, compreender e raciocinar (REP5.4)

· Cumprir instruções e ordens (REP5.5)

· Respeitar os colegas pessoalmente e profissionalmente (REP5.7)

· Honestidade e integridade (REP5.8)

· Desejo de continuar a aprender a fim de dar resposta às mudanças no exercício profissional (REP5.14)

· Criatividade (REP5.16)

· Capacidade de planeamento (REP5.18)

· Capacidade de comunicação oral e escrita (REP5.21)

têm um fraco poder de discriminação, situando-se (Gráfico 12) muito próximo da origem dos quatro quadrantes construídos a partir das duas dimensões acima referidas.


A leitura das projecções que constam em cada um dos quadrantes que constam no Gráfico 12 conduz-nos à construção de subgrupos. Estes subgrupos têm características semelhantes aos identificados no sub-capítulo IX.3.2. sendo complementados e “enriquecidos” com a presença de mais alguns indicadores associados ao potencial de empregabilidade individual.
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         Legenda:

2º Quadrante:

SP1: “Outra situação”; CI4: “Eng. Prod. Agrária – Prod. Vegetal”; “Eng. Agro-Pecuária”, “ Eng. Topográfica”; SP6a: “adequação muito boa”; SP5 : “contrato com termo”; REP5.10 (Sim); REP 5.20 (Sim); REP 5.22 (Sim).

1º Quadrante:

SP1: “Empregado”; CI4 : “Eng. Civil”; “Eng. Civil-Topografia”; “Agro-Industrial”; “Gestão”; “Estratégia e Gestão Turísticas”; “Enfermagem”; REP1:“ Exercício de funções compatíveis com o Curso – Sim”; SP2: “menos de 1 mês à procura de emprego”; “1 – 6 meses à procura de emprego”; SP6a: “adequação perfeita”; SP5: “contrato sem termo”; REP 5.1 (Sim); REP 5.6 (Sim); REP 5.9 (Sim); REP 5.11 (Sim).

3º Quadrante:

CI4: “Prof. Ed. Musical”; “Prof. Ed.Visual e Tecnológica”;  “Eng. dos Sistemas Agrícolas”; “Eng. Produção Agrária – Opção: Produção Animal ”; SP1: “Desempregado à procura de novo emprego”; REP1: “Exercício de funções compatíveis com o Curso – Não”; SP2: “6-12 meses à procura de emprego”, “ >1 ano à espera de emprego”; SP5: “contrato de prestação de serviços”, “situação de trabalho ocasional”; SP6a: “Diversas profissões”; REP 5.12 (Não); REP 5.19 (Não).

4º Quadrante:

CI4: “ Prof. Português Francês”, “Prof. Educação Física” ; “Eng.. Agro-Pecuária; “Eng. Alimentar” “ Eng. Agro-Florestais Meditterâneos”; SP1: “Desempregado à procura do 1º emprego”, “Ainda está à procura de emprego”; SP5 “outra situação”, “estágio”; REP5.13 (Não); REP 5.17 (Não); REP 5.15 (Não).

Gráfico 12. Projecção das variáveis do perfil de inserção profissional e de empregabilidade dos diplomados no IPB nas dimensões 1 e 2 

Fonte: Inquérito 2004.







Os 4 quadrantes construídos pela projecção agrupam subconjuntos de diplomados estruturados a partir do tipo e da intensidade da correlação existente entre os vários indicadores das variáveis que revelam ter maior poder discriminatório. A estrutura interna dos grupos identificados é bastante semelhante à constatada no sub-capítulo IX.3.2.. Por um lado, destacam-se os 2 subgrupos que emergem dos 1 e 2º quadrantes que agrupam os diplomados com um perfil de inserção profissional mais qualificante e estável. São diplomados que à data de aplicação do questionário:

· estavam empregados ou “noutra situação”, em que se destaca a de realização de estágio profissional, 

· exerciam funções profissionais de adequabilidade perfeita ou muito boa com o Curso,

· tinham esperado no máximo até 6 meses para a obtenção do 1º emprego, 

· e em que o vínculo contratual passava, na maior parte dos casos, por contrato a termo ou sem termo. 

São dois grupos que também se destacam pelo facto de manifestarem, de forma mais expressiva que os restantes, a intenção de continuar a procurar emprego e assumirem ter capacidades e qualidades pessoais como:

· Capacidade de ensinar os colegas (REP5.1)

· Autonomia e espírito de iniciativa (REP5.6)

· Capacidade de liderar equipas ou grupos de trabalho (REP5.9)

· Capacidade de identificar os seus defeitos (REP5.10)

· Capacidade de gerir emoções e resolver situações difíceis (REP5.11)

· Capacidade de decisão de forma autónoma (REP 5.20)

· Capacidade de resolução de conflitos (REP 5.22)


Os 3º e 4º grupos que emergem dos 3 e 4º quadrantes caracterizam-se, por seu lado, por terem tido percursos de inserção profissional mais difíceis, instáveis e menos recompensadores, correspondentes:

· a períodos de espera para a obtenção de emprego mais longos, 

· a vínculos contratuais precários,

· ao exercício de funções profissionais bastante diversificadas e, na maioria dos casos, não compatíveis com o Curso.

Estes 2 subconjuntos de diplomados também se destacam por terem um auto-conceito mais baixo do que os restantes ao nível de capacidades e qualidades pessoais como: 

· Capacidade de adaptação à mudança (REP 5.12)

· Capacidade de gerir o stress (REP5.13)

· Capacidade de análise crítica (REP 5.15)

· Capacidade de resolução de situações difíceis (REP 5.17)

· Capacidade de argumentação/negociação (REP 5.19)


Ao comparar os resultados agora analisados com os obtidos numa fase anterior da análise (sub-capítulo IX.3.2.) chegamos à conclusão que as variáveis: “atitude face à procura de emprego” e “auto-conceito de qualidades e capacidades pessoais” associam-se de forma distinta e estatisticamente significativa aos perfis de inserção profissional identificados junto da nossa “amostra”, ajudando, simultaneamente, a compreender os seus contornos e também os seus efeitos. Face aos resultados, pode-se assumir que percursos de inserção profissional mais estáveis tendem a reforçar positivamente a atitude face à procura de emprego que, por sua vez, se associam, por um lado, e ajudam a consolidar, por outro, o auto-conceito partilhado em relação a um conjunto de capacidades e qualidades pessoais assumidas por alguns autores (nomeadamente por Knight e Yorke, como já vimos) como estruturantes do perfil de empregabilidade individual.


De um ponto de vista puramente individual pode-se, em síntese, assumir que os indicadores que determinam e caracterizam a empregabilidade e os percursos de inserção profissional comportam-se em interdependência destacando-se o efeito moderador  das variáveis de natureza psicossocial subjacentes a atitudes e auto-conceitos prevalecentes. Num plano de comparação puramente individual é natural que a capacidade e a qualidade de acção e, sobretudo, a preserverança façam toda a diferença num nível analítico tão complexo como é a procura, a obtenção e a manutenção de um emprego num mercado tão competitivo como é o actual. São determinantes importantes mas não únicas, porque a entrada no mercado de trabalho não depende exclusivamente das características, capacidade e qualidades individuais. Também depende da forma como os outros agentes directa e indirectamente envolvidos no processo as valorizam, as hierarquizam, as utilizam ou não como critérios para o recrutamento e selecção de candidatos.

IX.5. Factores e dimensões individuais dos perfis de inserção profissional e de empregabilidade: uma síntese 


No desenho do presente estudo partimos do pressuposto que a interpretação dos perfis de empregabilidade está indexada ao processo interactivo e complexo de entrada no mercado de trabalho, de inserção sócio-profissional, sendo um “constructo” social fortemente influenciado pelos contextos (familiar, escolar, cultural, social e económico) e pelo tipo de recursos (capacidades, qualidades, conhecimentos e competências), representações e auto-conceitos tidos pelos mesmos. A empregabilidade não é apenas um resultado relacionado com a identidade, com a personalidade, com as experiências e hábitos  (recursos pessoais)  mas  é,  também,  um processo interdependente do contexto familiar, dos contextos de grupo: de amigos e colegas, do contexto comunitário e ainda, das características sócio-económicas do locus envolvente, inerentes, entre outros, aos mercados: de trabalho, de emprego e de formação... Os perfis de empregabilidade são directamente influenciados por múltiplos factores que de forma interactiva conduzem à individualização do perfil final de entrada e de capacidade de obtenção, de desempenho e de manutenção de um emprego.

Nesta linha de pensamento, explorar e “avaliar” a empregabilidade individual implicou assumir duas rupturas epistemológicas face ao que tem vindo a ser veiculado por algum discurso científico e, particularmente, político:

1ª - a de que não é um indicador exclusivamente individual, isto é, não depende única e exclusivamente das qualidades/capacidades reveladas pelo indivíduo em obter e manter um emprego; é antes, um constructo não estabilizado que envolve qualidades, capacidades, conhecimentos e competências e, também, tem subjacente modos de pensar, ser e agir sendo profundamente influenciado pelos contextos em que cada indivíduo se insere;

2ª - a de que é um indicador que depende do contexto colectivo, cujos referenciais de base são a família, a escola, a comunidade, a região, o país, ou seja, os diferentes contextos que influenciam e determinam o significado social de cada acto ou pensamento.

Explorar e analisar a empregabilidade implicou aceitar as duas dimensões de análise não como mutuamente exclusivas mas como interdependentes, como indutoras de efeitos específicos nos percursos de entrada e de manutenção de cada indivíduo no mercado de trabalho. Na sequência, e a fim de dar resposta à questão de partida: Quais são os factores que influenciam e caracterizam os perfis de empregabilidade dos diplomados do Ensino Superior Politécnico? delineou-se um modelo de investigação plurietápico em que, numa primeira fase, foram explorados os factores individuais que influenciam e ajudam a interpretar a empregabilidade, a saber:

· as características individuais e familiares – que incluem as de natureza biográfica, a origem e o contexto familiar;

· o percurso formativo;

· a trajectória e a actual situação profissional;

e, no plano simbólico-valorativo:

· a representação tida da qualidade do percurso formativo e sua adequabilidade ao exercício profissional;

· as atitudes assumidas face à procura de emprego;

· as imagens/significados atribuídos ao exercício profissional/profissão;

· auto-conceito de capacidades e qualidades pessoais tidas para o exercício profissional.

e, numa segunda fase, os factores contextuais inerentes às características do mercado de trabalho/ emprego e do sistema educativo/ de formação.

No conjunto de factores individuais que anos ajudam a compreender e a explicar a empregabilidade destacam-se, pela sua centralidade operacional, os indicadores que constróem a variável inserção profissional. A empregabilidade individual está associada ao perfil de inserção profissional sendo influenciada e estruturada por este. A inserção profissional é acima de tudo um percurso no qual o indivíduo testa e reconfigura a sua empregabilidade e identidade profissional fruto da combinação única que faz das informações que recebe das experiências e dos contextos profissionais e de formação por onde passa. A fase pós-conclusão de um curso superior constitui neste percurso apenas uma etapa mas, simultaneamente, um pilar estruturante, na medida em que é coincidente com o momento em que por direito próprio, por ter garantido a obtenção de um título habilitador do exercício profissional com nível superior de especialização, o novo candidato a emprego se apresenta ao mercado de trabalho. Marca também simbolicamente o “fecho” de um ciclo de vida pessoal de maior investimento na formação e de “início” de um outro em que o emprego e a actividade profissional se assumem como figuras estruturantes do investimento pessoal. A pessoa deixa de ser exclusivamente um “produto” da sociedade ou do sistema educativo para ser também um “potencial produtor”, um “bem activo” da mesma. 

Neste âmbito, os resultados obtidos junto dos diplomados no IPB, num momento temporal próximo da conclusão dos seus cursos (num intervalo que varia entre o máximo de 58 meses e o mínimo de 11 meses), permitiram-nos não só conhecer melhor os contornos e as formas de transição entre ciclos de vida pessoal, isto é, como chegaram à escola, como estiveram na escola e como, após a conclusão da escola, se processou a transição para o mercado de trabalho, mas, também, lançar hipóteses como serão em contexto profissional, os seus movimentos e oportunidades futuras. Trata-se, aqui, exclusivamente, e numa lógica hipotético-dedutiva, explorar a relação de dependência existente entre empregabilidade e percurso de inserção profissional.


Com contornos mais ou menos semelhantes a outras realidades e a outros estudos, os resultados encontrados permitiram identificar dimensões-chave que caracterizam os perfis biográficos, familiares e de percurso formativo dos alunos diplomados no IPB que, por sua vez, contextualizam e ajudam a compreender os indicadores que tipificam os perfis de inserção profissional e de empregabilidade potencial. 


No domínio das características individuais e familiares são de realçar os seguintes aspectos síntese:

· o domínio das raparigas no conjunto da amostra constitui um dos elementos marcantes do universo de diplomados inquirido: representam 68,5%, mais do dobro do correspondente quantitativo do sexo masculino (31,5%). Em todos os cursos da Escola Superior de Educação de Beja (ESEB) e Escola Superior de Enfermagem (ESENF)
o número de rapazes diplomados é bastante menor do que o das raparigas. Nos cursos das outras escolas, a tendência de distribuição quantitativa é mais equilibrada, destacando-se particularmente os cursos de Eng. Informática e Estratégia e Gestão Turísticas como aqueles em que a maioria dos diplomados envolvidos na amostra são do sexo masculino. O peso quantitativo do número de diplomados do sexo feminino nas áreas das engenharias agrárias e de tecnologia e gestão é muito expressivo e merecedor de realce particular, dado o perfil tendencialmente “masculino” que se constata a nível nacional;

· a média de idades é de 27 anos, sendo que cerca de 75% da amostra em estudo tem até 28 anos;

· a maioria dos inquiridos (49%) vive ainda com os seus pais (o que representou, para muitos, após a conclusão do curso, um regresso a casa) não constituiu oficialmente  família (70,3% são solteiros) e não tem filhos a seu cargo (85,3%).  

       Adoptando a escala de dependência/autonomia de 8 níveis concebida por Zárraga (1999)
 pode deduzir-se que a maioria dos inquiridos se situa nos níveis 5 e 6 da “situação contraditória” que tem subjacente a permanência na casa de origem com recursos maioritariamente próprios (insuficientes) complementados com recursos familiares (nível 5) ou exclusivamente próprios (nível 6).

· a maior percentagem dos inquiridos é oriunda de famílias cujo nível de escolaridade não ultrapassa os 4 anos. Ao nível das habilitações de nível superior: apenas 5,8% dos pais e 7,1% das mães atingiram o ensino superior. Estes resultados evidenciam, à semelhança do verificado noutros estudos, que esta geração caracteriza-se por desenvolver percursos de escolarização mais longos do que os constatados para a maioria dos seus progenitores. Simultaneamente, é também possível deduzir a não existência do efeito de selectividade na base de recrutamento dos candidatos a alunos, na medida em que, são bastante diversificados os perfis de escolarização constatados nos seus progenitores;

· a composição profissional dos progenitores dos diplomados no IPB evidencia algumas tendências como sejam: a) o predomínio de progenitores com inserções socioprofissionais não qualificadas e menos compensatórias do ponto de vista do prestígio social e da retribuição económica (43% dos pais e 44,7% são operários e trabalhadores não qualificados
); b) a existência de alguma assimetria entre os  dois  sexos,   em  especial,   ao   nível   dos  quantitativos   identificados   nas      profissões técnicas de nível intermédio, nos serviços administrativos, nos trabalhos    agrícolas,   no  operariado  industrial  e,  particularmente,   no 

trabalho não qualificado com domínio claramente feminino.

       A observação da distribuição por grandes grupos profissionais evidencia a existência  de  algumas  tendências também constatáveis   na  sociedade        portuguesa actual: o predomínio em ambos os sexos das profissões ligadas ao sector dos serviços e a secundarização das actividades ligadas à agricultura. 

       Os resultados, pela sobre-representação registada ao nível dos trabalhadores não qualificados e pela sub-representação ao nível dos quadros dirigentes e profissões intelectuais, quando comparados com os resultados identificados no estudo desenvolvido por Rosário Mauritti (2003: 31-50) parecem também evidenciar que o grupo familiar de origem dos estudantes do superior politécnico
 é menos especializado e qualificado, em termos gerais, do que o dos estudantes universitários. Num contexto socioeconómico em que se regista uma das mais altas taxas de desemprego a nível nacional, os índices encontrados parecem evidenciar a existência de algum efeito de selecção na base de recrutamento dos alunos que acedem ao ensino superior, o que conduz à interpretação de que o acesso a este nível de ensino tem por base, preferencialmente, uma condição familiar perante o trabalho estável, activa e remunerada. Esta situação também ajuda a explicar o índice de “não” independência  constatado  entre  a  maioria dos inquiridos. A manutenção  ou  o regresso a casa dos pais após a conclusão do curso superior é facilitada pela estabilidade económico-financeira destes, o que 


garante o usufruto de um maior nível de recursos pelo menos enquanto não é conseguida a estabilidade profissional e a correspondente tão “desejada e imaginada” autonomia económica.

Outra das dimensões estruturantes do processo de inserção profissional e de definição do perfil de empregabilidade é o percurso formativo. Neste âmbito, são de realçar as seguintes conclusões:

· são   as   características   do  curso   e   as   razões   de  índole  egocentrada  e  de valorização pessoal que mais peso tiveram no momento da escolha do curso. O   facto do curso permitir “desempenhar uma profissão que permite a realização pessoal” ou o “desenvolvimento de uma vocação” e “adquirir conhecimentos na área de interesse”  evidenciam-se  como  as  razões  preferencialmente invocadas pelos inquiridos para justificar a escolha, o que reflecte a procura de recompensas intrínsecas como a realização vocacional e o desenvolvimento de potencialidades pessoais. O “perfil de saídas profissionais” e a “oportunidade de desempenho de uma profissão com que se identifica” são razões com índices de valorização também significativos o que faz transparecer a existência de uma preocupação e atenção especiais, já no momento de escolha do curso, face ao percurso de inserção profissional que se lhe segue, após a conclusão do mesmo;

· no que respeita ao perfil de frequência o grupo mais representativo de diplomados desenvolveu a sua formação na Escola Superior de Tecnologia e Gestão o que se ajusta ao perfil de procura predominante no IPB entre 1998 e 2003. As opções de formação disponíveis, particularmente, em: Gestão de Empresas, Engenharia Informática e Estratégia e Gestão Turísticas foram, por esta altura, bastante procuradas em que se destaca a primeira sendo representativa, em termos globais, de cerca de 50% dos alunos a frequentar a ESTIG. No conjunto global de diplomados, e em termos de representatividade, destaca-se a seguir o subgrupo que frequentou a Escola Superior Agrária;

· a grande maioria dos inquiridos (73,7%) afirma ter conseguido concluir o curso no tempo curricular mínimo de onde se infere uma taxa de insucesso de 26,3% inferior ao valor médio nacional registado, por exemplo, no último ano lectivo compreendido no intervalo em análise
;

· a média das classificações finais situa-se nos 13,52 valores correspondente a um intervalo que oscila entre os 11 e os 19, não se registando diferenças significativas por curso
;

· citando Imaginário (2003: 18) “uma predisposição e ou uma atitude positiva face ao desenvolvimento de formação contínua e/ou complementar constitui um indicador positivo para o perfil de empregabilidade de qualquer indivíduo”. Nesta linha de pensamento, são indicadores positivos aqueles que nos ilustram que:

i) apenas 10,5% dos inquiridos revelou não ter sentido necessidade de recorrer a cursos ou acções de formação a fim de complementar a sua formação académica

e que

ii) 83,5% dos diplomados já conseguiu satisfazer essa necessidade.

Ainda  no  âmbito  da  formação  complementar  destaca-se  também  o  facto  de 

13,4% dos diplomados terem frequentado ou estar ainda a frequentar outro curso superior para além do concluído no IPB.

O percurso de acesso a um emprego e/ou manutenção de uma posição estabilizada no mercado de trabalho é caracterizado pela vivência de um conjunto diversificado de situações e estatutos que conferem uma especificidade própria aos percursos individuais de inserção na vida activa. Neste domínio, destacam-se os seguintes resultados caracterizadores dos perfis de inserção profissional dos diplomados no IPB:

Situação face ao emprego no momento de finalização do Curso

· no ano em que terminou o Curso no IPB a grande maioria dos inquiridos (91,28%) encontrava-se desempregada. Esta ilação é representativa da média dos resultados obtidos em todo o período em análise, isto é, entre 2000 e 2003;

· a análise por ano da taxa de emprego no momento de finalização do curso permite, por sua vez, evidenciar que a tendência dos últimos anos é a de aumento da expressividade da situação de desemprego;

· nos últimos anos tem aumentado o número de alunos que durante a frequência do curso procuram e conseguem uma actividade remunerada. No caso concreto, dos diplomados no IPB, 41,2% confirmou já ter tido uma actividade remunerada antes de acabar o Curso e que é indiciador do interesse e da necessidade económica, em garantir um contacto, mesmo que esporádico, com o exercício profissional. A análise evolutiva deste tipo de situações, de acordo com o ano de fim de curso, confirma a existência, entre os estudantes, de uma tendência de consolidação da necessidade de “agarrar”, mesmo durante o período de formação, as “oportunidades” que surjam de trabalho sazonal ou temporário retirando daí dividendos, não só, ao nível do reforço das suas economias (principalmente no período de férias lectivas) mas, sobretudo, ao nível do aprofundamento do conhecimento tido das regras do mercado de trabalho e do exercício profissional;

· entre os 149 diplomados
 que à data da conclusão do seu curso estavam empregados,   69,3%   afirma  ter  obtido  o  emprego  durante  o  período  de  formação, ocupando lugares de nível intermédio e de baixo nível de especialização;

· ao cruzar este indicador com o tipo de curso frequentado destaca-se a existência, na maioria das situações (50,6%), de relação entre a área de formação e o tipo de profissão/actividade profissional exercida, particularmente, aplicável aos inquiridos que já exerciam a profissão antes do início do Curso. 

     No que respeita ao tipo de vínculo contratual, constata-se que entre o subgrupo dos “trabalhadores/estudantes” proliferam as situações de contrato temporário em cargos de apoio e/ou assistência;

· após terminado o Curso não se registaram para os inquiridos já empregados, e, decerto contra as expectativas da maioria, mudanças significativas na sua situação profissional. Em termos práticos a conclusão do Curso permitiu “melhorar    os    níveis    de    desempenho“   (35%)    decerto   justificada   pela “oportunidade criada de desempenho de funções mais compatíveis com a formação obtida” (30,7%).

     Face à estrutura de emprego típica da região (da qual é oriunda a maioria dos diplomados) não é de estranhar a pouca influência exercida pela conclusão de uma formação de nível superior no movimento de ascensão de categoria profissional. De facto, a estrutura de emprego do Alentejo está muito dependente do trabalho no sector dos serviços e administração local e pública de baixo nível de  qualificação  e  especialização  em  que,  o  processo  de ascensão na carreira, particularmente, na área dos serviços, comércio e restauração, é lento e moroso, ou está rigidamente dependente do critério de antiguidade na carreira, como nos casos da administração local e pública. Apesar de não serem identificados pelos inquiridos “efeitos” directos, a verdade é que só por si, os efeitos induzidos na melhoria dos níveis de desempenho e no exercício de funções profissionais mais compatíveis tiveram, decerto, reflexos directos nos seus perfis de empregabilidade e, consequentemente, de produtividade e de motivação.

· para os 364 diplomados que, à data da conclusão do curso, estavam desempregados, o envio de candidaturas espontâneas (68,2%), a inscrição no Centro de Emprego (63,1%), a resposta a concursos públicos de recrutamento (35,3%) e a realização de estágio profissional pelo Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP) (19,9%), constituíram as medidas preferencialmente tomadas, no sentido de arranjar emprego.

     O fraco espírito “empreendedor” dos alunos diplomados é comprovado pela quase nula percentagem de inquiridos que afirma ter assumido como opção a criação do próprio emprego.

     Os conhecimentos e as relações pessoais constituíram também recursos válidos para a obtenção de emprego. 103 dos 364 inquiridos, afirma ter explorado esta hipótese.

Situação face ao emprego à data da aplicação do questionário

· a denominada “moratória social” (tempo que medeia a obtenção do diploma e a entrada no mercado de trabalho) está a assumir algum significado entre os diplomados no IPB, embora com contornos poucos explícitos e de forma não homogénea entre os quatro agrupamentos criados (diplomados na ESEB, ESAB, ESTIG e ESENF). Em 2004, ano em que a “amostra” foi inquirida, e por conseguinte, entre o mínimo de 11 a 12 meses e o máximo de 58 meses, depois da obtenção do diploma, 80,6% dos diplomados envolvidos no estudo estavam empregados. Dos restantes, 15,2% estavam desempregados (à procura do 1º emprego ou à procura de novo) e 4,2% enquadrava-se na tipologia “outra situação” maioritariamente associada a situações de realização de estágios profissionais, de vínculos laborais precários através de prestação de serviços ou ainda, continuação dos estudos. 

     A análise por área/escola de formação permite realçar situações algo díspares. Entre os licenciados nas áreas da Enfermagem
 e de Tecnologia e Gestão a situação é mais estável, dado que a grande maioria dos diplomados está empregada. Numa situação oposta identificamos os diplomados na área da Formação de Professores e especialmente, na de Engenharia Agrícola  em que predominam os estatutos “à procura do 1º e de novo emprego”;

· os tempos despendidos à procura do primeiro emprego remunerado como diplomado foram superiores a 6 meses em 46,3% dos casos, embora, para a maioria, esse tempo se tenha inscrito entre 1 a 6 meses (37,2%). É também de destacar o volume muito significativo de inquiridos que ainda se encontrava, à data da aplicação do inquérito, à procura do 1º emprego remunerado compatível com a formação desenvolvida, ou seja, há mais de 48 meses
;

· a percentagem dos inquiridos que obtiveram o primeiro emprego, imediatamente após a conclusão da formação, tem vindo a diminuir progressivamente a partir de 2000, atingindo o valor mais baixo em 2003 (esta ilação é concordante com a situação de empregado antes da finalização do Curso, cuja expressividade também baixou nos últimos anos);

· a percentagem de diplomados que viveu ou vivia ainda um desemprego de inserção de longa duração aumentou, nos anos em análise, de forma particularmente significativa entre os diplomados no IPB;

· embora, em termos gerais, e face aos dados já analisados até aqui, os percursos de inserção profissional mereçam, quanto à sua natureza e características uma avaliação global positiva, a diminuição constante do índice de obtenção de emprego no período temporal em análise, particularmente sentida desde 2002 em determinadas áreas de formação, aponta para a necessidade de uma reflexão cuidada acerca dos possíveis factores que lhe possam estar associados. Parece indiscutível a tendência de agravamento da instabilidade porque que passam os diplomados no   percurso   de   obtenção   de   emprego.   Esta   instabilidade   é particularmente assinalável em determinadas áreas dado que as hipóteses de obtenção de um emprego com vínculo laboral estável, mesmo que não compatível com o Curso, são cada vez mais escassas e implicam grandes períodos de espera, que em muitos casos se “eternizam”.

     Por curso, e de acordo com a expectativa, são os possuidores de um diploma na área da Educação e em Enfermagem os que preferencialmente têm um vínculo profissional com uma instituição pública.

     Ser trabalhador por conta de outrém, no sector privado é, por sua vez, a condição profissional mais comum entre os diplomados nas áreas da Tecnologia e Gestão, nomeadamente em: Gestão e Estratégia e Gestão Turísticas e das Engenharias do sector agrícola/ambiental: Eng. Agro-Pecuária, Eng. Prod. Agrária – Opção: Agro-Pecuária e Eng. Alimentar.

Os empregados

· o pouco espírito empreendedor dos jovens diplomados é uma evidência: apenas 4,6% da “amostra” é trabalhador por conta própria e 1,6% empregador;

· a esmagadora maioria da população-alvo empregada tem um vínculo laboral por conta de outrém: 54,7% no sector privado e 33,2% no público. Estes indicadores evidenciam diferenças de acordo com a área de formação;

· a grande maioria dos inquiridos está a trabalhar a tempo inteiro, embora numa situação não estável, que se pode designar de precária. Contratos a termo certo, de prestação de serviços e de realização de estágio constituem as modalidades de relação contratual partilhadas, em termos globais, por 54,6% da “amostra”. A estes há ainda que somar os que tipificaram a sua situação como “Outra”, onde se incluem: os bolseiros, os contratados em regime de avença ou de provimento e os que aguardam a aprovação do estágio profissional pelo IEFP. 

        A posse de um vínculo laboral mais estável é constatada, preferencialmente, entre os inquiridos que informaram possuir emprego antes de concluir o Curso, sendo, portanto, um atributo não comumente partilhado pelos recém-diplomados em início de carreira.  

Atitude face à procura de emprego

· entre os inquiridos empregados
 constata-se que a maioria nunca mudou de emprego sendo o índice de “não mobilidade” mais expressivo entre os que conseguiram emprego só após a conclusão do Curso;

· o número de empregos tende ligeiramente a aumentar à medida que aumenta o tempo de permanência no mercado de trabalho. Este dado analisado de forma isolada pode ser indiciador de lacunas na capacidade de manutenção de emprego, no entanto, num olhar mais específico outras hipóteses podem e devem ser colocadas. Por um lado, ser efeito directo das actuais características do mercado de trabalho que potencia os movimentos de transição entre emprego e/ou actividades remuneradas principalmente entre os “recém-chegados” ao sistema. Por outro, a mobilidade entre empregos também pode ser representativa de capacidade e interesse na procura e na obtenção de melhores condições de exercício profissional o que constituem indicadores positivos do perfil de empregabilidade;

· os diplomados mais recentes são os que, em Dezembro de 2004, menos tinham mudado de entidade patronal: 69,9% tinham ocupado apenas um emprego;

· tendo em linha de conta o tipo de formação, constata-se que em todos os cursos encontramos diplomados envolvidos em processos de mobilidade de emprego. A análise concreta permite-nos, todavia, concluir que o número de inquiridos que neles participaram, bem como, a sua frequência varia significativamente. É entre os  diplomados  em  Engenharia  da  Produção  Agrária:  Opção - Agro-Pecuária, Engenharia do Ambiente, Engenharia Civil – Ramo Topografia e Engenharia Agro-Florestal que encontramos as percentagens mais elevadas de inquiridos que afirmam ter tido, até ao momento de inquirição, dois ou mais empregos. A este grupo de cursos, que se caracteriza por mais de metade dos licenciados estar envolvida em processos de mobilidade de emprego contrapõe-se um outro que integra os restantes cursos e onde a estabilidade é a tónica dominante para mais de 50% dos diplomados;

· para além da mobilidade efectiva há ainda que ter em linha de conta a mobilidade desejada e neste domínio 58,1% dos inquiridos manifestou a intenção   de   continuar  a   procurar   emprego.   A  sua  intenção  é  justificada, maioritariamente, pelo desejo de conseguir um emprego: “mais adequado às suas qualificações académicas” (46,1%), “com um vínculo laboral mais estável” (37,4%) e/ou “com remuneração superior” (35,5%).

Exercício de funções profissionais compatíveis com o Curso

· a adequação entre a formação recebida e o exercício profissional é uma outra dimensão do processo de inserção profissional e indicador da qualidade do perfil de empregabilidade. Nesta perspectiva, uma integração “bem sucedida” na vida activa passa não só pela obtenção de um emprego mas também pelo facto de este proporcionar o exercício de uma profissão correspondente à formação base. No que respeita a esta dimensão, uma maioria relativa dos inquiridos afirma exercer funções profissionais compatíveis/na área do Curso que frequentou (54,6%) e classifica-se como um profissional qualificado ou altamente qualificado (55,8% e 10,2%, respectivamente);

· num contexto de avaliação da adequação da formação ao desempenho profissional ganham particular relevância os 45,4% de diplomados que afirma ter uma ocupação profissional numa área de actividade totalmente diferente daquela em que obteve o seu diploma. São precisamente estes os que assumem, com maior, e significativamente diferente, expressão, a intenção de continuar a procurar emprego justificada, fundamentalmente, pelo desejo de encontrar um emprego mais adequado às suas qualificações académicas;

· apesar da homogeneidade dos resultados que evidencia, de acordo com a opinião dos inquiridos, a assunção de uma generalizada adequação entre a formação recebida e a profissão exercida, é possível identificar algumas configurações que conferem, nalguns casos, alguma especificidade a essa relação. O cruzamento entre a profissão exercida e o curso permite também concluir que existe uma significativa diversificação de perfis profissionais assumidos pelos diplomados em cada curso, particularmente notável nas áreas onde também se registam, tal como constatado anteriormente, os maiores índices de desemprego.

Os desempregados

· dos 103 inquiridos (19,4% da “amostra”) que assumiram não estar empregados à data da realização do questionário, 42 (8% dos 528 inquiridos) estavam ainda à procura do primeiro emprego e 38 (7,2% do total dos inquiridos) à procura de novo emprego;

· no 1º grupo destacam-se os alunos diplomados em: Eng. Tec. de Produção Agrária – Opção: Produção Animal, Eng. Agro-Pecuária, Eng. Agro-Florestal e Prof. do Ensino Básico na Variante de Português – Francês que em média estão nesta situação há cerca de 27 meses (2 anos e 3 meses). 

· no 2º grupo - à procura de novo emprego, em média há cerca de 8 meses - evidenciam-se os diplomados na área da Formação de  Professores,  em  Engenharia  Informática  e  nalguns ramos específicos das engenharias técnicas do sector agrícola/ambiental tais como, novamente: Eng. Tec. de Produção Agrária – Opção: Produção Animal, Eng. Agro-Florestal e Eng. dos Sistemas Agrícolas. 

Atitude face à procura de emprego

· a precariedade do vínculo profissional constitui o principal motivo que forçou a procura de novo emprego traduzida na não renovação de contrato (em 44,4% dos casos) e no fim do estágio (em 8,3% das situações);

· são em número minoritário o volume de desempregados que mudou de emprego mais do que uma vez (15,8%), o que comprova a dificuldade partilhada pelos desempregados de longa duração em ir “encontrando” novas alternativas. A esmagadora maioria está ávida por “agarrar” uma oportunidade de trabalho que, preferencialmente, deve estar de acordo com as suas qualificações (62,4% dos inquiridos assim o defendem) e/ou no âmbito do seu curso (46,9% afirma que só aceita uma oferta de emprego se este estiver no âmbito do seu curso);

· os que sentem mais dificuldades em garantir e alcançar a sua oportunidade tendem por sua vez a ter mais dificuldades em conseguir uma segunda oportunidade o que ajuda, em grande parte, a explicar a “bola de neve” de debilidades e constrangimentos porque passam os desempregados de longa duração. À medida em que o tempo de desemprego se prolonga o candidato fica muito mais dependente dos movimentos e comportamentos do mercado de trabalho/emprego, por um lado, e do seu auto-conceito e capacidade de acção e de iniciativa na construção do seu percurso profissional;

Representação da qualidade do percurso formativo

· a avaliação feita pelos diplomados no IPB à qualidade global do Curso evidencia um bom nível de satisfação. A maioria dos diplomados inquiridos assumiu estar satisfeita (71,2%) ou até totalmente satisfeita (13,3%) com o Curso que frequentou; apenas 12%  assumiu estar insatisfeito(a) ou totalmente insatisfeito(a) (3,6%);

· as opiniões variam, porém, um pouco quando confrontados com a solicitação de ponderar a necessidade de atribuir maior, igual ou menor importância a algumas dimensões, no plano de formação desenvolvido. De facto, os resultados evidenciam que uma maioria significativa da amostra é crítica face à importância atribuída a dimensões caracterizadoras e estruturantes do processo de formação como são: 

a) a componente prática, 

b) a articulação dos conteúdos das diferentes disciplinas, 

c) a relevância dos conteúdos, 

d) a actualização dos programas/conteúdos ou a realização de actividades práticas extra-curriculares. Nestas dimensões, a opinião maioritária aponta para a necessidade de lhes ser atribuída maior importância/relevância. O mesmo também é aplicável para a avaliação que os inquiridos fazem do papel/atenção dada à relação com o mercado de trabalho e ao estágio curricular que são claramente assinaladas como vertentes a valorizar;

· a análise conjunta dos principais pontos fortes e fracos apontados ao curso, conduz à ilação de que é bastante expressiva a opinião de que este tem pouca ligação com a componente prática, o que parece corresponder a um sentimento de impreparação para a vida activa;

· sob o ponto de vista da adequação global do curso ao exercício de funções profissionais na área, a opinião expressa pela maioria dos inquiridos é a de que a mesma é adequada: 70% considera-a adequada e 12,9% muito adequada;

· no âmbito da exploração da adequabilidade “sentida” entre a formação e o desenvolvimento de capacidades e qualidades pessoais necessárias ao exercício profissional foi solicitado aos inquiridos que avaliassem a influência que o Curso frequentado tinha tido na aquisição/consolidação de um conjunto de saberes: saber- estar e saber- ser delineado a partir da adaptação da matriz de avaliação de empregabilidade construída pela equipa de investigação do Skill plus project (Knight e Yorke, 2003:151-152). 

       Os resultados obtidos evidenciam diferenças na opinião partilhada tendo por base o Curso, a situação face ao emprego, o exercício ou não de funções profissionais compatíveis com o Curso e o tipo de contrato de que usufrui. 

       De acordo com a área de formação, é possível verificar diferenças na forma como é valorizado o papel do Curso no desenvolvimento das capacidades de respeito e de cumprimento de regras básicas. Em termos globais, são os diplomados na área da Educação/Formação de Professores os que menos reconhecem a influência da formação recebida neste domínio. Fica a dúvida, se tal se deve ao facto de terem sido assumidas como já adquiridas, portanto, inerentes à sua personalidade e em que a influência do Curso terá sido pouco significativa, ou se é fruto de facto da consideração de que estas competências não foram suficientemente valorizadas/trabalhadas durante o Curso.

        A análise por tipo de situação face ao emprego evidencia que, em regra, são os diplomados desempregados em Dezembro de 2004 (à procura de novo ou à procura do 1º emprego) os que valorizam de forma mais moderada a influência do Curso no desenvolvimento de todas as capacidades e qualidades enunciadas. Este facto pode decorrer de um maior índice de frustação partilhado em resultado das dificuldades sentidas em obter e/ou manter um vínculo laboral estável. Por tipo de capacidades e qualidades destacam-se as associadas à gestão emocional onde o índice de influência reconhecido à formação desenvolvida pelos diplomados desempregados é claramente inferior ao atribuído pelos restantes subgrupos.

        Igual opinião de desvalorização do papel do curso no desenvolvimento das capacidades de gestão emocional é partilhada pelos diplomados que não exerciam, no momento de aplicação do questionário, funções profissionais compatíveis com o Curso e pelos diplomados empregados em “regimes contratuais” precários como são: o de prestação de serviços, o trabalho pontual ou a situação de estágio profissional. 

        Os diplomados empregados em “regimes contratuais” precários também se destacam, por serem os que mais desvalorizam a influência do Curso no desenvolvimento de capacidades de liderança, gestão, de trabalho/cooperação e de aprendizagem em equipa.

       Os 3 últimos conjuntos de resultados parecem comprovar a existência de uma interdependência entre a qualidade do percurso de inserção profissional e a avaliação feita do processo formativo na certeza de que se, por um lado, o tipo de trajecto de inserção exponencia positiva e negativamente a representação e a avaliação feitas, por outro, a objectividade dessa representação/opinião pode, integradas num círculo vicioso, influenciar negativamente o potencial de obtenção e de manutenção de um emprego, isto é, o perfil de empregabilidade.

       A análise global dos resultados também permite concluir que, de acordo com os inquiridos, a influência do Curso fez-se mais sentir ao nível do reforço e da promoção das capacidades de: 

· continuar a aprender a fim de dar resposta às mudanças no exercício profissional;

· trabalhar em equipa e cooperar;

· aprender, compreender e raciocinar;

· planear;

· comunicar de forma oral e escrita;

· e, de análise critica.


       Contrariamente, são as capacidades de: iniciativa, de gestão das emoções e do stress e de resolução das situações difíceis as que os inquiridos avaliam como menos “trabalhadas” durante o Curso. Assumindo a linha de pensamento de Knight e Yorke (2002), estes resultados parecem indiciar a existência de lacunas no perfil de capacidades e qualidades pessoais assumido como básico para a garantia de um bom nível de empregabilidade individual potencial.

Imagem/significado do exercício profissional

· No grupo das 10 capacidades e qualidades pessoais assumidas pelos inquiridos como mais importantes para o exercício profissional incluem-se: 

· a criatividade;
· a capacidade de decidir de forma autónoma;

· a capacidade de argumentação/ negociação;

· a capacidade de resolver conflitos;

· a capacidade de gerir emoções e resolver situações difíceis;

· a autonomia e espírito de iniciativa;

· a capacidade de planear;

· a capacidade de gerir o stress;

· a capacidade de adaptação à mudança;

· o desejo de continuar a aprender a fim de dar resposta às mudanças no exercício profissional.
        Em termos globais, ao ponderar o perfil-chave de capacidades, atitudes e qualidades pessoais para o exercício profissional, os inquiridos assumem a necessidade de combinação de capacidades de execução, de gestão do processo, de análise metacognitiva e pró-activa e de gestão emocional. Estão são, para os diplomados no IPB, as capacidades-chave do desempenho profissional.

· a comparação do perfil chave de capacidades e qualidades pessoais mais trabalhadas pelo curso com o assumido como mais importante para o exercício profissional evidencia semelhanças e diferenças estruturais. Do lado das semelhanças, constatamos que atitudes e qualidades como a honestidade e a integridade, a pontualidade e a assiduidade, o respeito pelos colegas e o cumprimento de ordens e instruções são subvalorizadas enquanto “competências” estruturantes quer do desempenho profissional e da formação desenvolvida. Do lado das diferenças, ressalta a constatação de que a influência do Curso no desenvolvimento das capacidades de gestão emocional de situações e contextos não é considerada particularmente relevante, apesar de serem consideradas estratégicas no perfil de qualquer profissional, pelos inquiridos. Os saber estar e saber ser nestes domínios são percebidos como atributos-chave do exercício profissional, cuja exploração e desenvolvimento não foram significativamente influenciados pela formação desenvolvida.

Auto-conceito de capacidades e qualidades pessoais

· Da lista apresentada destacam-se:

· a capacidade de ensinar os colegas (1º);

· a capacidade de liderar equipas ou grupos de trabalho (2º);

· a capacidade de autonomia e espírito de iniciativa (3º);

· a capacidade de gerir o stress (4º);

· a capacidade de gerir emoções e resolver situações difíceis (5º);

· a capacidade de argumentação/negociação (6º);

· a capacidade de resolução de conflitos (7º);

· a capacidade de identificar os seus defeitos  (8º),

     como os atributos cujo índice de satisfação/posse é menor entre os inquiridos,  segundo os próprios: menos de metade os assumiu ter, num intervalo que varia entre os 22,4% e os 49,4%;

· ao cruzar o auto-conceito partilhado em matéria de capacidades e qualidades pessoais com as variáveis: Sexo, Situação face ao emprego, Tipo de Contrato, Condição perante o trabalho, Exercício de funções profissionais compatíveis com o Curso e Tempo de espera para o exercício do primeiro emprego remunerado como diplomado identificaram-se algumas diferenças.

     A ponderação global e específica das diferenças registadas coloca-nos perante a hipótese de as mesmas serem explicadas, eminentemente, pela experiência de vida. De acordo com cada caso e situação, pressupõe-se que a experiência individual e social propiciou o desenvolvimento dos atributos em que se registam as diferenças, conduzindo à assunção de um auto-conceito mais elevado, em cada subgrupo de inquiridos. 

     Os desvios encontrados em relação à satisfação do perfil ideal de capacidades e qualidades pessoais são valorizados negativamente por Knight e Yorke. O perfil ideal, estruturante de um melhor nível de empregabilidade potencial, é o que se aproxima ou, melhor coincide, com a satisfação a 100% dos atributos definidos.

Sem absolutizar o significado das evidências capturadas, até porque resultam da exploração exclusiva de indicadores eminentemente individuais, os dados obtidos até aqui parecem denunciar a existência de alguns “estrangulamentos e limitações” nos perfis de inserção profissional e de empregabilidade dos diplomados no IPB. “Estrangulamentos e limitações” que se reflectem não tanto no índice global de emprego registado à data da recolha dos dados, mas antes em indicadores estruturantes e de influência estratégica na inserção profissional e na construção do perfil de empregabilidade como são: a avaliação global da qualidade do percurso formativo, a trajectória de entrada no mercado de trabalho, o tempo de obtenção do 1º emprego remunerado como diplomado, a condição perante o trabalho, o vínculo contratual, a mobilidade entre empregos, a atitude face à procura de emprego, o não exercício, minoritário mas expressivo entre os inquiridos, de funções profissionais compatíveis com o curso, a diversidade de profissões desempenhadas, a imagem partilhada acerca das exigências do exercício profissional, o auto-conceito em matéria de capacidades e qualidades pessoais necessárias ao exercício profissional.  

Num último exercício de análise, procurou-se aferir o tipo e a intensidade da relação existente entre algumas variáveis estruturantes do perfil de inserção profissional e tipificadoras da empregabilidade:

· os 4 quadrantes construídos através da análise de homogeneidade definem subconjuntos de diplomados. Por um lado, destacam-se os 2 subgrupos que emergem dos 1 e 2º quadrantes que agrupam os diplomados com um perfil de inserção profissional mais qualificante e estável. São diplomados que à data de aplicação do questionário:

· estavam empregados ou “noutra situação”, em que se destaca a de realização de estágio profissional, 

· exerciam funções profissionais de adequabilidade perfeita ou muito boa com o Curso,

· tinham esperado no máximo até 6 meses para a obtenção do 1º emprego, 

· e em que o vínculo contratual passava, na maior parte dos casos, por contrato a termo ou sem termo. 

       São dois grupos que também se destacam pelo facto de manifestarem, de forma mais expressiva que os restantes, a intenção de continuar a procurar emprego e assumirem ter capacidades e qualidades pessoais como:

· Capacidade de ensinar os colegas (REP5.1)

· Autonomia e espírito de iniciativa (REP5.6)

· Capacidade de liderar equipas ou grupos de trabalho (REP5.9)

· Capacidade de identificar os seus defeitos (REP5.10)

· Capacidade de gerir emoções e resolver situações difíceis (REP5.11)

· Capacidade de decisão de forma autónoma (REP 5.20)

· Capacidade de resolução de conflitos (REP 5.22)

       Os 3º e 4º grupos que emergem dos 3 e 4º quadrantes caracterizam-se, por seu lado, por terem tido percursos de inserção profissional mais difíceis, instáveis e menos recompensadores, correspondentes:

· a períodos de espera para a obtenção de emprego mais longos, 

· a vínculos contratuais precários,

· ao exercício de funções profissionais bastante diversificadas e, na maioria dos casos, não compatíveis com o Curso.

       Estes 2 subconjuntos de diplomados também se destacam por terem um auto-conceito mais baixo do que os restantes ao nível de capacidades e qualidades pessoais como: 

· Capacidade de adaptação à mudança (REP 5.12)

· Capacidade de gerir o stress (REP5.13)

· Capacidade de análise crítica (REP 5.15)

· Capacidade de resolução de situações difíceis (REP 5.17)

· Capacidade de argumentação/negociação (REP 5.19)

        Ao comparar os resultados agora analisados com os obtidos numa fase anterior da análise chegamos à conclusão que as variáveis: “atitude face à procura de emprego” e “auto-conceito de qualidades e capacidades pessoais” associam-se de forma distinta e estatisticamente significativa aos perfis de inserção profissional identificados junto da nossa “amostra”, ajudando, simultaneamente, a compreender os seus contornos e também os seus efeitos. Face aos resultados, pode-se assumir que percursos de inserção profissional mais estáveis tendem a reforçar positivamente a atitude face à procura de emprego que, por sua vez, se associam, por um lado, e ajudam a consolidar, por outro, o auto-conceito partilhado em relação a um conjunto de capacidades e qualidades pessoais assumidas por alguns autores (nomeadamente por Knight e Yorke, como já vimos) como fundamentais ao perfil de empregabilidade individual.

Conclusão do Capítulo IX 

Ao pensar, nos resultados sobre os factores e as dimensões individuais da empregabilidade, uma das questões que se coloca é até que ponto são decisivos? Será que a empregabilidade depende dos percursos, opções e características dos indivíduos? Certamente que sim, mas não exclusivamente. O indivíduo pode fazer a diferença no sentido em que as suas características, capacidades e qualidades pessoais podem facilitar (ou não) a procura e/ou a conquista de uma “janela de oportunidade”, mas a probabilidade inerente ao processo também é fortemente influenciada pelas especificidades do tecido económico e do sistema de emprego contextuais.


Os resultados a que chegámos devem, assim, ser lidos na linha da despistagem de indicadores-chave que, a nível individual, ajudam a explicar os perfis de empregabilidade. São perfis fortemente matizados pelas experiências desenvolvidas após a conclusão do curso e durante o período de inserção profissional em que os grupos de “situação profissional” mais satisfatória, isto é, de cariz mais estável e recompensador, tendem a associarem-se a formas distintas: (i) de valorização do papel do curso na preparação do desempenho profissional na área; (ii) de auto-conceito de qualidades e capacidades pessoais e (iii) de acção e empenho face à procura de emprego. A nível individual, fica reforçada a hipótese de que os percursos de inserção profissional influenciam o perfil de empregabilidade, na medida em que a propensão para procurar, conseguir e/ou manter um emprego adequado é fortemente condicionada pelo balanço e reforço, positivos ou negativos, que resultam das experiências desenvolvidas, particularmente, na primeira fase de transição para o mercado de trabalho. 


Da análise das determinantes individuais da empregabilidade e da inserção profissional emerge um cenário de correlação directa inscrito numa matriz de interpretação mais ampla que inclui as trajectórias individuais e as características sociobiográficas e familiares. 


Exploremos, a seguir, os resultados associáveis às determinantes contextuais.

Capítulo X. Empregabilidade e Inserção Profissional: determinantes contextuais 

Introdução ao Capítulo X 

A interpretação dos processos de inserção profissional e de definição do perfil de empregabilidade produz-se a nível macro-contextual no seio do binómio mercado de formação – mercado de trabalho/ sistema de emprego. A relação de equilíbrio quantitativo (numérico) e qualitativo (qualidade e natureza da formação) existente entre procura (necessidades e exigências do mercado de trabalho/emprego) e oferta (características dos diplomados à procura de emprego) constitui a primeira variável condicionante do binómio, na medida em que determina a estrutura de oportunidades e de vias de acesso ao emprego ou ao exercício de uma actividade remunerada e respectivas possibilidades/probabilidades de manutenção ou enriquecimento. A força dos dois lados estruturantes do binómio – a tipologia (quantitativa e qualitativa) da oferta, isto é, dos diplomados, por um lado, e a tipologia de necessidades e exigências da procura, isto é, dos empregadores, do mercado de trabalho e de emprego, por outro, influenciam decisivamente os perfis individuais de inserção profissional e de empregabilidade.

X.1. Características dos mercados de trabalho e de emprego

O número de ofertas de emprego e as qualificações (título académico, competências, capacidades e qualidades pessoais) requeridas constituem duas das principais variáveis seriadoras do perfil de oportunidades disponível ao diplomado à procura de emprego. Subjacente a estas duas variáveis explicativas, existem outras de natureza eminentemente macroeconómica que, pela sua importância, regulam fortemente o comportamento das primeiras. Uma dessas variáveis macro-contextuais é a evolução da economia: as condições económicas concretas (a nível mundial, nacional e local) condicionam o funcionamento e a vitalidade do mercado de trabalho e, consequentemente, a tipologia de oferta de emprego e de oportunidades disponíveis a quem procura emprego, nomeadamente, aos diplomados do ensino superior. De facto, ao analisarmos a linha de evolução quantitativa do número total de ofertas de emprego
 destinadas a diplomados e recém-diplomados do ensino superior constata-se, que quer as suas tendências de crescimento mais estável, quer os seus picos, se registam nos períodos em que também se assinalam os melhores índices de crescimento económico em Portugal (de 1991/93 e 1998/01).  A evolução da curva de investimento em capital humano (contratação de recursos humanos) acompanha o movimento global de crescimento económico (OEFP, 2006).  Pelo contrário, as  fases  de  retracção económica traduzem-se (e traduziram-se, no caso português), regra geral, na diminuição generalizada do número de ofertas de emprego e na alteração do perfil de “competências” exigido ao candidato. É dada preferência a candidatos com experiência profissional diminuindo a procura de recém- diplomados. São períodos em que há poucas ofertas de emprego sendo bastante difícil a entrada de novos activos (Nicole- Drancourt e Roulleau-Berger, 2001; Gazo, 2001).

 As constantes mutações económicas produzem também efeitos nos perfis profissionais: “hoy no solo se demanda una fuerza de trabajo cada vez más cualificada, sino com una gran capacidad para adaptarse a los vertiginosos câmbios que acontecen en las distintas situaciones profesionales”(Gazo, 2001: 238). Os empregadores têm vindo a alterar alguns padrões de exigência, centrando-se estes cada vez mais no domínio do que alguns autores denominam como atributos de profissionalismo (Le Boterf, 2006; Sorel e Wittorski, 2005) associados, essencialmente, aos domínios do saber-estar e saber-ser em contexto organizacional e profissional. Por efeito do desenvolvimento tecnológico e da estrutura produtiva os últimos anos têm sido marcados pela alteração dos perfis profissionais.
No plano macrocontextual importa ainda destacar o efeito condicionante de outras variáveis como as resultantes:

i) das opções políticas assumidas
 em matéria de emprego. Estas definem prioridades e regras de intervenção e de actuação de todos os agentes do mercado de emprego que têm, necessariamente, repercussões directas nos processos de constituição e de recomposição do “capital humano”, em termos gerais, e, correlativamente, em termos específicos, no perfil de práticas de recrutamento e até de gestão de recursos humanos;

ii) da acção e forma de actuação dos serviços de apoio e de orientação profissional que estabelecem a ponte entre os candidatos a emprego e o mercado de trabalho. A forma e o tipo de trabalho desenvolvidos pelo Centro de Emprego e/ou pelo Serviço de Apoio à Inserção Profissional existente numa escola, universidade ou instituto politécnico influenciam, necessariamente, o movimento de entrada no mercado de trabalho. Constituem unidades/agentes que devem promover activamente o equilíbrio entre oferta e procura de emprego. Estamos num mercado global, numa era em que as economias estão fortemente   interdependentes   e   dependentes,   particularmente,   as   

mais  frágeis  como  a portuguesa. Todos os movimentos de alteração económica repercutem-se directamente na economia portuguesa e nos seus ciclos de crescimento e de estagnação.  Daí   que   se   assuma,  com   alguma   dose  de  exagero  mas  com pressupostos sustentáveis, que o perfil de empregabilidade e de inserção profissional de qualquer indivíduo em Portugal dependa mais das grandes opções de política macro-económica assumidas em Bruxelas (sede da Comissão Europeia) em Nova Iorque, em Pequim e noutras capitais mundiais do sector económico-financeiro, pelos agentes políticos e, principalmente, pelos COE (Conselhos de Orientação Estratégica) das grandes empresas multinacionais do que é assumido pelos responsáveis educativos como os perfis básicos de competências em cada profissão.

Por último, e ainda no nível macroeconómico, há que realçar que a relação indivíduo-mercado de trabalho é fortemente condicionada pelas características do contexto sócio-geográfico de cada local ou região traduzida em habitus e comportamentos de expressão muito específica. O percurso de inserção profissional de qualquer indivíduo e/ou diplomado é fortemente condicionado pelo perfil e características do tecido económico do local/região/país em que se candidata à obtenção de emprego, que passam, nomeadamente, pela política de recrutamento, pela valorização/representação partilhadas sobre a adequabilidade da relação formação/exercício profissional e pode descer até ao nível do mérito/reconhecimento atribuídos a determinada escola/instituição formativa e/ou plano de estudos na preparação de novos profissionais e/ou candidatos ao exercício profissional numa determinada área. A sustentar esta assunção podem ser apresentados os resultados do estudo desenvolvido por Archer e Raban em 1998
, que demonstram que os processos de recrutamento de diplomados (graduates) na Europa são notavelmente diferentes por países, regiões e até por locais, tanto  a  nível  de  métodos  como  de  critérios  de  selecção. De  acordo com os autores 

“(…)the employers disclose different attitudes when they value the educative credentials of each candidate; they are influenced by their representations and opinions concerning the value/quality of the training developed by the job’ candidate”
 (Archer e Raban, 1998: 54). 
A emergência de uma divisão territorial do trabalho, associada ao crescimento polarizado e ao dinamismo económico selectivo, induzida pelo modelo de crescimento capitalista, reflecte-se na dependência internacional, nas clivagens inter-regionais, no dualismo inter-metropolitano e, simultaneamente, no apogeu de algumas cidades e regiões, e no declínio de outras cidades e regiões (Olímpio, 1997). Para além da desigual distribuição espacial da alta tecnologia, também a assimétrica localização de serviços, nomeadamente os comercializáveis de apoio à produção, contribuem para a exclusão de algumas regiões (Ferrão, 1991; Daniels, 1994). As alterações no perfil quantitativo (expansão ou contracção) e qualitativo (pessoal qualificado ou pessoal não qualificado) do emprego, a reorganização ou alteração da divisão da força de trabalho, a dimensão das empresas, as decisões de implantação tomadas pela concorrência e o grau de utilização das tecnologias de informação, constituem factores que influenciam as dinâmicas sócio-económicas das regiões (Daniels, 1994) e que naturalmente se repercutem   nas  políticas   e   processos  de  recrutamento,  no nível  de  especialização económica assumido como preferencial e que, por sua vez, delimitam também o tipo e o perfil de mão-de-obra procurada.

Portugal faz parte de um mercado globalizado, de um espaço europeu sendo óbvio que as principais tendências registadas e decisões assumidas nesse mesmo espaço influenciam  e delimitam  as “janelas”  de oportunidade que estão disponíveis a todos os 

que se movem e concorrem no mercado de emprego e de trabalho, particularmente, os que procuram uma primeira oportunidade. Os objectivos concretos das políticas educativas e de formação europeias
, por exemplo, colocam actualmente em “cima da mesa” os desafios da internacionalização da educação, da mobilidade o que reforça a necessidade e a obrigação de olharmos para além do sistema educativo nacional, na óptica de um espaço formativo alargado além fronteiras. Os fluxos transnacionais de mão-de-obra qualificada já têm, mas irão ter ainda mais num futuro próximo, impactos significativos no mercado de trabalho europeu e, naturalmente, também no português com repercussões “extremamente significativas nos processos de constituição e recomposição do capital humano” (Lopes, 2003: 84)
. Nessa direcção vão as previsões do Employment Outlook de 2005
 que aponta “a competitividade e a mobilidade” como os desafios básicos aos quais o mercado de trabalho português não está a conseguir responder. Assim, não é de estranhar que se preveja para o nosso mercado de trabalho “um aumento do desemprego de longa duração que tenderá a afectar trabalhadores com baixas qualificações, menos jovens e, de mais difícil reconvertabilidade, mas também, de inserção, sobretudo ao nível das qualificações médias e superiores” (OECD, 2005: 4).  Em termos de “capital humano” esta incidência do desemprego nos quadros e diplomados significa “o desgaste de competências e qualificações previamente constituídas” (OECD, 2005: 4). 
A   partir   deste  quadro  lato  e  transversal  de  constrangimentos e factores que

influenciam  do  lado  do  mercado  de trabalho e de emprego a inserção profissional e a empregabilidade individuais emerge a assunção de que toda e qualquer proposta interpretativa e reflexiva do seu comportamento e perfis deve, necessariamente, ponderar os seus efeitos determinantes: nas oportunidades de escolha, na vitalidade da oferta, na diversidade da oferta…  Do  ponto  de  vista das características do mercado de trabalho/emprego é possível identificar 3 níveis de condicionantes: 

· o nível macro – resultantes da dinâmica e características da economia e mercado de trabalho mundial e europeu;

· o nível meso – dinâmica e características das políticas sociais e económicas/ de emprego a nível nacional; características do mercado de emprego/trabalho nacional;

· o nível micro – dinâmica e características do mercado de emprego/trabalho local, políticas e prioridades económicas específicas.

Os 3 níveis são interdependentes e produzem efeitos, igualmente, interdependentes. Interlocutor e reprodutor dessas interdependências é o binómio empregador-indivíduo (candidato a emprego ou trabalhador). O comportamento do empregador (quer em matéria de recrutamento, quer ao nível da gestão dos seus recursos humanos) é fortemente condicionado pelos três níveis de interdependência,  materializando-se em acções/ condutas (ex. critérios aplicados no recrutamento, nas promoções e/ou  nos despedimentos) fundamentadas em opiniões e representações (ex: perfil de empregabilidade desejado) pelos mesmos veiculadas e/ou suscitadas. 
As representações constituem significações e interpretações da realidade; é uma forma de pensamento social cujo conteúdo manifesta valores socialmente marcados. A representação social é tributária das posições que os sujeitos ocupam na sociedade, na economia, na cultura. É definida por um conteúdo (imagens, opiniões), reflecte as relações sociais e contribui para as consolidar, elaborando os comportamentos, influenciando a comunicação e a conduta social (Moscovici et al., 1985; Jodelet, 1997; Saúde, 1998). Foi tendo por base estes pressupostos teórico-conceptuais que procurámos explorar e descobrir junto de alguns “empregadores” que i) perfil de empregabilidade é desejado e, em caso de experiência de trabalho anterior, ii) que avaliação é feita do perfil de empregabilidade dos diplomados no IPB. Centrando-nos especificamente no locus geográfico correspondente à denominada ZID (Zona de Influência Directa) do IPB conseguimos reunir um conjunto de 21 representantes/responsáveis organizacionais que aceitaram colaborar no nosso estudo, cujos testemunhos e opiniões partilhadas nos ajudaram a aferir de forma fundamentada o perfil de empregabilidade potencial atribuído aos diplomados no IPB e o seu respectivo nível de ajustamento às exigências/expectativas do mercado de trabalho. 

X.1.1. Que perfil de empregabilidade é desejado/ exigido pelo mercado de emprego
? 

Encontrar a resposta ou as respostas à questão colocada não é simples; a resposta ou  as  respostas  dependem  das  variáveis em análise, das características do mercado de trabalho e do mercado de emprego e, também, é (são) fortemente condicionada(s) pelas características do locus: país, região, local em que nos enquadramos. As respostas que identificamos a seguir emergem das opiniões assumidas por um conjunto de representantes
 do mercado de emprego, que, entre outros denominadores comuns, partilha o facto de ter tido, ou ter ainda actualmente, experiências de trabalho com diplomados no IPB. No caso concreto, e numa óptica de enquadramento dos resultados, importa ter em conta que:

· a esmagadora maioria dos entrevistados (90% - 19 dos 21) teve as suas primeiras experiências de trabalho com alunos/ diplomados no IPB via estágio curricular (60%) e/ou profissional co-financiado pelo IEFP (85%);

· 14 entrevistados têm actualmente na sua organização colaboradores (estagiários) e/ou trabalhadores/colegas diplomados no IPB, num total de 48 indivíduos, dividindo-se, de acordo com o tipo de contrato e o tempo de dedicação, da seguinte forma:

	Tipo de contrato
	N.º
	Tempo de dedicação
	N.º

	Estagiário
	5
	A tempo inteiro
	46

	Contrato de trabalho sem termo
	28
	A meio tempo
	2

	Contrato de trabalho com termo
	11
	Free lancer
	1

	Contrato de prestação de serviços
	4
	
	

	Total
	48
	Total
	48


Tabela 59. Distribuição dos diplomados de acordo com o tipo de contrato e o tempo de dedicação.

             
  Fonte: Entrevistas aplicadas, 2006.

· 11 entrevistados (correspondente a apenas 28 do total de 114 alunos contabilizados pelos entrevistados que realizaram estágio (curricular ou profissional)) continuam a trabalhar e a contar na sua organização/departamento com diplomados no IPB, fruto do processo de celebração de contrato de trabalho (com ou sem termo) ou de prestação de serviços após o fim da primeira experiência de trabalho desenvolvida (mediante estágio curricular ou profissional) com os mesmos. A análise específica dos números e situações inerentes também permite deduzir que 15 dos actuais 48 trabalhadores, ex-alunos do IPB, entraram para os quadros das organizações a que pertencem os entrevistados sem realização prévia de estágio. Estes dados, para além de nos darem indicadores interessantes sobre a dinâmica da relação diplomado – mercado de trabalho, permitem, também, circunscrito à “amostra”
 com que trabalhámos, a identificação de um índice não muito satisfatório em matéria de percentagem de estágios realizados que terminou com a celebração de um contrato.

Os elementos de caracterização da “amostra” evidenciam, dada a quantidade e a diversidade  de  experiências  de  trabalho  tidas  e ainda partilhadas com diplomados no IPB, a existência de um “conhecimento de facto” por parte dos entrevistados acerca dos seus perfis de conhecimento e de acção, o que, naturalmente, ajudou a construir as suas opiniões e representações.


De um ponto de vista geral, a avaliação que é feita das competências tidas pelos diplomados/ estudantes do IPB é positiva sendo que a maioria dos entrevistados (14 dos 21) as considera “genericamente adequadas”. Na apreciação em pormenor, realça-se, no entanto, algum criticismo quanto:


“à falta de experiência; falta de prática” (Ent. 4: Vice-Presidente, CAE O);

“à dificuldade inicial em articular a teoria com a prática que com o tempo se resolveu” (Ent. 19: Gerente, CAE D);


“ao excesso de teoria e de pouca prática” (Ent. 9: Gerente, CAE J);

e, nalguns casos, 

“alguma falta de empenho e interesse por saber
 que se tratava de um estágio e não de um contrato já” (Ent. 7: Gerente, CAE A);

“pouco dinamismo, não agarrou a oportunidade condicionado pelo facto de ser um estágio” (Ent. 2; Gerente, CAE A).

A experiência em concreto e o domínio de certos procedimentos são lacunas consideradas, na maioria dos casos, “normais” dado que, e tal como é explicitado, 

“a ênfase enquanto se estuda é para as bases teóricas; a prática e a capacidade de resolver casos práticos tem que ser dada aqui” (Ent. 20: Chefe de Serviços, CAE L), 

ou seja,  tem  que  ser garantida em contexto de trabalho o que obriga a um investimento inicial de demonstração e em que, simultaneamente, é 

“inculcada confiança sobre como se deve fazer, contrariando, às vezes, algumas  manias que trazem do Curso” (Ent.18: Presidente, CAE O). 

Esse período de investimento inicial nem sempre é comportável e/ou admitido por quem garante uma primeira oportunidade, conduzindo, consequentemente, à dispensa imediata após o estágio – um destes casos é relatado por um dos entrevistados que justifica a impossibilidade de continuar a ter na sua organização “dois ou três estagiários” dado que

“ todo o tempo de estágio lhes tivemos que ensinar quase tudo. As suas bases eram muito fracas (...) e como a nossa fonte principal de fundos advêm de projectos não é possível manter connosco recursos que não rentabilizem o investimento que estamos a fazer e que nos dêem provas de que podem autonomamente criar novos projectos” (Ent.17: Presidente CAE O). 

Desta opinião, emerge a constatação de que aliado ao domínio de competências adequadas ao exercício profissional há que, também, saber demonstrá-las em tempo útil, de forma clara e empenhada, deixando, simultaneamente, margem e abertura para o desenvolvimento de novas aprendizagens e práticas ajustadas ao que é exigido e esperado em cada contexto. 

A capacidade e o interesse por novas aprendizagens associados à flexibilidade, criatividade, pró-actividade e empreendedorismo são qualidades muito valorizadas pela maioria dos entrevistados sendo assumidas por alguns como “competências-chave”. Para a maioria, em concreto 14 dos 21 entrevistados, os diplomados/estudantes do IPB com quem já tiveram e/ou ainda têm oportunidade de trabalhar satisfazem o perfil básico de competências exigível, evidenciando um bom nível médio de conhecimentos que em contexto é necessário operacionalizar/trabalhar. Os restantes 7 entrevistados, que não partilham a mesma opinião, apontam lacunas sobretudo ao nível, entre outras:

“da morosidade da aplicação dos conhecimentos em termos práticos “ (Ent. 14: Chefe de Serviços, CAE L);

“do excesso de conhecimentos teóricos sem prática no terreno” (Ent. 3:   Presidente, CAE A);


“da falta de rigor nas tarefas desempenhadas” (Ent. 7: Gerente, CAE A)


“da dificuldade em aplicar os conhecimentos tidos” (Ent. 9: Gerente, CAE J).

Do ponto de vista do saber-fazer, a ênfase avaliativa recaí quase sempre na capacidade de aplicação dos conhecimentos tidos em situações práticas, em problemas concretos, resolvendo-os. Se de um ponto de vista de avaliação global das competências os entrevistados consideram-se satisfeitos, quando confrontados com a necessidade de ponderar se os colaboradores/ trabalhadores diplomados no IPB evidencia dominar as competências consideradas como chave pelos próprios, a maioria (15 dos 21) afirma que não. Em termos práticos, as lacunas evidenciadas centram-se ao nível do domínio operacional, do saber aplicar os conhecimentos adquiridos.

No domínio das capacidades, as preferências dos entrevistados recaem no ser capaz de:

· ter iniciativa;

· demonstrar interesse pelo trabalho;

· demonstrar interesse em continuar a aprender;

· analisar e criticar de forma fundamentada;

· trabalhar em equipa;

· se adaptar e de ser flexível;

· comunicar eficazmente;

· agir de forma autónoma;

· ser pró-activo;

· gerir situações de stress;

· liderar equipas e grupos de trabalho.

A maioria dos casos, novamente 14 dos 21 entrevistados
, afirma estar, regra geral,  satisfeita com o perfil de capacidades evidenciado pelos seus colaboradores, centrando-se as lacunas sobretudo ao nível: da autonomia, da adaptação e flexibilidade, da pró-actividade, do empreendedorismo, da gestão de situações de stress e na liderança de equipas e grupos de trabalho.

Em matéria de qualidades pessoais, os entrevistados evidenciam alguma dificuldade em separá-las das competências e capacidades mas, mesmo assim, realçam a importância da:

· simpatia;

· responsabilidade;

· honestidade;

· dedicação;

e,

· humildade.

Para quase todos os entrevistados, a maioria dos diplomados no IPB evidencia/evidenciou as qualidades desejáveis destacando-se, apenas, uma ou outra dúvida expressa ao nível da flexibilidade e responsabilidade demonstradas, argumentando-se que 

“só a experiência, que não tinham inicialmente, lhes permitiu melhorar” (Ent. 9: Gerente, CAE J).

“ o tempo fez mudá-los um pouco” (Ent. 5: Sócio-Gerente, CAE G)

“é algo que os jovens de hoje não estão muito habituados e não é muito trabalhado, a meu ver nas escolas” (Ent. 7: Gerente, CAE A).

Procurando fazer uma síntese global da avaliação feita em matéria de capacidades e qualidades pessoais, emerge da escala de aferição aplicada (adaptada do modelo USEM) as mesmas ideias fortes já aqui salientadas:

	Capacidades e qualidades pessoais tidas pelos diplomados no IPB
	n.º de entrevistados
	Capacidades e qualidades pessoais tidas pelos diplomados no IPB
	n.º de entrevistados

	Capacidade de ensinar os colegas
	14
	Capacidade de adaptação à mudança
	13

	Pontualidade e assiduidade
	20
	Capacidade de gerir o stress
	5

	Capacidade de trabalhar em equipa e cooperar
	18
	Desejo de continuar a aprender a fim de dar resposta às mudanças no exercício profissional
	17

	Capacidade de aprender, compreender e raciocinar
	21
	Capacidade de análise crítica
	13

	Cumprir instruções e ordens
	19
	Criatividade
	8

	Autonomia e espírito de iniciativa
	4
	Capacidade de resolução de situações difíceis
	9

	Respeitar os colegas pessoalmente e profissionalmente
	21
	Capacidade de planeamento
	15

	Honestidade e integridade
	19
	Capacidade de argumentação/ negociação
	11

	Capacidade de liderar equipas ou grupos de trabalho
	12
	Capacidade de decidir de forma autónoma
	8

	Capacidade de identificar os seus defeitos
	16
	Capacidade de comunicação oral e escrita
	17

	Capacidade de gerir emoções e resolver situações difíceis
	4
	Capacidade de resolver de conflitos
	9


Tabela 60. Aferição feita pelos entrevistados das capacidades e qualidades pessoais tidas pelos diplomados no IPB com quem trabalhou e/ou trabalha.

Fonte: Entrevistas aplicadas, 2006.

Para os nossos “empregadores”, as maiores lacunas registam-se ao nível da:

· autonomia e espírito de iniciativa;

· capacidade de gerir emoções e resolver situações difíceis;

· capacidade de gerir o stress;

· criatividade;

· capacidade de argumentação/negociação;

· capacidade de decidir de forma autónoma;
· capacidade de resolver conflitos;
· capacidade de liderar equipas ou grupos de trabalho
ou seja, capacidades e qualidades pessoais subjacentes ao saber-estar de dimensão eminentemente sócio-psicológica.

A fechar a avaliação feita ao perfil de empregabilidade dos diplomados no IPB, os nossos colaboradores foram ainda questionados sobre o nível de conhecimentos evidenciado pelos primeiros. Em reforço à síntese final que emergiu das opiniões partilhadas acerca das competências, constata-se que os “empregadores” fazem um balanço mais positivo em matéria de conhecimentos básicos fundamentais do que ao nível de conhecimentos aplicados identificando, regra geral, lacunas neste domínio no perfil de entrada da maioria dos novos colaboradores/trabalhadores diplomados no IPB. Neste capítulo, 9 dos 21 entrevistados identificam insuficiências específicas ao nível:

“da desactualização de certos procedimentos”(Ent.15: Presidente, CAE A);

“ do domínio de casos práticos” (Ent.12: Responsável de Recursos Humanos, CAE J);

“do raciocínio por este ser demasiado abstracto e não aplicado (Ent.1, Sócio-Gerente, CAE J);

“do domínio de procedimentos básicos” (Ent.17: Presidente, CAE O);  

“da falta de prática” (Ent.7: Gerente, CAE A).

Daí que as principais sugestões que são feitas ao nível do perfil de formação se situem, também, ao nível do reforço de certos conteúdos de cariz mais prático, por exemplo, e só para citar alguns:


“prática na classificação de documentos” (no domínio da contabilidade) - (Ent.6: Presidente, CAE A);


“conhecimentos de hardware e de implementação de sistemas operativos, servidores da Microsoft” (Ent. 8: Sócio-Gerente, CAE G);


“domínio dos programas disponíveis para financiamento de projectos” (área sócio-cultural) – (Ent. 18: Presidente, CAE O);


“lacunas de interpretação da língua portuguesa” (Ent.4: Vice-Presidente, CAE O);


“o maneio com os animais, os cuidados com a higiene” (Ent.2: Gerente, CAE A).

Todo e qualquer processo avaliativo é subjectivo estando dependente, para além do contexto (físico, cultural, social) em que o mesmo ocorre, da forma como cada agente envolvido no processo, neste caso, os entrevistados, se posicionam e interpretam o significado de cada um dos indicadores e dimensões de análise resultando daí - quer se queira quer não, apesar do processo de validação porque passa (passou) o instrumento, neste caso a entrevista - pequenos desvios no sentido global e objectivo dos resultados. Tendo esta consciência, é, no entanto, possível construir uma matriz de avaliação global em que se destacam no perfil de empregabilidade do diplomado no IPB, na óptica do “empregador”, os seguintes aspectos positivos e negativos:

	Domínios

(de acordo com 

Knight e Yorke, 2003)
	Aspectos Positivos
	Aspectos Negativos

	
	
	

	U

Conhecimentos
	Conhecimentos, em termos gerais,

adequados ao perfil de exercício

profissional


	Conhecimentos algo desactualizados

de índole eminentemente teórica;

Insuficiências no domínio de conhecimentos práticos



	S

“Competências”
	Bom domínio de competências-chave
	Algumas lacunas ao nível da aplicação

	
	na área


	prática dos conhecimentos adquiridos

	
	Boas qualidades pessoais ao nível da:
	Insuficiências ao nível de algumas capacidades e qualidades-chave:

	E M

Capacidades

e

Qualidades

pessoais
	Assiduidade, pontualidade, sinceridade,
	Autonomia e espírito de iniciativa, 

Capacidade de gerir emoções e resolver situações difíceis,

 Capacidade de gerir o stress,

Criatividade,

Capacidade de resolução de situações difíceis,

	
	Facilidade de relacionamento, honestidade
	Capacidade de decidir de forma autónoma,

	
	
	Capacidade de resolver conflitos,

Capacidade de argumentação/ negociação,

	
	Bom nível geral de capacidade de:

aprender, compreender e raciocinar,

comunicação oral e escrita
	Capacidade de liderar equipas ou grupos de trabalho.



	
	dar resposta às mudanças no exercício profissional
	

	
	identificar os seus defeitos
	

	
	planeamento
	

	
	adaptação à mudança
	

	
	análise crítica.


	


Quadro 7. Síntese dos aspectos positivos e negativos identificados pelos entrevistados no perfil de empregabilidade dos diplomados no IPB.

Fonte: Entrevistas aplicadas, 2006.
Apesar das lacunas identificadas, 13 dos 21 entrevistados considera que o perfil de formação do IPB se ajusta, grosso modo, ao mercado de trabalho e às necessidades da região. Existem, no entanto, para a maioria (15 dos 21) “diferenças de acordo com o que conhecem, por escola e/ou por curso, mesmo que na mesma escola”. Na análise em pormenor, emergem, algumas sugestões concretas que passam por garantir: 


(para 18 dos 21 entrevistados): “maior diálogo com o mercado de trabalho”;


(para 13 dos 21 entrevistados): “mais momentos de estágio durante os cursos”;


(para 8 dos 21): “maior acompanhamento durante os estágios curriculares”;


(para 4 dos 21): “mais seminários de demonstração em que sejamos envolvidos”;


(para 3 dos 21): “que sejamos ouvidos aquando da construção dos cursos”;


(para 5 dos 21): “que haja maior concertação com o que é feito por cada escola e por outras universidades e politécnicos” sendo explicitado, em concreto, por 1 entrevistado a necessidade de:

“verificar o que também é feito pelas escolas secundárias e pelas escolas profissionais” (Ent. 10: Chefe de Serviços, CAE L)

e, por um outro:

“que todos os empregadores, políticos, decisores possam conversar e opinar sobre o que se pensa fazer” (Ent. 11: Responsável do Departamento de Recursos Humanos, CAE D).

Da avaliação feita ao perfil de empregabilidade (de conhecimentos, de competências, de capacidades e qualidades pessoais) tido pelos diplomados no IPB emerge, naturalmente, o perfil desejado, ou assumido como tal, neste domínio pelos entrevistados. Em matéria de competências emergem, em síntese, como as mais valorizadas as seguintes:

	Competências mais valorizadas/exigidas (*)
	n.º de entrevistados

	Saber aplicar na prática os conhecimentos adquiridos
	4

	Competências Técnicas
	4

	Competências Relacionais
	3

	Competências Profissionais
	5


Legenda: (*) categorias que emergiram da análise de conteúdo efectuada às respostas obtidas. Apenas 15 entrevistados responderam a esta questão.

Tabela 61. Competências mais valorizadas pelos entrevistados nos seus colaboradores/empregados 

Fonte: Entrevistas aplicadas, 2006.
No domínio dos conhecimentos, destacam-se: 

	Conhecimentos mais valorizados/exigidos (*)
	
	Áreas
	n.º de entrevistados

	Domínio específico de conhecimentos na área
	Sem especificação de áreas
	11

	
	Com especificação de áreas
	

	
	Agricultura
	Desenvolvimento rural
	2

	
	
	Maneio de animais e cuidados com a higiene
	1

	
	Gestão de Empresas
	Planeamento de projectos 

Conhecimentos contabilísticos e fiscais

Saber o que são e para que servem os mapas de rentabilidade
	3

	
	Animação Sociocultural
	Orçamentação de projectos

Conhecimentos relacionados com o desenvolvimento local e, em especial, com as zonas rurais
	3

	
	Informática
	Conhecimentos de bases de dados, de hardware e de programação

Conhecimentos em software específico de gestão
	2

	
	Engenharia Alimentar
	Conhecimentos específicos na área da engenharia alimentar
	1

	Domínio da língua portuguesa
	4


Legenda: (*) categorias que emergiram da análise de conteúdo efectuada às  respostas obtidas.  Todos os entrevistados responderam a esta questão indicando um ou mais domínios.
Tabela 62. Conhecimentos mais valorizados pelos entrevistados nos seus colaboradores/empregados 

Fonte: Entrevistas aplicadas, 2006.
No que respeita às capacidades e qualidades pessoais, realçam-se: 

	Capacidades mais valorizadas/exigidas (*) 
	n.º de entrevistados

	Autonomia
	7

	Capacidade de inovação
	5

	Capacidade de trabalhar em equipa
	11

	Flexibilidade
	6

	Capacidade de comunicação  (com colegas, chefe, clientes...)
	5

	Capacidade de continuar a aprender
	7

	Pró-actividade
	11

	Capacidade de análise crítica
	2

	Capacidades mais valorizadas/exigidas (*) 
	n.º de entrevistados

	Capacidade de trabalhar sob pressão
	5

	Capacidade de gerir o stress
	9

	Capacidades de liderar equipas
	7


Legenda: (*) categorias que emergiram da análise de conteúdo efectuada às  respostas obtidas. Todos os entrevistados enunciaram mais do que uma capacidade.

Tabela 63. Capacidades mais valorizadas pelos entrevistados nos seus colaboradores/empregados 

Fonte: Entrevistas aplicadas, 2006.

	Qualidades pessoais mais valorizadas/exigidas (*)
	n.º de entrevistados

	Honestidade
	8

	Bom Senso
	6

	Assiduidade
	12

	Simpatia
	10

	Responsabilidade
	8

	Rigor
	3

	Dinamismo
	2

	Humildade
	5

	Sinceridade
	3

	Ambição
	1


Legenda: (*) categorias que emergiram da análise de conteúdo efectuada às  respostas obtidas. Todos os entrevistados enunciaram mais do que uma qualidade.

Tabela 64. Qualidades pessoais mais valorizadas pelos entrevistados nos seus colaboradores/empregados 

Fonte: Entrevistas aplicadas, 2006.
A análise dos resultados faz claramente emergir um perfil mais exigente e diversificado em matéria de capacidades e qualidades pessoais do que ao nível das competências. De facto, quando questionados sobre “que competências mais valoriza nos seus colaboradores/empregados?” a maioria dos entrevistados identificou competências no domínio do saber-estar e saber- ser em detrimento do saber-fazer. Os dois primeiros domínios são os que parecem, com base nos resultados, fazer toda a diferença em matéria de avaliação de desempenho, sendo vários os indicadores identificados com especial ênfase nos sub-domínios das capacidade de:

· trabalhar em equipa;

· ser pró-activo;

· gerir o stress;

· ser autónomo;

· liderar equipas de trabalho;

· continuar a aprender;

e nas qualidades de:

· simpatia;

· responsabilidade;

· honestidade;

· dedicação;

· humildade.

É na aferição destes sub-domínios que os entrevistados revelam ser mais exigentes por os considerarem estratégicos e/ou fundamentais para qualquer profissional em virtude das actuais e futuras características do mercado de trabalho.

Em matéria de conhecimentos, a ênfase caí em sub-áreas específicas de trabalho, com índole eminentemente prática. Apesar de serem identificadas algumas lacunas no perfil de formação e, consequentemente, no perfil “profissional” à data da conclusão do curso, a maioria dos “empregadores” (18 dos 21) considera que a integração na sua organização de um quadro com formação superior valoriza o trabalho, sempre e quando se consiga, nomeadamente, 

“optimizar em tempo útil o volume de conhecimentos teóricos adquiridos em capacidade de acção, de aplicação prática face ao que é exigido em contexto de trabalho” (Ent.21: Gerente, CAE D). 

Por parte de quem já teve e ainda mantém experiência de trabalho com diplomados no IPB é explícita a mensagem de que há que: 

“melhorar a competência prática dos alunos” (Ent. 6: Presidente, CAE A);

“trabalhar mais a resolução de situações e casos práticos” (Ent.11: Responsável do Departamento de Recursos Humanos, CAE D);

“promover mais estágios” (Ent.14: Chefe de Secção, CAE L), 

enfim, melhorar a base de formação existente ao nível do saber-fazer em contexto real e, sobretudo, do saber-estar e saber-ser, no domínio de capacidades e qualidades –chave para o exercício profissional. A qualidade e a “ajustabilidade” do perfil de empregabilidade de qualquer candidato a emprego e/ou estágio afere-se, cada vez mais, ao nível da satisfação destes dois domínios do saber e do profissionalismo (Le Boterf, 2006; Sorel e Wittorski, 2005). 

X.1.2. Quais são os principais desafios que actualmente os diplomados enfrentam nos seus percursos de inserção profissional?

Para além da satisfação de um perfil mais ou menos básico de competências, de capacidades e qualidades pessoais parece ser consensual, pelo menos entre os nossos  entrevistados, que actualmente os dois principais desafios que se colocam à inserção profissional dos diplomados são:

· grande heterogeneidade e, até, demasiada especialização no perfil profissional:

“neste momento temos engenheiros para quase tudo” (Ent. 6: Presidente, CAE A);

“há cursos demasiado semelhantes, nas áreas das humanidades é onde se nota mais… mas o mercado não está preparado para isso por exemplo temos os assistentes sociais, os sociólogos, os investigadores sociais, os educadores sociais… enfim… concorrentes directos para a mesma área (Ent. 10: Chefe de Serviços, CAE L);

“na área da agricultura não temos espaço para tantos técnicos, o antigo regente agrícola é suficiente… mas temos muitos mais tipos de especialização… e na agricultura não nos podemos especializar, temos que saber tudo um pouco” (Ent.7: Gerente, CAE A).

· alguma desadequação de alguns perfis de formação face ao que o mercado de trabalho em Portugal realmente necessita:

“agora é que o governo chegou à conclusão que temos cursos que são um passaporte para o desemprego e lhes dá agora uma oportunidade de reconversão. Porque não regulou antes?” (Ent. 5: Sócio-Gerente, CAE G)

“ a área das humanidades e dos professores está saturada, porque deixámos que isto acontecesse, o que está agora a ser feito, dizendo-se que temos que apostar na tecnologia, na biotecnologia, etc já vem tarde… e o que fazemos aqueles que todos os anos continuam a sair nestas áreas?” (Ent.18: Presidente, CAE O);

São também alguns os que referem “excesso de oferta face às reais necessidades e possibilidades da região”:

“não temos quem dê emprego, quase tudo depende do sector Estado e os que se formam cá se querem arranjar emprego têm mesmo que sair” (Ent. 18: Presidente, CAE O)

“isto está viciado precisamos dos quadros técnicos mas, simultaneamente, não há tecido produtivo que os enquadre e muitas vezes até são preteridos em benefício de outros em que o custo é menor” (Ent.14: Chefe de Secção: CAE L);

“ todos os anos formam-se novos diplomados e quantos conseguem ficar aqui na região? uma minoria…” (Ent.21: Gerente, CAE D)

As debilidades da estrutura económica da região são também apontadas como uma condicionante forte “para quem procura emprego com um curso terminado em que as expectativas de nível salarial e de funções a ocupar não se ajustam ao que encontram e lhes são oferecidas, na maioria dos casos” (Ent. 11: Responsável do Departamento de Recursos Humanos, CAE D). Aliás, neste aspecto, como refere o Director do Centro de Emprego
 de Beja existe 

“um maior nível de satisfação mútuo por parte de quem emprega e de quem se emprega,  ao  nível  dos  que concluíram um curso profissional. Muitas vezes quem 

contrata prefere para o mesmo posto um candidato com um curso profissional do que um licenciado. Estou a lembrar-me, por exemplo, do que se passa aqui em Beja ao nível da animação sociocultural e até com gestão, em que por existirem cursos profissionais na mesma área os empregadores optam, na maioria dos casos, por estes últimos, até porque do ponto de vista salarial os custos são menores”.

A visão partilhada por outros informadores-chave
 (cujas funções exercidas nos sistemas educativo e/ou de emprego enriquecem o quadro interpretativo que nos interessou explorar) vai, neste âmbito, para:

a) “a necessidade de concertar melhor as diferentes propostas formativas nos distintos níveis de ensino” (Ent. Directora da Delegação de Beja da Escola Profissional Bento de Jesus Caraça);

“que não haja essa ponte tão distante entre o que fazemos no secundário e depois no superior. Nós sentimos isto mas os alunos também. Esquece-se quase por completo o que é feito e era bom coordenar porque no secundário preparamos os alunos para o que vem a seguir e se houvesse coordenação de áreas de especialização por região, acho que tudo resultaria melhor” (Ent. Presidente do Conselho Executivo da Escola Secundária D. Manuel I);

b) o facto de ser fundamental: “a adequação entre o (nosso) perfil de oferta formativa com o do ensino superior especialmente no que concerne ao mercado de trabalho e, também, em relação aos cursos que vale a pena manter ou não. Pois há cursos que são comuns a várias instituições de ensino superior que funcionam muito perto umas das outras, o que talvez cria um excesso de candidatos a esse curso e que deixam outros, talvez mais importantes para a realidade onde nós nos inserimos sem ninguém” (Ent. Presidente do Conselho Executivo da Escola Secundária Diogo de Gouveia).

Há que trabalhar no sentido de 

“evitar a contradição de ofertas de trabalho para qualificados aos quais não podemos dar resposta, ou seja, não podemos satisfazer, não conseguimos colocá-los nas suas áreas de formação. Por exemplo, professores, no centro de emprego existem muito inscritos, mas não há procura. Muitos até nos procuram para dar formação aqui no Centro e até para frequentar Cursos, claro que não lhes estão dirigidos. Por   outro   lado,   temos   muita   procura   de  técnicos  de  farmácia  ou farmacêuticos mas não há oferta, ou seja, aqui as situações invertem-se” (Ent. Directora Interina do Centro de Formação Profissional de Beja).

Este implícito/explícito desajuste mais acentuado numas áreas do que noutras, entre procura e oferta dificulta o processo de inserção profissional de novos candidatos e até a progressão profissional dos que já têm ou tinham emprego à data da conclusão do Curso. Isto exige preserverança, capacidade de se manter motivado para as dificuldades inerentes à procura de emprego e, sobretudo, 

“humildade, flexibilidade, capacidade de adaptação à mudança, desafios para os quais muitos não vêm preparados. Temos tido situações de desespero. Felizmente a oportunidade dos estágios profissionais está a ser muito agarrada e tem tido muita aceitação na região. O processo é na maioria das vezes desbloqueado pelo próprio candidato que já sabe que existe essa opção e então procura-nos, fica a saber como se processa e ele próprio procura a entidade. Neste domínio eles revelam pró-actividade. Mas outros há que, após o fim do estágio, são pouco colaborativos restringem muito as opções em matéria do que querem fazer e onde. Os técnicos de orientação profissional trabalham muito a flexibilidade, a reconversão profissional que este governo tem estimulado. E também o empreendedorismo, o tentar aproveitar os apoios que existem. Alguns agarram, poucos, mas são pouco criativos fixam-se muito pelo que já existe” (Ent. Director do Centro de Emprego de Beja).

Aliado às capacidades/qualidades pessoais enfatizadas pelo Director do Centro de Emprego é, também, importante para alguns dos entrevistados trabalhar as questões da motivação, da pró-actividade, da mobilidade, da disponibilidade para a mudança, da disponibilidade/interesse para continuar a aprender:

“para ter mais oportunidades, face às dificuldades actuais, é necessário investir em formação contínua, nomeadamente, na área das tecnologias de informação.” (Ent. Directora Interina do Centro de Formação Profissional de Beja);

“O curso não é o fim de um ciclo mas o inicio. E os diplomados, às vezes, demonstram esses vícios, parece que já não têm que aprender mais nada” (Ent.2: Sócio-Gerente, CAE A);

“são poucos os que chegam ao secundário e muito menos os que vão para o superior. Temos que combater isto. Há que incentivar o investimento em educação. Dar exemplos positivos aos estudantes para que continuem motivados. Só tem sucesso quem tem disponibilidade para mudar continuamente, sofrer um pouco mas atingir a meta”(Ent. Presidente do Conselho Executivo da Escola Secundária Diogo de Gouveia);

“a empregabilidade já não depende tanto do tipo do curso, face à diminuição dos candidatos, quase todos estão disponíveis. A diferença está na capacidade de espera pela oportunidade, pela capacidade de agarrá-la, mesmo não sendo a ideal, e demonstrar o que se é capaz de fazer.” (Ent. 11: Responsável do Departamento de Recursos Humanos, CAE D);

“Temos que ser criativos, pró-activos. Exige-se cada vez mais dinamismo e disponibilidade física e mental de quem trabalha”(Ent. 14: Chefe de Secção, CAE L);

“Temos que mudar mentalidades. Alguém dizia que em Portugal tudo muda menos as mentalidades. E a verdade é que se associou à obtenção de um curso superior um status que dá a ideia que é o fim da linha, mas não é; ter um curso não basta, tem que se demonstrar o que se sabe; o curso só certifica a aquisição de conhecimentos não habilita a capacidade de aplicação, essa tem que ser demonstrada. Ainda mais agora em que a concorrência é cada vez maior” (Ent. Presidente do Conselho Executivo da Escola Secundária D. Manuel I).

Ainda continua a valer a pena ser licenciado em Portugal?:

“sem dúvida (…) o tempo médio de licenciados no ficheiro activo de emprego ronda os 3 meses mas um indivíduo que tenha o 4º ano é de 9 meses, aproximadamente”(Ent. Director de Centro de Emprego);

“quando se faz uma licenciatura, o futuro é uma incógnita, no entanto, este facto não me leva a concluir que não se justifica fazer uma licenciatura. Pois enquanto se está a fazer uma licenciatura também se está a desenvolver determinado tipo de competências que permitem ao futuro licenciado o desenvolvimento de determinadas ferramentas que supostamente lhes deve permitir uma adequação constantes” (Ent. 12: Responsável de Recursos Humanos, CAE J);

“mas não a qualquer custo. Acho que os jovens, hoje em dia, devem pensar muito bem a selecção do seu curso. Estamos a passar uma situação difícil no país em termos de desemprego e, realmente, as pessoas devem pensar muito bem (…) devem investir num projecto de futuro” (Ent. 16: Presidente, CAE O);

“sim, mas há que escolher bem e ter a noção dos desafios que estão pela frente. O jovem tem que ter a consciência que o curso é só uma etapa no processo de especialização profissional; uma base que ele e as suas capacidades têm que ir adaptando de acordo com os desafios” (Ent. Directora Interina do Centro de Formação Profissional de Beja).

“(...) não sei se valerá a pena. Creio que sim ainda, mas as coisas estão a mudar. As estatísticas mostram que apesar de continuar a ser mais fácil para um diplomado encontrar emprego do que para um candidato com menos habilitações, a verdade é que o número de desempregados com curso tem vindo a aumentar muito nestes últimos anos. Qual é a razão? A minha opinião é a de que, por um lado, estamos a formar em áreas em que não é necessário e, por outro, os nossos empregadores, em época de crise, não estão a apostar em quadros qualificados, preferindo mão de obra mais barata” (Directora da Delegação de Beja da Escola Profissional Bento de Jesus Caraça);

“(...) aqui na região, precisamos de quadros técnicos mas que criem empresas, não que procurem só ser trabalhadores por conta de outrém. O nosso tecido empresarial é muito frágil. Mesmo na administração pública ou até autárquica não há vagas. As nossas empresas são familiares ou micro-empresas. Vivemos muito do comércio; e neste cenário o círculo fecha-se muito. Há que mudar a lógica; os outros países já conseguiram e nós temos que o fazer urgentemente.” (Ent. 20: Chefe de Serviços, CAE L);

“Vale, continua a valer a pena; mas é um investimento que tem que ser rentabilizado. A responsabilidade tem que recair mais do que até aqui do lado de quem forma e do diplomado. Ele também tem que se preocupar em criar o seu posto de trabalho, o seu emprego. Temos que criar matéria nova.” (Ent. 7: Gerente, CAE A);

“Estamos num período de encruzilhada. Temos que mudar algo na formação. Mais adaptada às necessidades do mercado e criadora de novas necessidades. Temos que valorizar mais o papel e a mais valia de ter um recurso humano qualificado. E, por último, temos que mudar algo na forma de estar dos diplomados e de quem conclui um curso. Deve procurar soluções no mercado de trabalho, mas também deve criá-las, se possível” (Ent. Presidente do Conselho Executivo da Escola Secundária Diogo de Gouveia)

De acordo com os nossos entrevistados o “paradigma da empregabilidade” do licenciado está em mudança; continua a ser, para a maioria, uma aposta válida e “(...) necessária para o País e para a região, que necessita de quadros qualificados” (Ent. Director do Centro de Emprego), no entanto, necessita de ser vista e encarada pelo próprio e, também, por algum mercado de emprego, de uma outra forma. No caso dos diplomados é fundamental dinamizar “uma atitude mais pró-activa” (Ent.2: Gerente, CAE A); 

“o emprego já não é para toda a vida e exigem-se evidências concretas dos resultados obtidos na formação” (Ent. 4: Vice-Presidente, CAE O);

que, por um lado, beneficie o posto de trabalho que ocupa e, por outro, ajude a construir e a descobrir novas oportunidades que podem passar pela criação do seu próprio emprego. No caso do mercado de emprego, há que saber valorizar melhor o contributo da contratação de um quadro técnico para além da análise contabilística simples que se resume a um rácio custo/ benefício: 

“ainda há alguma inadaptação ou resistência do sector empresarial à criação de condições de inserção profissional qualificantes para os nossos diplomados e, em muitos casos, para o mesmo posto decidem em função do custo.” (Ent. Director do Centro de Emprego de Beja). 

Um último vector que influencia a empregabilidade é o tipo de formação que passa, por um lado, pela “qualidade do plano de estudos”(Ent. Directora da Delegação de Beja da Escola Profissional Bento de Jesus Caraça) e, por outro, “pela relação privilegiada ou não que a universidade ou politécnico tem com a região. O exemplo de Aveiro é de excelência” (Ent. Presidente do Conselho Executivo da Escola Secundária Diogo de Gouveia). “Não importa só formar, importa saber o que formar, para quê formar” (Ent. 18: Presidente, CAE O), ou seja, as instituições e as respectivas praxis de formação também têm uma influência importante na adaptabilidade do diplomado ao exercício profissional e aos consequentes níveis de eficácia e de eficiência, em sede do mercado de trabalho, do investimento feito no desenvolvimento de um curso.

Interligado com a importância atribuída ao vector formativo no perfil de empregabilidade, procurámos, por último, verificar se, na óptica dos entrevistados, o ser diplomado do ensino universitário ou do ensino politécnico constitui ou não um factor que influencia o percurso de inserção profissional. Neste domínio,  as opiniões dividem-se. Em princípio,

“o ensino será igualmente de qualidade. O tipo de cursos é que difere. Ou talvez não, na actualidade é mais assim. Depois tudo também depende da existência de serviços de apoio à inserção profissional, das relações existentes com o mercado de emprego, se ao longo do curso são feitos muitos ou poucos estágios. O ensino superior oferecerá melhores condições de empregabilidade aos seus diplomados se for ao encontro das necessidades da região” (Ent. Director de Centro de Emprego).

“A qualidade tem que ser reconhecida. Não é só fazer por fazer. Aqui na região temos a Universidade de Évora e o Politécnico. Talvez em Beja se conheça mais o que é feito pelo Politécnico mas tudo dependerá do que o candidato consiga efectivamente demonstrar, o que é capaz de fazer quando e se tiver uma oportunidade. O mercado selecciona as competências e as capacidades. Uns podem ser beneficiados ao início mas quem fica é quem der mais garantias na relação custo/ proveito - produtividade”(Ent. Directora Interina do Centro de Formação Profissional de Beja).

O factor “tipo de diploma” parece não ser decisivo.

“já tive diplomados da Universidade de Évora e do Politécnico de Beja, as diferenças são mínimas” (Ent. 7 : Gerente, CAE A);

“o que conta é o que efectivamente sabem fazer e conseguem aprender” (Ent. 9: Gerente, CAE J);

“Temos já experiência de trabalho com alunos do Politécnico. Talvez, em caso de necessidade procure primeiro junto deles mas... valorizarei aquele que apresentar naquele momento um melhor currículum, demonstrar melhores capacidades, independentemente de ser de uma universidade ou de um politécnico” (Ent. 17: Presidente, CAE O).

Para os “empregadores” entrevistados, no momento da contratação, mais do que o nome ou tipo de instituição importa sim aferir a qualidade do plano de formação por que passou o diplomado, as experiências na área por que passou e, sobretudo, as competências, mesmo que potenciais, que consegue evidenciar.

X.2. Características dos sistemas de educação e de formação

A temática das relações entre o sistema de educação/formação e o mercado do trabalho tem sido objecto de atenção especial ao longo dos últimos tempos tanto no plano social, concentrando as preocupações dos alunos e suas famílias e dos responsáveis políticos, como, também, no plano científico interessando diversas áreas disciplinares que se ocupam da análise dos fenómenos educativos. Neste âmbito, foram desenvolvidos alguns estudos (Lamo de Espinosa, 1988
; Garcia de Cortázar, 1988
; Figuera
, 1995; Gazo, 1996; Leguay e Choplin
, 1998; Quaternaire Portugal
, 1998) que centraram a sua abordagem na exploração do efeito das características do output formativo no percurso de inserção profissional dos diplomados. Interessou aos seus autores, em concreto, explorar as variáveis que do lado do sistema educativo influenciam o percurso de inserção profissional. Foram identificadas várias variáveis influentes e moderadoras do  processo,   a  saber:  o volume   global  e  específico  por  cada  curso  e/ou  área,  de diplomados em cada ano e sua respectiva diversidade; o perfil biográfico dos diplomados, a diversidade de perfis finais de formação existentes no   mesmo   curso,   entre   outros.   De   facto,   segundo   Leguay   e   Choplin (1998), nomeadamente, os percursos de inserção profissional embora se centrem operacionalmente numa relação diplomado-mercado de trabalho são fortemente matizados pelas características globais e locais do mercado de formação. Quando se invocam as características globais referimo-nos em concreto:

· à evolução global da política educativa, necessariamente associada à evolução histórica da sociedade, que facilitou/incentivou ou não, nalguns casos, o acesso generalizado à educação e o aumento da aposta individual no prosseguimento dos estudos;

· ao progressivo aumento da oferta educativa e formativa em todos os níveis de ensino;

· às características da organização espacial da rede educativa e formativa que condicionam os movimentos de procura por parte da população escolar;

· às políticas de recrutamento, de selecção e de acesso aplicadas em cada nível de ensino e, em particular, ao que está a ser explorado neste estudo, o do ensino superior;

· às apostas e orientações assumidas em matéria de perfil de formação desejável;

· às modas e tendências de oferta de cursos;

entre outros aspectos necessariamente associados à própria evolução sócio-económica  de cada contexto. Neste âmbito, em Portugal, destaca-se o período após o 25 de Abril e, em particular, a década de 80 em que se regista o início do “boom” quantitativo de procura do ensino superior. O comportamento destas variáveis repercutem-se directamente não só no perfil de entrada dos estudantes (e candidatos a) do ensino superior como, também, nos seus perfis e movimentos de saída. Cruzam-se com estes aspectos de natureza macro-conjuntural as dinâmicas e as características locais do sistema educativo e que passam pelo(a):

· perfil das estruturas e equipamentos educativos existentes;

· tipologia da oferta formativa existente;

· tipo de relações existentes de complementariedade ou de concorrência entre as ofertas formativas asseguradas pelas instituições;

· tipo de relações existentes entre as estruturas de formação e o mercado de trabalho/emprego.

Estes indicadores ajudam a “modelar” o perfil e a natureza das oportunidades disponíveis ao candidato ao ensino superior bem como ao candidato a emprego no momento de finalização do curso. Tal como enfatiza Gazo (2001:239): 

“ la titulación, unida cada vez más a la variable “tipo de institución” es el elmento modulador de la eficacia de las variables personales o individuales: el escenario inmediato de conduta de inserción se sitúa en el enclave de las posibilidades del título en el mercado de trabajo y dentro de un contexto socio-geográfico determinado. Podemos poner diferentes ejemplos: en un momento de pleno empleo pueden existir titulaciones colapsadas donde los graduados tengan dificultades para insertarse o bien suceder lo contrario”.

O estudo diferencial das trajectórias de inserção profissional testa empiricamente os pressupostos do modelo de segmentação do mercado de trabalho. As possibilidades de inserção também dependem da amplitude e da compatibilidade existentes nos mercados (de educação/formação e de trabalho/emprego) que regulam a jusante e a montante o comportamento dos diplomados: no momento de escolha e de entrada no ensino superior e no momento de saída do mesmo (Gazo, 2001; Leguay e Choplin, 1998; Alves, 2005). “Los resultados apuntan que el contexto educativo condiciona el exito de las estrategias de afrontamiento utilizadas por los graduados ya que unas determinadas conductas de inserción son útiles para unos determinados graduados y resultan nefastas para outros” (Gazo, 2001: 240). Nesta interacção emerge o tipo de título académico e/ou curso obtido como variável charneira que, simultaneamente:

· selecciona, a jusante, o perfil sócio-demográfico dos candidatos à sua frequência:

· pelo tipo de conhecimentos e/ou áreas de especialização que exige;

· pelo nota de acesso que requer;

· pelo tipo de investimento pessoal e/ou familiar que determina (tempo de estudo, natureza dos trabalhos a realizar, investimento monetário pessoal e familiar, entre outros);

· pelo prestígio académico que tem (nos domínios da qualidade da formação desenvolvida e da diversidade das saídas profissionais, por exemplo)

e,

· influencia, a montante, os perfis de empregabilidade e de inserção profissional dos que o concluíram na sequência da imagem/opinião partilhada pelo mercado de trabalho e empregadores sobre a qualidade do percurso formativo desenvolvido e sua adequabilidade às suas exigências.

Nesta linha de pensamento deduz-se que qualquer tentativa de abordagem interpretativa do processo de inserção profissional tem que necessariamente ponderar o peso e a influência directa e indirecta das macro-meso e micro conjunturas educativas e, em particular, das suas características gerais, das suas especificidades, das suas evoluções recentes, das representações partilhadas e construídas e, também e fundamentalmente, das suas práticas. Este nível de análise leva-nos a questões como: de que forma são trabalhados em contexto educativo os desafios e as exigências em matéria de perfis profissionais por parte do mercado de trabalho? Que tipo de competências são mais trabalhadas? Como apoiam as escolas o processo de inserção profissional dos seus alunos? Os planos de estudo têm sido trabalhados no sentido de responderem às alterações verificadas nos perfis de exercício profissional? Para  estas  e outras questões procurámos respostas junto de um conjunto de entrevistados
. As suas opiniões ajudaram-nos a compreender melhor como são vistos e assumidos por quem está “dentro” do contexto educativo os desafios da empregabilidade e da inserção profissional.

X.2.1. Características e desafios do sistema de educação, em geral, e do ensino superior, em particular

São   constantes  e  cada  vez  mais  exigentes  os  desafios  que  se  colocam   na

actualidade aos sistemas de educação. Assumindo a linha de pensamento de Campos (2004:34) é imperioso que os sistemas 

“sejam repensados de forma a desenvolver uma nova cultura de aprendizagem, sendo necessário reconhecer que na Sociedade do Conhecimento os processos de aprendizagem já não se limitam ao período de escolaridade, não terão lugar exclusivamente na escola ou no local de trabalho, e que a preparação para a vida requer o desenvolvimento de capacidades de adaptação rápida”. 

Exige-se, e citando um dos entrevistados:

“uma escola aplicada; que seja capaz de ser o verdadeiro motor da economia do país ou da região - que o efeito seja visível e não só apenas sustentado teoricamente – como se diz na Teoria do Capital Humano. É preciso que se passe a verificar nas nossas universidades e politécnicos aquilo que li há dias num artigo de jornal, ou seja, o nascimento de mais riqueza, isto é, os estudantes devem ser capazes depois de terminar o curso de criar nova riqueza. É o que se passa em Harvard por exemplo” (Ent. Director do Centro de Emprego de Beja).

É consensual que cabe à escola um papel fundamental na sustentabilidade da nossa economia, que no caso português passa necessariamente por uma aposta firme e concertada na qualificação dos recursos humanos e “no reforço da formação de quadros com competências estratégicas visando, designadamente, promover a capacidade de antecipação prospectiva, visão de mais longo prazo (…) conducentes ao diagnóstico permanente das competências organizacionais” (Lopes, 2003: 83).
Alguns dos constrangimentos apontados ao sistema educativo português são:

·  a crónica falta de regulação esclarecida por parte do Estado  ( “(...) de acordo com os ministros assim são as políticas” (Ent. Vice-Presidente do IPS); “no ensino superior, as universidade têm autonomia a mais e os politécnicos são o parente pobre” (Ent. Vice- Presidente do IPB));

· a falta de interligação entre o que se faz na escola e o que o país precisa (“é necessário definir metas: vamos por exemplo no ensino profissional especializar-mo-nos nisto, o objectivo é x % de alunos certificados nesta área porque estamos a apostar nesta e naquela região na localização de x empresas no mesmo sector – mas a verdade é que não sabemos para onde queremos ir” (Ent. Directora da Delegação de Beja da Escola Profissional Bento de Jesus Caraça)).
· a falta de comunicação com o mercado de trabalho ( “(...) parece que a Escola constitui um tubo de ensaio em que se fazem experiências, rezando-se depois para que resultem. Há falta de um maior envolvimento e empenhamento por parte do sector produtivo (Ent. Directora Interina do Centro de Formação Profissional de Beja)).
Semelhantes constrangimentos se deduzem para o ensino superior, nomeadamente:

“Desorganização, falta de regulação por parte do Estado, falta de uma política para o ensino superior, falta de um quadro legal adequado” (Ent. Vice- Presidente do IPB);

“Existe uma proliferação de cursos que não leva a nada, por outro lado, uma proliferação de escolas do ensino superior e o que se verifica é que há escolas que são pouco exigentes. Por exemplo, quando pergunto a uma universidade qual é a disciplina específica que se exige para dar acesso a determinado curso e me respondem que qualquer cadeira serve... alguma coisa está mal.” (Ent. Presidente do Conselho Executivo da Escola Secundária Diogo de Gouveia);

“(…) pensar-se em formações desconsiderando o que é prioritário para o mercado de trabalho.” (Ent. Director do Centro de Emprego);

“as representações partilhadas por alguns alunos e também por alguns professores que um curso dá entrada garantida ao mundo do trabalho. Cada vez dá menos porque o mercado de trabalho está saturado de propostas quase iguais” (Ent. Directora da Delegação de Beja da Escola Profissional Bento de Jesus Caraça);

“condensação de cursos iguais; falta um contacto directo com a realidade” (Ent. Presidente do Conselho Executivo da Escola Secundária D. Manuel I);

“falta de orientação estratégica para as áreas de formação em que se deve apostar em determinados períodos temporais com metas definidas. Deixaram o sistema a funcionar sozinho e quase todas as instituições fazem a mesma coisa. Não há áreas de especialização” (Ent. Directora Interina do Centro de Formação Profissional de Beja).

Em matéria de potencialidades e desafios as opiniões centram-se:

“na necessidade de apostar mais nas especificidades locais. Fazer contratos de formação regionais entre distintas instituições” (Ent. Directora Interina do Centro de Formação Profissional de Beja).

“na aplicação prática, de forma definitiva, de todo o bom trabalho que se faz na universidade. Não passa cá para fora” (Ent. Presidente do Conselho Executivo da Escola Secundária D. Manuel I)

“na natureza dual do nosso sistema dividido em politécnico e universitário. Cada um tem o seu lugar sendo o primeiro mais virado para o saber fazer.” (Ent. Vice- Presidente do IPB);

“na necessidade de implementar sistemas de colaboração, de cooperação no sentido em que, porventura, numa determinada região não existam propostas semelhantes ou coincidentes, em que se promova a relação estreita entre universidade e politécnico, não eliminando um em função do outro e vice-versa.” (Ent. Reitor da Universidade do Algarve).

A existência de dois sub-sistemas no ensino superior é uma dimensão estruturante da visão partilhada acerca do seu funcionamento sendo assumida, regra geral, como uma característica positiva na medida em que os mesmos têm por base objectivos distintos de perfil profissional. A prática e a evolução registadas nos últimos anos conduziram, no entanto, “à excessiva confusão de papéis” (Ent. Reitor da UA) facto que, de acordo com a opinião de outro entrevistado,  “foi bastante prejudicial para a economia do país e para as suas necessidades porque as estatísticas demonstram a carência de profissionais de perfil mais técnico, mais executores e menos planeadores” (Ent. Vice-Presidente do IPB), tornando-os concorrentes directos:

“em Portugal, a separação dos 2 subsistemas não foi conseguida. No nosso país, os politécnicos foram criados para responder a uma solicitação da sociedade que queria uma instituição de ensino superior em todo o país. Na altura os responsáveis entenderam que não poderiam pôr uma universidade em cada capital de distrito mas poderiam pôr um instituto politécnico. O que passou a acontecer é que muitos institutos politécnicos começaram a ter os cursos que as universidade também tinham” (Ent. Pró-Reitor da UE);

“acho que é necessário manter os dois sistemas mas bem definidos quais são as funções de cada um, até porque isso significaria uma menor concorrência entre os dois sistemas” (Ent. Vice- Presidente do IPS).

Num futuro próximo os principais desafios que se colocam ao ensino superior são, de acordo com os entrevistados, vários e estruturantes, a saber:

· conseguir dar resposta às necessidades actuais e futuras do país e de cada região em matéria de qualificação de recursos humanos e de vitalização da actividade produtiva:

“apostar na fixação de jovens na região” (Ent. Presidente do Conselho Executivo da Escola Secundária D.Manuel I); 

“Deveria apostar-se nas áreas do turismo e restauração e desta forma o politécnico poderia ser um agente muito activo no desenvolvimento da região”(Ent. Directora Interina do Centro de Formação Profissional de Beja); 

“Dar resposta às necessidades da região formando técnicos que consigam dar resposta a essas mesmas necessidades” (Ent. Presidente do Conselho Executivo da Escola Secundária Diogo de Gouveia); 

“(…)corresponder por antecipação ao que vão ser os grandes projectos previstos para a nossa região. Por exemplo o aeroporto de Beja, a refinaria de Sines, o Alqueva (vertente agricultura de regadio e vertente turismo), plataforma logística em Évora e em Sines. Em síntese, deveria haver a preocupação de criar cursos que dêem resposta a estes desafios” (Ent. Director do Centro de Emprego de Beja);

· reorganizar a rede de instituições existente de forma concertada e orientada: 

“Não se pode deixar o sistema sozinho, provavelmente algumas das instituições vão ter que fechar. Seria muito mais lógico se já há muitos anos que se previa que isto ia acontecer começarmos a reorganizar o sistema no sentido de definir o que é que se pretende no futuro, se é viabilizar todas as instituições, se é tentar juntar várias instituições na mesma região para não ter que fechar nenhuma delas, mas devia ser definido à partida e não deixar que sejam as universidades a concorrer entre elas e que, naturalmente, pela lógica do mercado algumas delas passar a vir a encerrar, nomeadamente, as instituições do interior” (Ent. Pró-Reitor da UE);

“(…) a rede de formação tenha que se ajustar à realidade, nós temos neste momento uma rede sobredimensionada” (Ent. Vice-Presidente do IPB));

· conseguir cumprir os princípios subjacentes de promoção da empregabilidade e da mobilidade subscritos no processo de Bolonha:

“(…) temos que saber dar resposta ao novo modelo formativo subjacente a Bolonha” (Ent. Reitor da UA);

“Como não fomos capazes de nos entender Bolonha irá fazer isso por nós” (Vice-Presidente do IPB));

· captar novos tipos de públicos apostando mais nas formações contínuas e pós-graduadas dado o constrangimento de perda efectiva de alunos ao nível da formação inicial:

“É necessário existir uma reorganização interna da oferta de formações, é preciso haver uma maior aposta pós-graduada e naquilo que se chama agora formação ao longo da vida para atrair novos públicos.” (Ent. Pró-Reitor da UE);

· efectuar o downsizing – reorganizar a dimensão das instituições continuando a apostar na oferta de qualidade:

“Centralizar Serviços não no futuro mas no presente” (Ent. Vice-Presidente do IPB);

“(…)deve-se manter o IPB com menos recursos (Ent. Directora Interina do Centro de Formação Profissional de Beja);

“Temos que saber evoluir no sentido de partilhar recursos dentro da própria instituição, dentro das próprias unidades orgânicas” (Ent. Vice-Presidente do IPS));
· constituir centros de excelência – fazer cada vez melhor:

“Para nós é importante consolidar as áreas científicas portanto a ideia de crescer, crescer, crescer não pode ser esse o objectivo é preciso parar para consolidar. Precisamos de articular cursos, de articular saberes, áreas entre as escolas, partilhar recursos (…) (Ent. Vice-Presidente do IPS);

· continuar a apostar nas redes de trabalho entre várias instituições do mesmo e de diferentes níveis de ensino, da mesma área de actuação e diferentes:

“(…) começar a trabalhar em conjunto porque isto permite às instituições manter a sua autonomia, a sua identidade, mas começam a ver que, provavelmente, não podem fazer todos a mesma coisa” (Ent. Reitor da UA);

“(…) trabalhar mais em articulação com o secundário pois havendo um curso no ensino superior que dê seguimento ao curso que o aluno frequentou no secundário/profissional talvez seja um factor de motivação para que possa continuar os seus estudos (Ent. Directora da Delegação de Beja da Escola Profissional Bento de Jesus Caraça));

· reforçar os laços de colaboração mútua com o mercado de trabalho/ de produção:

“(…) é tentar encontrar alternativas de outros serviços que possam ser criados em benefício da comunidade e, sobretudo, do tecido empresarial” (Ent. Directora Interina do Centro de Formação Profissional de Beja);

· adaptar os curricula à necessidade de profissionais mais pró-activos:

“apostar mais na formação prática” (Ent. Presidente do Conselho Executivo da Escola Secundária Diogo de Gouveia);

“renovar os planos de estudo porque as alterações da nossa economia e dos perfis profissionais assim o exige” (Ent. Vice-Presidente do IPS)).

A missão de qualquer instituição educativa deve ser a de contribuir para o (des)envolvimento do seu público-alvo e, consequentemente, do local, região, país em que se insere. Para que tal seja conseguido de forma plena existem ajustamentos a serem feitos que, de acordo com a opinião dos entrevistados, passarão muito pela capacidade de adaptação e pró-acção face aos actuais e futuros desafios demográficos, económicos, sociais e financeiros. Cada instituição deverá reforçar os laços com a comunidade envolvente e, simultaneamente, esta deverá, particularmente nalguns casos, “empenhar-se mais no reconhecimento do valor (da primeira) para a região”
 (Vice-Presidente do IPB).

A necessidade do reforço dos laços com a comunidade envolvente é, aliás, uma imagem repetida que emerge das opiniões dos entrevistados igualmente associada à de “necessidade de planeamento”:

“no caso específico da Universidade do Algarve, a universidade reconhece que tem um papel activo no desenvolvimento, diferente do que pode acontecer noutras regiões nomeadamente as grandes metrópoles. A iniciativa de cooperação deve surgir de nós mas também do resto da comunidade. Deve ser uma sinergia de esforços e não uma lógica pura e simples de prestação de serviços. Mas muitas vezes acontece que a própria comunidade nos vê do lado de fora, não nos procura.” (Ent. Reitor da UA);

“face às alterações do perfil do aluno que nos chega e das suas preferências, temos que pensar para o futuro muito bem todos sobre o que querem, se é que querem, que o IPB seja.” (Ent. Vice- Presidente do IPB);

“temos que fomentar ciclos de parcerias e de programas (com as empresas) em que o instituto resolva problemas concretos para ganhar confiança e credibilidade” (Ent. Vice-Presidente do IPS);

“actualmente são vários e estratégicos os desafios que o ensino superior, em geral, e o politécnico, em particular, tem que saber resolver e dar resposta sob pena de estar ameaçada a sua sustentabilidade e um dos caminhos será o de nos tornarmos e sermos reconhecidos como imprescindíveis. Imprescindíveis porque a formação que garantimos é de qualidade, porque os nossos diplomados têm qualidade e são bem aceites pelo mercado de trabalho, porque prestamos serviços à comunidade, porque a região nos vê como um parceiro estratégico.” (Ent. Pró-Reitor da UE).

Em síntese, o  desafio  maior  que  actualmente  enfrenta  cada  uma  das  instituições de 

ensino superior em Portugal e, particularmente, as situadas nas regiões do interior onde se têm registado, e se prevê que continuem a registar nos próximos anos, as maiores quebras de procura, é de comprovar a sua sustentabilidade, não só financeira, mas sobretudo educativa/formativa. Estamos a encerrar um ciclo, em que o movimento de procura suscitou o crescimento acelerado e, segundo alguns
 “desordenado” da oferta, e a iniciar um outro de consolidação dessa mesma oferta sabendo-se que essa meta implicará ajustamentos na tipologia da rede existente e reorganização dos perfis formativos.

X.2.2. A importância da articulação entre oferta formativa e características/necessidades do mercado de trabalho

A problemática da articulação da oferta formativa e características/necessidades do mercado de trabalho tem sido, ao longo dos tempos, transversal à discussão da relação preferencial entre escola e mundo do trabalho. Os argumentos tendem a dividir-se entre  os que defendem uma “quase” dependência dos curricula ao que é exigido pelo mercado de trabalho e os que argumentam que cabe à escola educar e formar sem amarras, porque as mesmas são inibidoras da inovação, da diversidade, do respeito pela diferença e da criatividade. Outros defendem que a relação escola/mundo do trabalho deve ser regulada centralmente, isto é, pelo Estado a fim de que se limitem as tentações mais corporativistas existentes de ambos os lados. Nesta linha de pensamento, é possível identificar outras opiniões que defendem que a regulação deve ser externa porque o nosso mercado do trabalho, a nossa classe de empresários não valoriza de forma conveniente o papel da qualificação, o papel da escola, não sendo por isso capazes de co-construir um plano estratégico de cooperação.

Independentemente das diferenças de opinião emerge, paralelamente, um consenso (quase) generalizado de que urge tornar “mais aplicado o conhecimento que se faz nas escolas ao serviço da produtividade e do crescimento económico” (Ent. Director do Centro de Emprego de Beja) numa lógica semelhante ao que é aliás preconizado no Programa Nacional de Acção para o Crescimento e o Emprego 2005-2008: “num contexto particularmente exigente (…) exige-se (…) uma grande mobilização dos vários actores ao nível local, regional e nacional (…) um sistema de emprego em forte consonância com o sistema de ensino e de formação profissional” (PNACE, 2005: 36).

Na mesma linha de pensamento se situam os nossos entrevistados:

“ É importante tentar perceber-se se há ou não o tal desasjustamento entre a oferta formativa face à procura (mercado de trabalho) que tenderá a condenar a prazo a existência de certos cursos. Há determinados cursos, por outro lado, que qualquer instituição poderá ter, cursos com maior saída profissional (…) deveria chegar-se a um acordo para que determinados cursos abrissem este ano num sítio, para o ano outro, ou abrir um curso apenas de 2 em 2 anos” (Ent. Vice-Presidente do IPS);

“As instituições de ensino superior não devem estar dependentes mas devem ter como referência a opinião dos empregadores e da sociedade nesta matéria (…) primeiro porque o mercado tem uma visão de curto prazo e se quisermos até instantânea, em segundo lugar porque as próprias instituições de ensino superior têm como missão influenciar esse próprio mercado, isto é, provavelmente nós não teríamos instituições hoje e empresas com pessoal com determinada qualificação se fossemos responder às necessidades. Como entretanto há uma pressão do mercado de  oferta de qualificação, os empregadores dizem, bom já que não há outros vamos empregar estes, mas depois têm ali uma agradável surpresa” (Ent. Reitor da UA);

“Sim é importante fazer uma adequação entre o perfil da oferta formativa e o mercado de trabalho. Para corrigir um defeito que o ensino superior tem muitas vezes, por exemplo, quando surge um curso novo não há o cuidado ou melhor há até a preocupação em não contactar os possíveis empregadores porque os académicos dizem: “eu é que sei o que deve ser, por exemplo, um engenheiro civil”. Esta é uma postura muito característica do meio académico que está incorrecta, cada vez mais isso é evidente e o processo de Bolonha torna completamente obsoleto esse tipo de mentalidade e, por isso, eu acho que é fundamental adequar o perfil às necessidades do mercado de trabalho” (Ent.Vice-Presidente do IPB);

“ O que acontece no (ensino) público é que muitas vezes está limitado àquilo que o corpo docente, convicto e definitivo, é capaz de dar, de leccionar e, portanto, acabar por desvirtuar aquilo que seria o perfil que a própria instituição queria formar. (…) Muitas vezes as instituições podem até fazer um trabalho bem feito, tentando adequar o perfil profissional às necessidades do mercado, mas depois o Ministério à última hora antes de aprovar o curso diz nós só aprovamos se vocês alterarem determinados aspectos e ficamos depois cursos quase todos iguais sem atender às especificidades regionais” (Ent.Pró-Reitor da UE).

Igual ênfase na necessidade de articulação é capturada nas entrevistas realizadas aos Directores de Curso e Presidentes de Conselho Científico e Directivo:

“(…) no fundo esta oferta de formação está centrada na comunidade, a partir das suas raízes, da sua cultura, das suas tradições, da necessidade de (re)valorizar o seu património. É um curso que surge da necessidade de ter profissionais qualificados nas associações de desenvolvimento local, nas autarquias, em associações culturais (…)” (Ent. Director de Curso 1);

“Fundamentalmente, o curso procura dar resposta a uma área para a qual não se formavam, até à sua abertura, técnicos com um nível especializado de intervenção” (Ent. Director de Curso 2);

“(…) o actual perfil de formação foi consecutivamente melhorado e adaptado face ao que considerámos estar a correr menos bem ao nível da articulação do plano de estudo e o que poderia ser melhorado face às necessidades do mercado de trabalho na área. Os ajustamentos resultaram da informação que fomos recebendo do mercado tendo por base os estágios realizados e a prestação dos alunos” (Ent. Director de Curso 9);

“a proposta de formação alternativa adequa-se à responsabilidade assumida de apresentar, dada a introdução do perímetro de rega do Alqueva, culturas e tecnologias alternativas às existentes culturas tradicionais de sequeiro.” (Ent. Director de Curso 13);

“o tecido empresarial da nossa região é diminuto o que de certa forma tem constituído um constrangimento quer para o próprio funcionamento dos cursos, principalmente, ao nível dos estágios e do recrutamento de docentes/colaboradores com experiência na área, quer para a própria integração dos diplomados no mercado de trabalho.”(Ent. Presidente do Conselho Científico 1);

“estaremos votados ao fracasso se não conseguirmos envolver o fraco tecido empresarial da região, por um lado, e, por outro, contactar com outros agentes de outras regiões. Vamos ter que fazer mudanças até mesmo ao nível das características do corpo docente, a exigência dos 50% de especialistas assim o traduz. Temos que fazer formações com protocolos fortes e dar resposta ao que nos é solicitado e que às vezes não fazíamos porque implicava muitas mudanças (…) O crescimento do ensino superior nos anos 90 foi feito sem pensar, tínhamos alunos. Agora temos que mudar hábitos o que vai implicar muitas mudanças.”(Ent. Presidente do Conselho Directivo 3).

A relação com o mercado de trabalho parece constituir, (pelo menos) no discurso assumido, uma aposta forte enfatizando-se a necessidade de romper com algumas práticas e representações que obstaculizaram sinergias mais consolidadas. O entendimento generalizado passa por, sem demasiados aprisionamentos, fortalecer os laços de cooperação efectiva. Neste domínio, são invocados como exemplos práticos dos esforços já desenvolvidos nesse sentido:

“a celebração de contratos e protocolos para o desenvolvimento de estágios para os alunos” (Ent. Reitor da UA);

“a constituição de uma UNIVA e de um observatório de inserção na vida activa” (Ent. Vice-Presidente do IPB),

“as duas escolas, a Escola Superior de Tecnologia de Setúbal e a Escola Superior de Ciências Empresarias, têm cada uma a sua UNIVA” (Ent. Vice- Presidente do IPS);

o envolvimento em programas e projecto com o IEFP para apoio à criação do próprio emprego:
“temos o envolvimento no projecto Começar e temos também protocolos com o IAPMEI e o IEFP” (Ent. Vice-Presidente do IPB);

“temos a monitorização dos índices de empregabilidade dos nossos ex-alunos de forma sistemática para ver o que é que aconteceu nos últimos 5 anos desde que saíram da universidade” (Ent. Pró-Reitor da UE);

“temos o gabinete de apoio às iniciativas empresariais tipo encubadora de empresas para além dos gabinetes de apoio à inserção na vida activa nas várias unidades orgânicas” (Ent. Reitor da UA).

A constituição de estruturas de apoio à realização de estágios curriculares e profissionais e de apoio à criação do próprio emprego são indicadores positivos na medida em que evidenciam a preocupação e a importância crescentes dadas pelas instituições de formação ao papel de facilitação e de acompanhamento do percurso de entrada dos seus diplomados no mercado de trabalho. É uma forma de enriquecer a relação com o mercado de trabalho e é também uma forma deste último saber mais sobre as características do perfil da oferta formativa. São alguns os estudos (Aubert e Pierre Sylvestre, 1998; Quaternaire Portugal, 1998) que evidenciam que a existência deste tipo de estruturas de apoio à entrada no mercado de trabalho contribuem positivamente para a qualidade dos percursos de inserção profissional pelo “acréscimo de confiança que induzem no diplomado candidato a emprego e pelo papel regulador que desenvolvem no favorecimento do encontro entre quem procura e oferece emprego” (Cavaco, Correia e Faustino, 2000: 59). Neste capítulo, estas estruturas desenvolvem uma acção semelhante à desempenhada pelos Centros de Emprego mas “têm a vantagem de ser uma estrutura mais próxima e por isso mais conhecedora das características e especificidades de cada realidade” (Ent. Director do Centro de Emprego de Beja).

“Os gabinetes de apoio à inserção na vida activa, desde que integrados no organograma de funcionamento da própria instituição, são uma óptima fonte de informação e de regulação da prática formativa na medida em que dialogam directamente com o mercado de trabalho (empregadores) e com os diplomados sabendo identificar as suas especificidades , dificuldades e características” (Cavaco, Correia e Faustino, 2000: 59). 

Os resultados da interacção com o mercado de trabalho constituem nesta perspectiva uma boa fonte de informação para o processo de regulação da oferta formativa. Será que esta premissa se aplica na prática? A esta e outras questões subjacentes procurámos resposta junto de quem vive e constrói a prática formativa. Procurámos saber em concreto, por um lado, que balanço fazem do actual perfil da oferta formativa oferecido pelo IPB e, por outro, da evolução e alterações registadas nos últimos anos.

No que respeita ao actual perfil da oferta formativa as opiniões vão no sentido de que resultaram:

“ do acompanhamento das tendências do mercado” (Ent. Director de Curso 4);

“da criação de áreas de especialização na sequência de cursos anteriormente existentes” (Ent. Presidente do Conselho Directivo 1);

“do enriquecimento do corpo docente, o que propiciou a concepção de novos planos de estudo” (Ent. Presidente do Conselho Científico 3);

“da constatação da necessidade de certo tipo de profissionais” (Ent. Presidente do Conselho Directivo 2);

“ da constatação que também tínhamos recursos para oferecer certo tipo de cursos” (Ent. Director de Curso 10).

Quase todos os entrevistados são unânimes em defender que a solução foi “natural”, “coerente”, “calma e sem sobressaltos” dando resposta “à evolução da oferta que também se registou a nível nacional em todos os politécnicos principalmente a partir do momento em que também passam a poder conceder o grau de licenciado” (Ent. Director de Curso 5).

No que respeita ao balanço das alterações registadas, constata-se que em termos gerais todos os planos de estudo dos cursos envolvidos na análise foram já alvo, ao longo da sua existência, de revisões e remodelações, a mais importante das quais na sequência da adaptação para o modelo 3+1, isto é, licenciatura bi-etápica que entrou em vigor nas distintas unidades orgânicas do IPB no ano lectivo de 2000/2001. No que concerne à forma como as adaptações foram feitas:

“seguiu-se o modelo existente noutros politécnicos” (Ent. Director de Curso 11);

“tivemos que nos adaptar rapidamente dada a exigência legal” (Ent. Director de Curso 24);

“procurámos melhorar o curso face ao que sabíamos ser os seus pontos fracos” (Director de Curso 21);

“enriquecemos o currículo porque a estrutura permitia passar a ter mais tempo para explorarmos as temáticas” (Director de Curso 3).

Neste âmbito, nenhum dos entrevistados revelou ter existido um envolvimento directo da comunidade na revisão, deixando transparecer que foi um “processo demasiado rápido” (Ent. Vice-Presidente do IPB) na sequência de uma exigência de natureza legal. Quando confrontados com a necessidade de ponderar qual a melhor estratégia a seguir a médio prazo em termos de oferta formativa, as ideias mais repetidas são:

“apostar na formação contínua mais especializada para atrair novos tipos de público” (Ent. Director de Curso 2);

“não vamos criar mais cursos de formação inicial porque está muito saturado, vamos antes investir em pós-graduações, mestrados em áreas em que já temos experiência” (Ent. Director de Curso 5);

“vamos esperar primeiro pelos efeitos do processo de Bolonha” (Ent. Director de Curso 8).

O futuro levanta muitas dúvidas sobre as melhores práticas e procedimentos, no entanto, emerge o consenso em torno da necessidade de uma aposta forte na captação de novos tipos de público associado a novos tipos de formação.

X.2.3. Características e desafios dos percursos de inserção profissional

Numa terceira e última fase do trabalho de campo desenvolvido, com os entrevistados que envolvemos no estudo (com responsabilidades na área da (re)construção do mercado de formação leia-se, características da oferta formativa), interessou-nos explorar de que forma, por um lado, avaliam os desafios que actualmente se colocam ao percurso de inserção profissional de qualquer diplomado e, por outro, caracterizam o perfil de empregabilidade dos “seus” diplomados. 

No domínio da inserção profissional a maioria dos entrevistados reconhece que aumentaram as dificuldades, principalmente, nos últimos anos; para fundamentar esta opinião comum invocam:

“a crise económica porque o país está a passar, logo há menos empregos disponíveis” (Ent. Director de Curso 7);

“houve muita gente a terminar o curso na mesma altura fruto do “boom” de entradas no ensino superior durante a década de 90” (Ent. Vice-Presidente do IPS);

“porque se criaram expectativas exageradas por parte dos estudantes e dos pais dos estudantes e não temos uma estrutura produtiva que consiga receber tantos quadros superiores” (Ent. Director de Curso 3);

“tem muito a ver com uma questão de mentalidade, há ainda um preconceito claro na nossa sociedade que tem a ver com o grau académico que, quanto a mim, é cada vez menos factor de sucesso ao nível da empregabilidade ou ao nível da inserção na vida activa” (Ent. Vice-Presidente do IPB).

Emerge do testemunho dos entrevistados que os principais desafios que actualmente se colocam ao percurso de inserção profissional dos diplomados do ensino superior se centram ao nível, por um lado:

· da capacidade real de integração de quadros superiores por parte do mercado de trabalho, principalmente, com os constrangimentos que tem a região envolvente do IPB;

e, por outro,

· da necessidade de modificar as expectativas dos próprios diplomados sobre o valor real de um diploma do ensino superior no mercado de trabalho.

No que respeita à empregabilidade, entendida pelos entrevistados como associada exclusivamente aos índices médios de emprego e de tempo médio de espera para obtenção do mesmo, todos a consideram bastante boa ou boa; alguns entrevistados apresentam inclusivamente alguns valores:

“com excepção da área da formação de professores, de forma geral deve-se situar na ordem dos 75%” (Ent. Vice- Presidente do IPB);

“de acordo com os dados que tenho dos colegas neste momento penso que 6 em 10 dos que se diplomaram nos últimos anos já conseguiram arranjar emprego” (Ent. Director de Curso 13),

“à excepção daquela área muito específica dos cursos de ensino que têm um índice de inserção profissional complicado nos outros a situação não é preocupante por isso a inserção profissional é boa” (Ent. Presidente do Conselho Científico 2);

“em geral, o índice de empregabilidade é elevado” (Ent. Presidente do Conselho Directivo 1).

O balanço positivo também se estende ao domínio dos conhecimentos, competências, capacidades e qualidades pessoais. Embora seja salientado, por alguns entrevistados, que o nível global de capacidades revelado pelos alunos que actualmente acedem ao ensino superior tem vindo a baixar nos último anos, evidenciando deficiências sobretudo ao nível:

· do domínio da língua portuguesa;

· do domínio de uma outra língua nomeadamente o inglês (“o que é um paradoxo porque esta é também a geração que domina a Playstation, a Internet, o Messenger, o Windows, o YouTube” (Ent. Director de Curso 10);

· e de conceitos básicos de matemática e de certos cálculos numéricos,

a maioria também considera que, regra geral, os alunos quando terminam o curso estão preparados para responder às exigências do mercado de trabalho:

“são trabalhadas tanto as competências práticas como as teóricas” (Ent. Director de Curso 16);

“investimos cada vez mais nos casos práticos, nos estudo de casos. O tempo da aula expositiva já terminou. Os alunos são solicitados para participarem” (Ent. Director de Curso 15);

“nunca como agora fazemos visitas de estudo, organizamos workshops temáticos. Procuramos ir ao encontro do que os alunos e docentes nos pedem.” (Ent. Presidente do Conselho Directivo 2),

“todos os cursos têm a componente de estágio e portanto enriqueceu-se muito a capacidade real de trabalho dos alunos.” (Ent. Presidente do Conselho Científico 3);

“os indicadores que recebemos quando os alunos realizam os estágios por parte das instituições é revelador que estamos a trabalhar no bom caminho.” (Ent. Director de Curso 19);

“o trabalho que é feito vai no sentido de os preparar não só tecnicamente como também emocionalmente. Estamos sempre disponíveis para resolver as suas dúvidas.” (Ent. Director de Curso 14).

Quando interrogados sobre as competências que consideram poder ser a “chave” do sucesso e insucesso do percurso de inserção profissional do diplomado, destacam os domínios:

· do saber fazer técnico;

· da comunicação oral e escrita;

· do uso das tecnologias de informação;

· da expressão oral e escrita em pelo menos uma língua estrangeira;

· da capacidade de continuar sempre a aprender e a investir na formação ao longo da vida;

· da capacidade de se adaptar à mudança;

· da capacidade de inovar.

Confrontados, por último, com a necessidade de ponderar se as competências-chave enunciadas são valorizadas e trabalhadas ao longo do curso (do período de formação) a resposta dada por todos os entrevistados é afirmativa, até porque, e tal como justificam dois dos 26 directores de curso entrevistados:

“são competências exigidas pelo mercado de trabalho sem as quais eles teriam ainda mais dificuldades em garantir uma oportunidade de trabalho” (Ent. Director de Curso 11);

“estamos atentos ao que o mercado exige e muitas vezes antecipamos as suas necessidades. Nós também temos a responsabilidade de renovar o mercado de trabalho, por isso antecipamos as suas necessidades proporcionando a formação de técnicos especializados que sabemos vão ser necessários e úteis” (Ent. Director de Curso 15).

X.3. Empregabilidade e Inserção profissional: reflexões finais acerca das determinantes contextuais da empregabilidade

Compreender e interpretar os processos de inserção profissional e de definição do perfil de empregabilidade implica situá-los numa dupla dinâmica individual e colectiva. Individual porque é o sujeito o actor principal dos processos; estes têm uma escala individual - afere-se como se processam e quais são os seus indicadores, individualmente. Individual, também, porque há variáveis de natureza pessoal, biográfica e de personalidade que têm um peso decisivo na definição das características e contornos dos processos. Por outro lado, são processos de natureza colectiva porque as acções, decisões e opções do sujeito são também fruto do contexto (do locus colectivo) envolvente. São influenciados pelo(a): 

· contexto familiar – pressões, opções, expectativas… da família;

· círculo de amizades;

· rede de relações interpessoais que mantém;

· contexto de formação – tipo de escola, do tipo de curso…;

· contexto sócio-económico local, regional, nacional que se traduz, grosso modo, na dinâmica e características do mercado de emprego e trabalho e, consequentes, tipo e perfil de oportunidades que possam surgir.

A estrutura de oportunidades e de vias de acesso ao emprego ou ao exercício de uma actividade remunerada e respectivas possibilidades/probabilidades de manutenção ou enriquecimento do mesmo são fortemente matizadas pelo contexto que envolve o sujeito em processo de transição da escola para o mundo do trabalho, traduzindo-se na segmentação e seriação das “janelas de oportunidade” disponíveis. 


No quadro de uma economia aberta e globalizada em que nos encontramos, as organizações vêem-se forçadas a elevar cada vez mais a capacidade de inovar de modo a garantir a sua presença competitiva nos mercados. Assim, também, “se explica que nas últimas década tenhamos assistido a uma maior consciência individual e colectiva da importância crucial da valorização dos recursos humanos” (Apolinário, 2004: 4). Consciência e valorização que têm eco no contexto em que desenvolvemos o estudo, na medida em que, a maioria dos entrevistados, nomeadamente, os “empregadores” (em concreto, 18 dos 21) considera que a integração na sua organização de um quadro com formação superior valoriza o trabalho. Numa perspectiva mais global, extraída da opinião igualmente partilhada pelos “empregadores” e por outros informadores-chave (com responsabilidades nos mercados de emprego e de formação regionais) é assumido, também, que continua a fazer sentido para um jovem apostar no desenvolvimento de um curso superior pelo valor acrescentado que o investimento na formação induz nas competências individuais. No entender dos nossos entrevistados, continua a ser uma aposta válida e necessária para o País e para a região que necessitam de quadros qualificados. No entanto, e paralelamente, é igualmente necessário que algumas expectativas e posicionamentos assumidos por alguns sobre o valor real de um diploma do ensino superior sejam ajustados, modificados. Em concreto, e particularmente para os “empregadores” e informadores-chave, é necessário que os jovens diplomados:

· refreiem as suas expectativas em relação ao valor real de um diploma no mercado de trabalho e consequentes metas e objectivos definidos em matéria de tipo de contrato, tipo de emprego, salário, entre outros;

· apostem na assunção de uma atitude pró-activa e flexível em relação à procura de emprego e também em contexto de trabalho;

· procurem assumir uma atitude mais empreendedora e preserverante.

Um outro posicionamento também é exigido pelos “empregadores” ao sistema de formação e respectivos responsáveis, que passa por: 

· concertar melhor os planos de formação com as necessidades do mercado de emprego, nomeadamente, com a sua especificidade local;

· concertar os planos de estudo e respectivos objectivos dos diferentes níveis de ensino;

· tornar os planos de estudo menos teóricos;

· optimizar a formação ao nível da capacidade de aplicação prática dos conhecimentos adquiridos.

Por último, é exigido aos “empregadores” e ao “mercado de emprego” em geral, por parte de alguns informadores-chave com responsabilidade no subsistema educativo regional, particularmente, no IPB:

· maior valorização e mais oportunidades à inserção profissional de jovens diplomados no ensino superior;

· maior assunção de responsabilidades na definição de um plano de acção para o desenvolvimento regional, em conjunto com as instituições de formação;

· maior valorização do trabalho desenvolvido pelas instituições de formação;

· maior valorização do contributo de um recurso humano diplomado para o “sucesso” da organização.

As relações entre a escola e o mercado de emprego inserem-se numa problemática que podemos denominar como melindrosa (como o comprovam os diferentes posicionamentos assumidos pelos nossos entrevistados de acordo com as suas responsabilidades) que tem vindo a assumir contornos diferenciados ao longo dos tempos. A reflexão em torno desta relação assume particular importância no contexto de mudança e de incerteza que se vive actualmente tornando-se cada vez mais notório o aumento das dificuldades de inserção profissional de jovens activos, nomeadamente, dos portadores de perfis de formação pouco compatíveis com os perfis procurados pelos empregadores. As mudanças constantes de contextos sócio-profissionais, de exigência de competências, de perfis de formação e de enquadramento do trabalho, entre outros, originam equilíbrios instáveis no mercado de emprego que ditam a necessidade de um permanente esforço de regulação e acompanhamento.


Nas reflexões sobre as formas de minimização destas problemáticas discute-se em torno da necessidade de uma responsabilização partilhada da promoção da inserção profissional dos jovens e da pertinência da territorialização da escola (ou das instituições de formação), porque muito embora os problemas apresentem uma dimensão alargada, a sua resolução terá de ser cada vez mais centrada nos contextos locais.


A análise documental sobre a temática permite-nos identificar, grosso modo, três perspectivas teóricas de referência que constituem um continuo de posicionamentos. Numa das perspectivas, defende-se a preferência por uma certa protecção e isolamento da escola relativamente ao meio como forma de garantir a independência das instituições de formação e dos agentes educativos face aos interesses económicos, defendendo-se que uma educação integral não se coaduna com a instrumentalização da escola em função do mercado de emprego. Numa perspectiva oposta defende-se uma forte interacção da escola com o meio,  em que o papel prioritário da escola é dar resposta às necessidades do meio envolvente e assim contribuir para o desenvolvimento económico e social, defendendo-se o ajustamento dos perfis de saída dos diplomados aos perfis profissionais necessários ou requeridos pelo mercado de emprego. Numa terceira perspectiva, aquela que ganhou mais consistência nos últimos anos, defende-se uma posição intermédia admitindo-se a pertinência de uma certa abertura da escola ao meio mas sem que isso resulte numa “empresarialização das instituições de formação” ou numa “escolarização das empresas”. Assim sendo, a relação entre o sistema educativo e de formação e o mercado de emprego afigura-se pertinente e essencial e é entendida como uma das várias vertentes do projecto educativo que se pretende promotor de uma educação integral, o que passa necessariamente por práticas e iniciativas em que se promova a relação entre a escola e a comunidade envolvente, sendo o mercado de emprego entendido como um dos domínios dessa comunidade.


Pode considerar-se, e independentemente da perspectiva que se adopte ou privilegie relativamente à problemática das relações entre as instituições de formação e o mercado de emprego, que a escola se confronta com a necessidade de responder a papéis complexos, e por vezes difíceis de conciliar, que permitam guardar o passado, preparar para o presente e antecipar o futuro. À escola exige-se que assuma uma atitude mais aberta e activa no sentido de permitir o sucesso educativo dos alunos e dotá-los de competências que favoreçam e facilitem a empregabilidade. Todavia, este é um desafio complexo que não é responsabilidade exclusiva da escola, pelo que se deverá apostar na co-responsabilização dos agentes educativos e formativos, destacando-se a importância do estabelecimento de relações regulares e estruturadas, nomeadamente em torno de projectos, entre as escolas, as comunidades, as famílias e os potenciais empregadores. 

O trabalho em parceria, numa lógica de proximidade, permite a rentabilização de recursos humanos, físicos e financeiros, a partilha de informação, a negociação, o conhecimento mútuo, o que se afigura essencial para promover a inovação de atitudes e comportamentos nos responsáveis das instituições de formação, professores, alunos, pais e potenciais empregadores. Este é um desafio (poder-se-á dizer, no actual contexto, uma premissa fundamental) que os intervenientes envolvidos neste estudo parecem estar conscientes. Assim o demonstram os resultados obtidos nas entrevistas aplicadas a informadores privilegiados do lado do mercado de formação e do mercado de emprego; a crónica falta de interligação entre o que se faz na escola e o que o país precisa e/ou a falta de comunicação com o mercado de trabalho são dois dos principais constrangimentos apontados ao sistema educativo português. Tal facto traduz-se, em concreto, na opinião de informadores-chave do lado do sistema educativo/ de formação, na necessidade, entre outros desafios, de uma aposta clara no reforço dos laços de colaboração mútua com o mercado de trabalho. Preservando a autonomia da escola que não deve simplesmente ir atrás do que o mercado de emprego pretende porque, por vezes, têm uma visão castradora (não promotora da inovação) e meramente economicista, há que co-responsabilizar a comunidade envolvente.

“Temos que remar todos para o mesmo lado e, principalmente, nas regiões do interior menos atractivas, isso é fundamental. Porque se o IPB fechar toda a região, não só a cidade e não só quem aqui trabalha, vai sofrer. E depois, como é próprio, vamos considerar que foi mais uma oportunidade perdida” (Ent. Vice-Presidente do IPB).

“A iniciativa de cooperação deve surgir de nós mas também do resto da comunidade. Deve ser uma sinergia de esforços e não uma lógica pura e simples de prestação de serviços. Mas muitas vezes acontece que a própria comunidade nos vê do lado de fora, não nos procura.” (Ent. Reitor da UA);

“(…) temos que fomentar ciclos de parcerias e de programas (com as empresas) em que o instituto resolva problemas concretos para ganhar confiança e credibilidade” (Ent. Vice-Presidente do IPS);

As evidências empíricas da lógica da co-responsabilidade não são, no entanto, muito significativas no contexto em estudo. A corroborar esta conclusão podem ser enunciadas as seguintes constatações:

· no processo de revisão e de remodelação dos planos de estudo por que os diversos cursos do IPB já passaram, o mais significativo dos quais (à data da aplicação das entrevistas) aquando da sua adaptação para o modelo de licenciatura bi-etápica, nenhum dos entrevistados revelou ter existido um envolvimento directo da comunidade;

· a ênfase dada a aspectos relacionados com o contexto (crise económica do país, debilidade económica da região) e a factores de natureza individual (expectativas exageradas sobre o valor real de um diploma) para explicar as dificuldades de inserção profissional dos diplomados;

· uma expectativa muito elevada partilhada por todos os directores de curso e responsáveis institucionais do IPB em matéria de índices globais de obtenção de emprego que se distancia do posicionamento menos optimista partilhado por empregadores e informadores-chave com responsabilidades regionais no sistema educativo;

· diferenças ao nível do perfil básico de “competências-chave” assumido pelos directores de curso e responsáveis institucionais do IPB e o identificado como desejável pelos “empregadores”;

	Directores de Curso

Presidentes de Conselho Directivo

Presidentes de Conselho Científico
	“Empregadores”

	Saber-fazer técnico
	Saber trabalhar em equipa

	Saber comunicar de forma oral e escrita
	Ser pró-activo

	Domínio de uma língua estrangeira
	Saber gerir o stress

	Saber utilizar as Tecnologias de Informação
	Ser autónomo

	Desejo de continuar sempre a aprender e de investir na formação ao longo da vida
	Saber liderar equipas de trabalho

	Capacidade de se adaptar à mudança
	Desejo de continuar a aprender

	Capacidade de inovar
	Saber aplicar os conhecimentos adquiridos

	
	Competências técnicas

	
	Simpatia

	
	Responsabilidade

	
	Honestidade

	
	Dedicação

	
	Humildade



           Quadro 8. Perfil básico de competências-chave

Fonte: Entrevistas aplicadas, 2006

Ao comparar os dois perfis conclui-se que são as “competências” nos domínios do saber-estar e saber-ser que fazem a diferença. A diversidade de indicadores alocados pelos “empregadores” nestes dois domínios é bastante expressiva. Paralelamente ao saber-fazer, à capacidade de aplicar os conhecimentos adquiridos, também é fundamental que os colaboradores evidenciem empenho, honestidade, flexibilidade, pró-actividade, empreendedorismo, capacidade de resolução de situações difíceis, capacidade de gerir o stress, capacidade de trabalhar em equipa. É na aferição da satisfação dessas “competências” que os entrevistados revelaram ser mais exigentes, por as considerarem estratégicas para qualquer profissional face às actuais e futuras características do mercado de trabalho. Neste domínio, e no caso concreto dos diplomados no IPB, são algumas as lacunas identificadas. Apesar de se afirmarem, em termos globais, satisfeitos com o perfil de competências evidenciado pelos seus colaboradores, referem, no entanto, existirem insuficiências ao nível do(a):

· autonomia e espírito de iniciativa;

· capacidade de gerir emoções e de resolver situações difíceis;

· capacidade de gerir o stress;

· criatividade demonstrada;

· capacidade de decidir de forma autónoma;

· capacidade de resolver conflitos;

· capacidade de argumentação/ negociação;

· capacidade de liderar equipas ou grupos de trabalho;

· aplicação prática dos conhecimentos adquiridos;

· desactualização de alguns conhecimentos.

Conclusão do Capítulo X

A análise dos resultados fez emergir um perfil tipo desejado pelos empregadores mais exigente e diversificado em matéria de capacidades e qualidades pessoais do que o identificado pelos que têm responsabilidades directas no desenho dos planos de estudo. Por parte de quem já teve e ainda mantém experiências de trabalho com diplomados no IPB, é explícita a mensagem de que há que melhorar a base de formação existente ao nível do saber-fazer em contexto real e, sobretudo, do saber-estar e saber-ser no domínio das capacidades e qualidades – chave para o exercício profissional. 

São os domínios complementares do saber associáveis ao “saber agir” e ao “saber para que agir” que se destacam no perfil geral de competências desejado pelos empregadores. É um perfil em que as competências de acção ou (utilizando a expressão inglesa equivalente muito mais operatória) as “skills” perdem alguma centralidade e influência, face ao que é assumido no discurso político dominante nesta matéria, em benefício do sentido lato de competencies na linha do conceito de desempenho. Desempenho visto como capacidade de pensar, agir, aplicar, estar e ser de forma assertiva de acordo com o contexto. Entramos assim no domínio do desenvolvimento pessoal e social de que tanto se fala há tanto tempo em educação, cuja aplicabilidade profissional se reforça e, cada vez mais, se exige. 

A preparação para a vida activa implica atenção e respostas aos novos reptos da “profissionalidade”. Ser profissional hoje, para além do domínio dos conhecimentos e da acção em cada área/função, pressupõe capacidade de gestão da acção. Uma gestão contextualizada, temporalizada, mutável, ajustável à contínua mudança e, também, capaz de dar resposta ao repto da melhoria e inovação constantes. São estas as exigências emergentes dos mercados de trabalho e de emprego. Podemos discutir e defender que são paradoxais, na medida em que se responsabiliza e se exige demais do profissional em claro contraponto com as condições oferecidas que tendem a não valorizar, na maioria dos casos, o bom desempenho, mas às quais não podemos ficar indiferentes. Mesmo rejeitando de forma clara o “aprisionamento” da formação e dos respectivos perfis ao que o mercado de trabalho exige, não podemos negligenciar o sentido genérico das suas expectativas e necessidades, e neste plano, os resultados a que chegámos reforçam a consistência da tendência de que muito está a mudar, e rapidamente, no domínio dos factores e das dimensões da empregabilidade e, claro está, também no domínio dos factores e das dimensões da “profissionalidade”. 

Conclusão da Parte IV

Longe vai o tempo em que, feita a formação inicial, preferencialmente antes do ingresso na vida activa, e adquirida uma determinada qualificação profissional, um indivíduo podia projectar, com uma elevada dose de segurança, uma carreira profissional. Hoje, mesmo os trabalhadores empregados e qualificados, devem prestar especial atenção à gestão da sua “profissionalidade” e da sua própria carreira profissional, mantendo, dessa forma, um elevado nível de empregabilidade ao longo da vida activa. Esta necessidade advém tanto da actual reconfiguração acelerada das profissões (introdução de novas tecnologia e consequente obsolescência rápida das qualificações, emergência de novos perfis profissionais, entre outros aspectos), como, fruto da globalização e das reestruturações de empresas e ou de sectores de actividade um número crescente de trabalhadores ver-se na contingência de operar profundas reconversões nas suas carreiras, enveredando por profissões diferentes. Hoje, ingressar e permanecer no mercado de trabalho exige lidar, adequadamente, com as tarefas previsíveis e imprevisíveis relacionadas com o desempenho do papel de profissional, ou, por outras palavras, exige uma crescente capacidade de adaptabilidade e de flexibilidade perante os desafios e uma permanente disponibilidade para formação ao longo da vida. No mesmo sentido vão os resultados que obtivemos.

De facto, e em síntese, podemos concluir que as capacidades e as qualidades pessoais e, entre estas, sobretudo as inerentes “à disponibilidade para agir” emergem como “competências-chave” associadas aos percursos de inserção profissional e de definição da empregabilidade, quer do lado das determinantes individuais, quer do lado das determinantes contextuais. Se ao nível das determinantes individuais constatámos que percursos de inserção profissional melhor sucedidos tendem a estar correlacionados: 

i) a uma valorização mais elevada do contributo do curso no desenvolvimento/consolidação das capacidades e qualidades pessoais; 

ii) a um auto-conceito mais expressivo em matéria de capacidades e qualidades 

e 

iii)   a uma atitude mais pró-activa de procura de emprego,

ao nível das determinantes contextuais, concluímos, que no que respeita a competências exigidas e desejadas pelos empregadores, destacam-se, claramente, as que se incluem no subconjunto das capacidades e qualidades pessoais associadas às áreas do “saber-estar”, “saber-ser” e “saber-evoluir”.


Sem menosprezar o carácter multidimensional da empregabilidade, o que implica que a leitura dos resultados tenha sempre que ter em linha de conta o conjunto complexo de outras variáveis individuais e contextuais envolventes, a verdade é que o sentido genérico das principais conclusões coincide e sublinha o cenário de mutações rápidas que tem vindo a ocorrer nas últimas décadas, particularmente, nos domínios do emprego, do trabalho, e sobretudo, da empregabilidade e da “profissionalidade”. Referimo-nos em concreto, entre outros aspectos, aos percursos inerentes à individualização e à flexibilização das relações contratuais e dos perfis de desempenho profissional, bem como, à competitividade, à especialização e à tecnologização crescentes dos mercados de trabalho e de emprego, que exigem cada vez mais “competências” de desempenho e de disponibilidade do trabalhador e/ou do “candidato a”.


Face à turbulência e imprevisibilidade das mudanças que ocorrem, o planeamento e a gestão da carreira profissional, que, no caso dos jovens é genericamente designado por processo de inserção profissional, emergem como problemas associados e influenciados por um conjunto significativo de novas variáveis e determinantes, em que o centro da acção se define em grande parte no domínio do desempenho e dos seus respectivos indicadores de avaliação.


Entre todas as variáveis que influenciam os percursos de inserção profissional e de definição da empregabilidade aquelas em que hipoteticamente é mais “fácil” e/ou operacional trabalhar são as inerentes ao indivíduo, particularmente, na área dos saberes adquiridos e aplicáveis. Não estamos com esta ilação a argumentar que o centro único da empregabilidade é o indivíduo e as suas respectivas competências, capacidades e qualidades, até porque num hipotético contexto restritivo e de crise económica, de indefinição das políticas de promoção do emprego e da empregabilidade e/ou de retracção dos mercados de trabalho e de emprego, entre outros cenários macro, meso e microestruturais, pouco pode o mesmo contrapor. Estamos sim, numa outra perspectiva, a tentar sublinhar o facto de que em matéria de capacitação para o desempenho profissional na actual sociedade pós-industrial, ainda podemos tentar fazer melhor. Se o “saber agir” e, sobretudo, o “saber como agir”, “quando agir” e “para que agir” são indicadores-chave do desempenho profissional e da empregabilidade, então, importa descobrir como potenciá-los, no indivíduo, no grupo e na comunidade. Estaremos, assim, a trabalhar em benefício (i) da melhoria dos perfis de empregabilidade e/ou da qualidade (ii) dos percursos de inserção profissional, (iii) das trajectórias de entrada na vida activa e, também, dos perfis (iv) de profissionalidade, (v) de desempenho profissional, (vi) de organização e gestão do trabalho, (vii) de produtividade, (viii) de competitividade e (ix) de inovação, características-chave dos actuais modelos de governação socioeconómica.

Apesar dos paradoxos serem co-existentes nos mercados de trabalho e de emprego portugueses, numa linha em que se, por um lado, se procura apostar e diversificar os perfis profissionais de elevada especialização tecnológica (evolução muito “acondicionada” pelo discurso dominante subjacente ao Plano Tecnológico, aposta forte do actual governo) por outro lado, é crescente a expressão percentual do desemprego de indivíduos com um nível de escolaridade completo correspondente ao ensino básico e ao ensino superior,  comparativamente com os possuidores de níveis de escolaridade mais baixos (INE, 2007),  não nos podemos aliar do imperativo europeu e mundial de que só uma aposta consistente e estrutural na valorização e qualificação do capital humano, que o mesmo é dizer, no crescimento e melhoria dos níveis de produtividade, de desempenho e de capacidade de acção das pessoas, permitirá melhorar o nível global de competitividade e de (des)envolvimento dos locais, dos territórios, do País e, consequentemente também, o potencial de empregabilidade dos seus cidadãos.
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� Actual Escola Superior de Saúde.


� Na passagem para a vida adulta pode-se identificar esquematicamente quatro grandes acontecimentos: a conclusão dos estudos, o acesso ao emprego, a saída de casa dos pais e a formação de uma nova família (Comission Européene, 1997:4). A forma como estas várias etapas se sucedem nos percursos biográficos juvenis tende, no entanto, a complexificar-se e a assumir diversas variações. Sendo que, do ponto de vista sociológico, não se pode falar numa idade precisa de transição. Segundo José Machado Pais (1997:17) a tendência actual é para uma certa “desritualização” ou “reversibilidade dos modelos tradicionais de passagem para a vida adulta”.


� Rosário Mauritti fez parte da equipa que desenvolveu um estudo a nível nacional sobre a exploração das trajectórias sociais e as orientações valorativas dos alunos do ensino universitário (público e privado). O estudo que se centrou na aplicação de um inquérito, no ano lectivo de 1998-1999 foi desenvolvido no âmbito do Observatório Permanente da Juventude e foi coordenado por uma equipa constituída por João Ferreira de Almeida, Patrícia Ávila, José Luís Casanova, António Firmino da Costa, Fernando Luís Machado, Susana da Cruz Martins pertencentes ao Centro de Investigação e Estudos de Sociologia do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa.





� As percentagens identificadas resultam do somatório dos valores correspondentes às categorias: Operários e Artífices, Operadores e montadores e Trabalhadores não qualificados.


� Pelo menos para a população de diplomados no Instituto Politécnico de Beja envolvidos no estudo a constatação é evidente.


� Através do Desp. 171/ MEC / 87 de 17 de Julho foi nomeado o 1º Presidente da Comissão Instaladora do Instituto Politécnico de Beja (IPB), cuja tomada de posse em 07 de Agosto de 1987 coincidiu com a entrada em funcionamento do Instituto.





� O valor registado é menor do que o constatado no inquérito aplicado em 2000 em que foram envolvidos os alunos diplomados entre 1995 e 1999. Nesse estudo eram 12,5% os alunos diplomados no IPB oriundos de um Curso Técnico Profissional (Saúde, 2002). 


� Análise de diferenças testada através da análise de variância (ANOVA): Anova Test – F – 0,686; Sig – 0,799; p>0,05. 


� Ter em linha de conta que a questão colocada no inquérito era de resposta múltipla: “Quais foram as principais razões, num máximo de 5, que o levaram a ingressar no Curso?” pelo que o somatório das respostas obtidas é superior a 100%.


� Com excepção de Medicina, Veterinária e algumas áreas afins às Ciências Biomédicas.


� Fonte: Gabinete de Apoio à Investigação, 2005.


� No ano lectivo de 2003/2004 a taxa de insucesso registada no Ensino Politécnico foi de 41,2% situando-se nos 36,9% em todo o Ensino Superior Público (Fonte: Observatório da Ciência e do Ensino Superior (2006). Sucesso Escolar no Ensino Superior Diplomados em 2003-2004).


� Anova Test F=15,474;Asymp Sig.=0,502> p value= 0,05.


� A análise de diferenças foi testada através do Teste Qui-Quadrado: Chi-Square – 34,663; Sig – 0,000; p< 0,05.


� Quer o curso de Engenharia Informática quer de Gestão de Empresas funcionam em regime diurno e nocturno. O volume da procura tem justificado a oferta disponibilizada em regime pós-laboral.  


� Correspondente a uma média de 5,9% da “amostra”.


� Ent. Director do Centro de Emprego de Beja – Ver Anexo 8C, Vol. II: p. XCIX.


�  Em Dezembro de 2004.


� Como é natural face à relação procura-oferta nesta área.


� Tendo em linha de conta que o inquérito foi aplicado entre Setembro e Dezembro de 2004 tratam-se de diplomados que concluíram o Curso entre Janeiro a Outubro de 2000. 


� Os resultados obtidos diferem significativamente dos constantes na investigação coordenada em 2000 por Natália Alves e realizada no quadro da Reitoria da Universidade de Lisboa, cujo principal objectivo consistiu em caracterizar as trajectórias escolares e de inserção profissional dos diplomados dessa Universidade, que concluíram a licenciatura entre 1994 e 1998. Em relação ao período de obtenção do 1º emprego, o estudo permitiu evidenciar que uma expressiva maioria dos diplomados começou logo a trabalhar após a conclusão do Curso. Embora, para termo de comparação, seja necessário ter em conta que o estudo envolveu diplomados do ensino universitário em áreas formativas distintas das do IPB num período temporal diferente e anterior ao que está a ser analisado, a constatação de tão significativas diferenças vem reforçar a necessidade de controlar algumas hipóteses de trabalho como são: a da especificidade do potencial mercado de emprego dos diplomados do IPB que impõe maiores dificuldades de inserção profissional e da existência de diferenças nos percursos de inserção profissional dos diplomados do ensino universitário e do ensino politécnico. 


� Em termos exactos irá proceder-se a uma Análise de Homogeneidade através do procedimento HOMALS existente no SPSS. São algumas as diferenças existentes entre a Análise de Correspondências Múltiplas (ACM) operacionalizável através do programa SPAD e a HOMALS, não obstante “... quando focalizadas na óptica da utilidade metodológica, que interessará a um investigador preocupado em garantir a combinação articulada dos vectores sistematizados, é consensual a eficácia de ambas, para produzir resultados susceptíveis de lhes responder. Em particular, a representação gráfica (como a garantida pela HOMALS) da informação recolhida sobre o fenómeno em estudo é, com toda a propriedade, uma característica decisiva para sustentar a sua aplicação.” (Carvalho, 2004:18).


� À data da aplicação do inquérito por questionário, isto é, entre Setembro e Dezembro de 2004.


� Fazem parte do grupo de 29 diplomados envolvidos na 2ª fase de inquirição desenvolvida em Junho de 2005.


� Recorde-se que 80,6% da “amostra” em análise referiu estar empregada no momento da realização do inquérito o que correspondente a 425 inquiridos. 


� Ver Tabela 7.III em Anexo 7, Vol. II: p. LXIII.


� Ver Tabela 7.IV em Anexo 7, Vol. II: p. LXIV.





� Alves, N. (2001).” Da Universidade para o Mundo de trabalho: Uma inserção rápida mas na precariedade.” em Gonçalves, A., et al (Eds.). Da Universidade para o Mundo do Trabalho: Desafios para um diálogo. Braga: Universidade do Minho, Conselho Académico.


� À data da aplicação do inquérito.


� A identificação da profissão exercida foi obtida através da questão SP6 do questionário: “Qual é a sua profissão?”.


� Ver página 397.


� Ver Tabela 22 na página 375. 


� Os diplomados desempregados quando interrogados sobre as estratégias que estão a seguir para a obtenção de emprego referiram:


Estratégias�
%�
Estratégias�
%�
�
1. Faz todos os esforços para sair do País�
9,4�
5. Está à espera que surja uma actividade bem remunerada�
9,4�
�
2. Mudou de local de residência�
8,2�
6. Realiza estágios para ganhar experiência�
20,0�
�
3. Está à espera da 1ª oportunidade que surja�
62,4�
7. Frequenta cursos de formação para melhorar as qualificações obtidas�
40,0�
�
4. Está à espera que surja uma oportunidade de acordo com as suas qualificações�
57,6�
�
�
            Fonte: Inquérito, 2004





� Veja-se, por exemplo, Madalena Andrade, 1989, Maria de Lurdes Rodrigues, 1995 e Rosário Mauritti, 2003.


� Fez-se recurso para o efeito ao método de análise factorial por componentes principais com normalização Kaiser e rotação Varimax, que permitiu agrupar os indicadores em factores/ grupos.


� São as mesmas variáveis independentes utilizadas na exploração da homogeneidade do perfil da situação profissional efectuada com recurso à análise de correspondências múltiplas e apresentada nas páginas: 382 a 387.


� Ao longo do percurso de investigação que incluiu duas fases de inquirição.


� Referimo-nos em concreto às questões: “Quais são as capacidades e/ou qualidades pessoais que considera mais importantes para o desempenho de uma profissão na área em que se diplomou?” e “Quais foram/são as principais dificuldades encontradas/que está a encontrar no percurso de inserção profissional?”


� Envolvidos na 2ª fase de inquirição.


� À data da aplicação do questionário.


� Idealmente todos os indivíduos o devem satisfazer; desvios a esta matriz são indicadores negativos do potencial de empregabilidade do indivíduo que está a ser avaliado 


� Este procedimento foi utilizado pela 1ª vez no sub-capítulo IX.3.2.


� Resultante da análise efectuada nas páginas 400 a 401.


� Actual Escola Superior de Saúde.


� Explicação detalhada da escala é apresentada na página 158 da Parte II.


� As percentagens identificadas resultam do somatório dos valores correspondentes às categorias: Operários e Artífices, Operadores e montadores e Trabalhadores não qualificados.


� Pelo menos para a população de diplomados no Instituto Politécnico de Beja envolvidos no estudo a constatação é evidente.


� No ano lectivo de 2003/2004 a taxa de insucesso registada no Ensino Politécnico foi de 41,2% situando-se nos 36,9% em todo o Ensino Superior Público (Fonte: Observatório da Ciência e do Ensino Superior (2006). Sucesso Escolar no Ensino Superior Diplomados em 2003-2004).


� Anova Test F=15,474;Asymp Sig.=0,502> p value= 0,05.


� Correspondente a uma média de 5,9% da “amostra”.


� Como é natural face à relação procura-oferta nesta área.


� Tendo em linha de conta que o inquérito foi aplicado entre Setembro e Dezembro de 2004 tratam-se de diplomados que concluíram o Curso entre Janeiro a Outubro de 2000. 


� À data da aplicação do questionário.


� No sector público e no sector privado.


� Pelo Governo, pela Região, no quadro da União Europeia...


� Archer, E. e Raban, A. J. (1998). Working in the European Union: A Guide for Graduate Recruiters and Job-Seekers. Londres: Hobsons Publishing.


� “os empregadores revelam atitudes diferentes quando valorizam as credenciais educativas dos jovens sendo, fundamentalmente, influenciados pelas representações partilhadas e opinião tida acerca do valor/qualidade da formação de nível superior desenvolvida pelo candidato a emprego”.


� Associadas, actualmente, ao denominado “Processo de Bolonha”.


� Lopes, Margarida Chagas (2003). “O Capital Humano em Portugal – alguns traços de um diagnóstico recente e propostas de intervenção”. In Mesa Redonda. Grandes Opções de Política Económica e Social. Pp: 79-85). 


� OECD  (2005). OECD EMPLOYMENTO OUTLOOK – 2005 Edition. Summary in Portuguese.


� Ou de forma mais específica, pelos empregadores.


� Caracterização específica dos entrevistados: 


Nível de responsabilidade tido�
n.º�
�
Gerente/ Sócio-Gerente�
8�
�
Presidente/ Vice- Presidente�
7�
�
Chefe de Serviços (Organismo Estatal / Autarquia)�
4�
�
Responsável do Departamento de Recursos Humanos�
2�
�
Total�
21�
�
            Fonte: Entrevistas aplicadas, 2006.





Ramo/Sector de actividade (CAE)  da organização ou departamento a que pertence�
n.º�
�
A – Agricultura, Produção Animal, Caça e Silvicultura�
5�
�
D- Indústrias Transformadoras �
3�
�
G- Comércio por Grosso e a Retalho�
2�
�
J – Actividades Financeiras�
3�
�
L – Administração Pública, Defesa e Segurança Social�
4�
�
O – Outras Actividades de Serviços Colectivos, Sociais e Pessoais�
4�
�
Total�
21�
�
            Fonte: Entrevistas aplicadas, 2006.





Tipo de organização a que pertence�
n.º�
�
Empresa�
8�
�
Organismo/ Sub- organismo do Estado�
3�
�
Autarquia�
3�
�
Cooperativa�
4�
�
Associação de Desenvolvimento Local�
3�
�
Total�
21�
�
              Fonte: Entrevistas aplicadas, 2006.





           


Localização da organização ou departamento a que pertence�
n.º�
�
Concelho�
�
Beja�
14�
�
Alvito�
1�
�
Moura�
1�
�
Aljustrel�
1�
�
Odemira�
1�
�
Mértola�
1�
�
Setúbal�
1�
�
Total�
21�
�
             Fonte: Entrevistas aplicadas, 2006.














� No sentido de amostra à posteriori e intencional.


� O estagiário diplomado no IPB.


� Em termos genéricos, e meramente indicativos, correspondentes a  76 dos 114 diplomados do IPB contabilizados pelos entrevistados.


� Também entrevistado no âmbito deste estudo.


� Referimo-nos em concreto: Directora Interina do Centro de Formação Profissional de Beja, Presidente do Conselho Executivo da Escola Secundária D. Manuel I, Presidente do Conselho Executivo da Escola Secundária Diogo de Gouveia e a Directora da Delegação de Beja da Escola Profissional Bento de Jesus Caraça.


� Lamo de Espinosa, E. (1988). “Universidad y mercado de trabajo”. Em Grão, J. (Coord.). Planificación de la educación y mercado de trabajo. Madrid: Narcea. Pp: 144-173.


� Garcia de Cortázar, M. L. (1988). “La demanda actual de carreras universitária: tendencias y distorciones”. Em Enseñanza universitária y mercado de trabajo: el primer empleo de los titulados universitários. Madrid: Fundación Universidad y Empresa. Pp: 72-75.
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� Citado por Cavaco, C., Correia, C. e Faustino, F. (2000). “Relação entre a escola e o mercado de emprego envolvente: uma problemática em permanente evolução” in Revista Sociedade e Trabalho n.º10, pp: 51-67.


� Referimo-nos em concreto a:


26 Directores de curso, 12 responsáveis institucionais (presidentes dos Conselhos científico e directivo das 4 escolas superiores que integram o IPB, vice-presidentes do IPS e do IPB, Reitor da UA e Pró-Reitor da UE) e 5 informadores-chave (Director do Centro de Emprego de Beja; Directora Interina do Centro de Formação Profissional de Beja; Presidentes dos Conselhos Executivos das Escolas Secundárias: D. Manuel I e Diogo de Gouveia; Director da Escola Profissional Bento Jesus Caraça – Delegação de Beja.).


� “Temos que remar todos para o mesmo lado e, principalmente, nas regiões do interior menos atractivas, isso é fundamental. Porque se o IPB fechar, toda a região, não só a cidade e não só quem aqui trabalha, vai sofrer. E depois, como é próprio, vamos considerar que foi mais uma oportunidade perdida” (Ent. Vice-Presidente do IPB).


� entrevistados
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